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PRÓLOGO

Este livro reúne um total de sete trabalhos que devem ser 
entendidos como uma continuidade dos mais de vinte anos dedi-
cados à lexicografia. Além disso, marca também novos caminhos 
de compreensão da língua e de sua codificação no dicionário.

Esses primeiros vinte anos estiveram fundamentalmente 
dedicados a assentar as bases de uma teoria geral da lexicogra-
fia, área de preocupação linguística que se achava, até relativa-
mente pouco tempo, em uma situação curiosa: a compilação de 
dicionários foi uma atividade prática que, não poucas vezes, es-
teve nas mãos de pessoas que não eram nem linguistas, nem fi-
lólogos (os “feitores naturais de compilações de palavras”). Os 
compiladores oriundos da linguística e da filologia não careciam 
de expertise ao redigir obras lexicográficas. Estavam cientes, po-
rém, da falta de uma teoria do dicionário. Para explicar a sua ge-
nialidade na redação das obras que publicavam, meu orientador 
na Universidade de Heidelberg, Herr Professor Dr. Phil. Rom. 
h.c. mult. Kurt Baldinger, dizia que havia duas classes de lexicó-
grafos: os trabalhadores braçais e os gênios. Ele se considerava 
um trabalhador braçal, mas, evidentemente, não o era. Para o se-
gundo grupo, Herr Baldinger lembrava do seu Altmaister, Wal-
ther von Wartburg. Da nossa parte et ad maiorem gloriam hispa-
nicae línguae, lembramos de María Moliner e seu Diccionario 
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de Uso del Español (1966-1967). Nesse cenário, se deu, pois, a 
curiosa situação de terem sido compilados repertórios lexicográ-
ficos de grande valia, mas que careciam de uma fundamentação 
teórica como objetos que “falam da linguagem”, conforme já foi 
comentado. Tanto Wartburg como Baldinger formularam rigoro-
síssimas metodologias. Contudo, essas metodologias obedeciam 
muito mais à acribia do filólogo que a do linguista que procura-
va espelhar no dicionário a língua. Cabe dizer o mesmo de María 
Mioliner, que oferece muitíssimos exemplos do que hoje a lin-
guística denomina colocações, muito embora nos finais dos anos 
sessenta o termo sequer se conhecia ou era de emprego restrito 
entre os alunos de Firth na Inglaterra, ou no círculo de discípulos 
de Eugenio Coseriu (solidariedades léxicas) na Alemanha.

Pois bem, o nosso trabalho ao longo desses anos foi assen-
tar – repetimos – as bases de uma teoria do dicionário. Natural-
mente, a nossa tarefa se exerceu na esteira das lições obtidas em 
Heidelberg. As nossas publicações maiores e uma razoável quan-
tidade de papers publicados em periódicos nacionais e interna-
cionais testemunham isso.

Faz-se fundamental uma menção nessa tarefa: nada teria 
sido possível sem a ajuda das nossas ex-colaboradoras científi-
cas, muitas delas, hoje, docentes do ensino superior. É justamen-
te na discussão dos seus trabalhos, na formulação de novas hipó-
teses para compreender novos fenômenos que está o cerne dos 
novos descobrimentos.

É como uma consequência das considerações preceden-
tes que oferecemos um novo volume com as nossas publica-
ções mais recentes, que são, parcialmente, o fruto do trabalho do 
orientador e de suas orientandas.

Na medida em que os fundamentos da teoria do dicionário 
iam obtendo um contorno definido, observamos que as nossas re-
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flexões sobre como é a língua que depois é espelhada no dicio-
nário nos levaram a nos preocupar com fenômenos dos quais a 
lexicografia também deve se fazer cargo.

Produto dos tempos de trivialidade nas ciências da lingua-
gem em que vivemos, a orientação no uso da língua ou correção 
idiomática, se converteu em um tema tabu. Isso afeta voluntaria 
ou involuntariamente o dicionário. Os dois primeiros trabalhos 
estão dedicados a essa temática: o primeiro deles explora a di-
mensão de orientação no uso da língua em dicionários gerais do 
francês, do inglês, do espanhol e do português. O segundo traba-
lho se debruça sobre esse tipo de orientação em dicionários de 
aprendizes do espanhol.

O terceiro trabalho apresenta um desenvolvimento novo 
em lexicografia, o surgimento de guias de viagens que aliam ono-
masiologia à dimensão fraseológica.

O quarto trabalho, de autoria da doutoranda Lilian Thais 
de Jesus com seu orientador, oferece a aplicação das funções le-
xicais da Teoria Sentido-Texto de I. Mel’čuk como uma opção 
para a nada fácil tarefa de “ordenar” acepções de verbetes polis-
sêmicos em dicionários gerais de língua portuguesa.

Na continuação, o trabalho de Greice Naysinger Nasci-
mento, em coautoria com seu orientador, abre novos rumos na 
pesquisa sobre o uso dos pretéritos perfeitos do espanhol.

Por um lado, apresenta uma nova perspectiva para o tra-
tamento e para o ensino-aprendizagem desses tempos, já que os 
aborda desde a léxico-gramática, uma linha teórico-metodológica 
de uma respeitável tradição na linguística anglo-saxônica, mas ain-
da “nova” no âmbito do espanhol. Por outro lado, o trabalho pas-
sa revista à complexa relação diatópica que o fenômeno apresenta.

Amanda Borges Schmidt e seu orientador oferecem mais 
um trabalho que se alicerça na léxico-gramática também dedica-
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do ao espanhol. Nesse caso específico, e com a ajuda de uma me-
todologia corpus based, foram estabelecidos os padrões léxico-
-gramaticais do verbo dar em espanhol, assim como a confirma-
ção do uso maioritário do “dobrado” le, uma questão ainda não 
completamente esclarecida na linguística hispânica.

Finalmente, o trabalho mais “heterogêneo” da coletânea 
é o de Fernanda Ávila Nunes e de seu orientador. O título que 
aparece na capa deste livro não faz completamente jus ao con-
teúdo do estudo. A orientanda está interessada em desenvolver 
um currículo para o ensino-aprendizagem de espanhol de crian-
ças brasileiras que estão em fase de alfabetização. Desde já, fica 
claro que a habilidade a ser desenvolvida é a oralidade com ên-
fase no aprendizado do léxico. No entanto, dado que a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) não contempla o ensino de 
espanhol, decidimos explorar as orientações dadas para o inglês, 
única língua considerada pela BNCC. O trabalho demonstra que 
não há outro caminho a não ser “começar do zero”, conforme a 
aluna previu.

Uma última palavra: este livro não teria sido possível sem 
a competente e fundamental ajuda de Greice Naysinger Nasci-
mento, quem não somente se engajou em questões nada triviais 
como a observância das normas da ABNT, mas também revisou 
criticamente o conteúdo de cada um dos trabalhos.

Félix Valentín Bugueño Miranda



9

SUMÁRIO

PRÓLOGO.................................................................................5

O DICIONÁRIO GERAL E A ORIENTAÇÃO NO  
USO DA LÍNGUA....................................................................11

Félix Valentín Bugueño Miranda

CUATRO DICCIONARIOS PARA AUXILIAR  
EN LA ENSEÑANZA DE ESPAÑOL Y LA  
ORIENTACIÓN EN EL USO DE LA  
LENGUA QUE OFRECEN....................................................32

Félix Valentín Bugueño Miranda

ONOMASIOLOGÍA Y FRASEOLOGÍA  
INTEGRADAS: NUEVOS RUMBOS EN LA 
LEXICOGRAFÍA....................................................................57

Félix Valentín Bugueño Miranda

ORGANIZAÇÃO DE ACEPÇÕES POLISSÊMICAS 
EM VERBETE DE DICIONÁRIO À LUZ DOS 
PRESSUPOSTOS DA TEORIA SENTIDO-TEXTO...........87

Lílian Thais de Jesus
Félix Valentín Bugueño Miranda



10

LOS PRETÉRITOS PERFECTOS DEL ESPAÑOL,  
EL LÉXICO Y LO QUE LOS HABLANTES  
QUIEREN EXPRESAR: HACIA UNA  
DETERMINACIÓN DEL PROBLEMA.............................139

Greice Naysinger Nascimento
Félix Valentín Bugueño Miranda

EL VERBO DAR COMO PROBLEMA DE  
LÉXICO-GRAMÁTICA EN ESPAÑOL.............................172

Amanda Giovanna Borges Schmidt
Félix Valentín Bugueño Miranda

A BNCC (2017) E A AUSÊNCIA DO ESPANHOL:  
O INGLÊS COMO ÚNICA LÍNGUA PRESENTE.  
UM EXEMPLO CURRICULAR A SEGUIR?,.................................. 202

Fernanda Ávila Nunes
Félix Valentín Bugueño Miranda

REFERÊNCIAS.....................................................................222

APRESENTAÇÃO DOS AUTORES...................................253

ÍNDICE REMISSIVO...........................................................256



11

O DICIONÁRIO GERAL E A  
ORIENTAÇÃO NO USO DA LÍNGUA1

Félix Valentín Bugueño Miranda2

Resumo: Uma questão central na atividade linguística é a procura por orienta-
ção no uso da língua. Assume-se que essa tarefa é normalmente desempenhada 
pelo dicionário geral de língua. O objetivo deste trabalho é avaliar que tipo de 
orientação oferecem dicionários gerais do francês, do inglês, do espanhol e do 
português. Como metodologia se emprega uma classificação de tipos de orien-
tação, que abrange desde a ausência de orientação até a orientação prescritiva 
proibitiva.
Palavras-chave: Norma; Lexicografia; Dicionário geral.

Abstract: A central issue in human language activity is the search for guidance 
in language use. It is assumed that this guidance is offered by the general lan-
guage dictionary. This paper aims to evaluate what kind of language guidance is 
presented by general dictionaries of French, English, Spanish and Portuguese. 
A classification of types of language guidance is used as a methodological fra-
mework. This classification offers a wide range of possibilities, from no orien-
tation at all to prescriptive prohibitive orientation.
Keywords: Norm; Lexicography; General language dictionary.

1	 Revisão do português por Greice Naysinger Nascimento.
2	 Professor do Instituto de Letras, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) | Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 | ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6234-101X

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 
https://orcid.org/0000-0001-6234-101X
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1.	 A ORIENTAÇÃO NO USO DA LÍNGUA: DIMENSÃO 
CONSUBSTANCIAL À ATIVIDADE DO FALAR

A orientação no uso da língua é um fenômeno tão antigo 
como a própria reflexão sobre ela. Já entre os gregos, a defini-
ção de etimologia como “o desdobramento das palavras, através 
do qual os seus significados verdadeiros se tornam claros” (Ro-
bins, 1990, p. 26)3 deixa em evidência a preocupação com essa 
orientação. Em estágios posteriores, o Appendix Probi constitui 
uma prova de uma tendência clara neste sentido: calidus non 
caldus, vinea non vinia (Väänänen, 1975, p. 302). Note-se que, 
nesses dois casos, a mudança linguística aparece como a gênese 
para a orientação, embora a relação entre diacronia e mudança 
não seja explicitada. É pertinente lembrar também que, mais tar-
de, outros fatores, tais como o contato entre línguas, ou, como 
é destacado por Bynon (1993, p. 198 e ss.), a motivação social 
[social motivation], ganham uma importância central na mudan-
ça linguística e, subsequentemente, na orientação no uso da lín-
gua também.

Na história da lexicografia, o dicionário concebido como 
uma autoridade sancionadora é um artefato oriundo do entorno 
cultural [Kulturkreis] (Kirchner et al., 2013, s.v. Kultur) do sé-
culo XVII. É oportuno lembrar que, na centúria anterior (séc. 
XVI), aconteceu, sobretudo nos territórios que conformavam a 
antiga România, a consolidação das respectivas línguas verná-
culas. Essa consolidação foi obtida na medida em que era pos-
sível estabelecer uma filiação direta dessas línguas com as lín-
guas clássicas, particularmente o latim. No século XVII, já com 
as línguas consolidadas, o passo seguinte foi se preocupar com 

3	 [The unfolding of words, through which their true meanings are made plain].
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o caudal léxico do vernáculo propriamente dito. Sem abando-
nar a legitimação etimológica que ofereciam o latim, o grego e 
o hebreu, se procurou, no território que hoje é conhecido como 
Itália e, também, na França, estabelecer uma norma de referên-
cia a partir dos autores considerados como os melhores expoen-
tes da língua. Nesse movimento, foi conferida ao dicionário uma 
autoridade normativa (Sterkenburg, 2003, p. 12). É fundamen-
tal frisar que essa autoridade na sanção do uso da língua nasceu 
do próprio entorno cultural mencionado supra, isto é, das pró-
prias comunidades de fala, que delegaram a instituições ad hoc, 
as Academias de língua, a tarefa de orientá-las. O apelo dos pró-
prios falantes leva Béjoint (2016, p. 17) a afirmar que “[sc. os di-
cionários] são normativos para o usuário, se não o são para seus 
compiladores”4.

Em geral, e como mencionado supra, a atividade de orien-
tação no uso da língua nasceu nas e das academias e costuma ser 
exercida por elas, que viram no dicionário o meio propagador da 
sua doutrina. No entanto, é importante destacar que a tríade in-
trínseca entre Orientação no uso da língua, Academia e Dicioná-
rio sofreu profundas transformações ao longo do tempo.

Na atualidade, configuram-se três cenários diferentes. Em 
primeiro lugar, por exemplo, está o caso da Real Academia Espa-
nhola - Asociación de Academias de la Lengua Española (RAE- 
ASALE), que conta com um dicionário, DLE (2014), o qual 
ela própria chama de “referência”5. No entanto, a sua função de 
orientação fica restrita à fixação ortográfica e à fixação do signi-
ficado das palavras, ou seja, às significações que a RAE-ASALE 
legitima para uma dada palavra. No que diz respeito à orientação 

4	 [they are normative for the users if not for the compilers].
5	 cf. Borba (2013) para uma síntese do conjunto.
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per se, essa tarefa foi delegada a outras obras da RAE-ASALE, 
tais como DPD (2005)6, NGLEm, (2010)7, Ort (2010)8 e Libro 
Estilo (2018)9. Ou seja, há uma doutrina explícita, mas não é o 
dicionário que a veicula.

No caso da língua francesa, e embora a doutrina do bom 
uso [bon usage]10 constitua a viga mestra da orientação no uso da 
língua, o DA (1992) perdeu o status de fonte de orientação para 
a iniciativa lexicográfica privada, a despeito do seu “absolutismo 
lexicográfico” [absolutisme lexicographique] (Gouvert; Heidel-
meier, 2015, p. 557). Essa tarefa é assumida hoje por dicionários 
compilados por editoras, tais como GrLa, (2018) e PRob (2009), 
que, nas palavras de Schafroth (2014, p. 129), são “obras descri-
tivas com elementos normativos”11.

Finalmente, acontece também que, para certas línguas, não 
existe uma doutrina de orientação no uso da língua que advenha 
de uma instituição criada com esse fim. Nessa situação, encon-
6	 Por exemplo, pudding → pudin o pudín; ⊗horfanato → orfanato; cenit o cénit “[...] En los 

textos astronómicos y, en general, en la norma culta, se prefiere la forma aguda etimológica 
cenit, pero hoy es frecuente, y también válida, la forma llana cénit. Las variantes gráficas con 
z- son hoy infrecuentes, y, por lo tanto, menos recomendables”. No primeiro exemplo, há uma 
orientação exortativa prescritiva para preferir o empréstimo ao estrangeirismo. No segundo 
caso, a orientação é exortativa proibitiva, já que a forma *horfanato é um erro por analogia 
com huérfano [órfão]. No terceiro exemplo, há uma orientação indicativa: as duas formas são 
válidas.

7	 Por exemplo, a introdução errônea da preposição de em cláusulas nominais com verba dicen-
di (dequeísmo) e a ausência da preposição com outra classe de cláusulas nominais (queís-
mo). (Cf. § 43.2.5).

8	 Por exemplo, perante o uso da palavra guion ora como monossílabo, ora como palavra de du-
as sílabas (gui | ón), Ort (2010) prescreve o uso como monossílabo (p. 235).

9	 Por exemplo, aceitação de empregos tautológicos (orientação indicativa), tais como subir ar-
riba e salir afuera (§ 134).

10	 Bon usage é todo o conjunto de regras que devem ser respeitadas para falar bem e que têm 
por fundamento a autoridade dos escritores ou de determinadas instituições (DLAL, 2013, s.v. 
bon usage). A sua sólida fundamentação quase se confunde com a consolidação da língua 
francesa como língua nacional. Desse episódio advém a legitimação que o bon usage tem na 
comunidade francesa (Langenbacher-Liebgott, 2019).

11	 [Deskriptive Werke mit normativen Elementen].
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tram-se a língua portuguesa e a língua inglesa. No caso do portu-
guês do Brasil, o VOLP é um documento codificador da ortogra-
fia do português; no entanto, dicionários como Au (2009), Hou 
(2009) e Sacc (2010) não seguem necessariamente essas orien-
tações. Salienta-se que a codificação ortográfica apresentada pe-
lo VOLP inclui a separação silábica. Mi (1998) e Sacc (2010) 
são os únicos dicionários gerais de língua portuguesa que con-
tam com esse segmento informativo no comentário de forma. Em 
razão desse sensível vazio é que Biderman (2006, p. 181, grifo 
do autor) constata que Au12 “vem funcionando como um dicio-
nário padrão, que estabelece a norma linguística e lexicológica, 
embora não tenha sido essa a pretensão do autor”. Aliás, é a pró-
pria comunidade que, em função do anseio normativo, conferiu a 
Au esse status. Não menos importante é ressaltar que o “voto de 
confiança” que a comunidade conferiu a Au se estende também 
aos demais dicionários de língua portuguesa e a todos os dicio-
nários em geral. Para efeitos da análise, interessa neste trabalho 
investigar se os dicionários explicitam ou não alguma classe de 
orientação.

No caso da língua inglesa, não existe uma instituição que 
se preocupe com a orientação. Crystal (2003, p. 4) comenta que 
no século XVII houve tentativas de fundar uma academia, mas 
a iniciativa não prosperou, como tampouco prosperou um esfor-
ço similar nos Estados Unidos. No que diz respeito à orientação, 
Mugglestone (2011, p. 70 e ss.), no entanto, avalia que a lexi-
cografia inglesa desde o século XVII até inícios do século XX 
foi apodicticamente normativa, “uma ditadura” [dictatorship]  
(p. 77) nas suas palavras. Em sua opinião, é somente com a con-

12	 A sigla Au foi empregada sem referência ao ano, em função da informação arrolada aparecer 
nas diferentes edições do dicionário.
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solidação da Linguística de Corpus que a ditadura se transformou 
em “autoritatividade” [authoritativiness] (p. 80)13.

Um fenômeno que se observa na doutrina de orientação 
do uso da língua é a recomendação em relação a unidades lé-
xicas que não ferem a norma (ideal) per se, mas cujo uso po-
de constranger o locutor de um ato de fala, ou seu interlocu-
tor, ou ambos. O DLE (2014, p. XI) explicita esse fato de for-
ma clara: “A Academia precisa mencionar as frequentes deman-
das feitas em prol de eliminar do Dicionário algumas palavras 
ou acepções que, para algumas pessoas, refletem realidades so-
ciais consideradas hoje superadas, ou que ferem determinadas 
sensibilidades”14. A RAE-ASALE não elimina essas palavras do 
dicionário, evidentemente, mas as marca, e orienta o consulente 
sobre as suas condições de uso. Nesse caso, a orientação não se 
projeta sobre a língua, mas sobre o impacto social que as pala-
vras provocam. Infra, esse impacto é denominado dimensão ex-
tralinguística.

A partir das considerações feitas supra, o objetivo deste 
trabalho é avaliar como um conjunto de dicionários assume o vi-
és normativo. Foram escolhidos dicionários das tradições lexi-
cográficas de língua espanhola, inglesa, francesa e portuguesa. 
Entende-se por “tradição lexicográfica” a origem da obra de re-
ferência em questão.

13	 A questão, no entanto, ainda está longe de ser resolvida. Na linguística anglo-saxônica se 
combatem dois grupos. Por um lado, há uma corrente claramente a favor da descrição sem 
prescrição, como é o caso de Mugglestone (2011); por outro, há também uma corrente que 
defende a orientação explícita, nas modalidades de orientação exortativa prescritiva e orien-
tação exortativa proibitiva, Weiner (1983), por exemplo. Bruton-Simmonds (2019) é um claro 
sinal de que o embate não acabou.

14	 [necesita referirse aquí la Academia a las frecuentes demandas que recibe para eliminar del 
Diccionario ciertas palabras o acepciones que, en el sentir de algunos, o reflejan realidades 
sociales que se consideran superadas, o resultan hirientes para determinadas sensibilida-
des].
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Premissas para a escolha da amostra de dicionários:
a)	 trata-se de dicionários gerais de língua [general-purpo-

se dictionary] (Svensén 2009, p. 24), cujo traço distintivo é arro-
lar o vocabulário geral de uma língua;

b)	 da tradição francesa, foram escolhidos GrLa (2019) e 
PRob (2009)15 por serem as obras mais arquetípicas dessa tra-
dição;

c)	 na tradição de língua inglesa, selecionaram-se WebColl 
(2003) e COD (2011), pois constituem os dicionários gerais de 
língua para essa tradição lexicográfica16;

d)	 na tradição hispânica, DLE (2014) foi escolhido por re-
presentar a autoridade da RAE-ASALE17;

e)	 finalmente, no caso da lexicografia brasileira, Au 
(2009), Hou (2009), Sacc (2010) e DContLP (2011) são as fon-
tes de consulta frequentes do falante do português na ausência de 
uma obra de referência18.

2.	 METODOLOGIA

Raramente um dicionário define a classe de orientação 
que oferece (com a única exceção, talvez, da tradição lexicográ-

15	 Schafroth (2014, p. 172-185) distingue três tradições da lexicografia francesa, que cor-
respondem às editoras Hachette, Larousse e Robert. Foram escolhidos GrLa (2019) e PRob 
(2009) para análise por demonstrarem de forma mais evidente que assumem a função de 
orientação no uso da língua que o DA (1992) perdeu.

16	 Tanto COD (2011), como WebColl (2003) são as versões “menores” do Oxford English Dic-
tionary e do Webster’s Third New International Dictionary, respectivamente. Desempenham, 
assim, a função de dicionários gerais de língua (Landau, 2001, p. 90-95). 

17	 A própria RAE-ASALE confere ao DLE (2014) o status de ser o repertório das palavras mais 
relevantes da língua espanhola (Libro Estilo, 2018, p. 213).

18	 Biderman (2006) sublinha a necessidade de “um dicionário para o português do Brasil” que 
sirva de obra de referência sobre a língua. Esse desideratum ainda não é realidade na comu-
nidade luso-brasileira, embora Sacc (2010) cumpra, em parte, essa tarefa. Entretanto, e após 
dez anos desde a sua publicação, a obra não ganhou o reconhecimento que merece.
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fica francesa). Por isso, foi pertinente estabelecer primeiramente 
as classes de orientação que existem para então iniciar a coleta 
de dados.

A orientação linguística diz respeito ao ato de chamar a 
atenção em relação a algum fenômeno da linguagem. É, portan-
to, uma manifestação da função metalinguística (MLSp, 2010, 
s.v. Metasprache). Essa orientação se subdivide em orientação 
indicativa e orientação exortativa. Na esteira de Bugueño Mi-
randa (2019), o fundamento da orientação indicativa é uma as-
serção19 feita em relação a um dado fenômeno da língua, nor-
malmente um fato de norma, sem que ele, per se, constitua um 
eventual desempenho falho. Já o fundamento da orientação exor-
tativa é um ato perlocutivo amparado na crença da autoridade 
[Autoritätsglaube]20. Nesse caso, há uma chamada de atenção os-
tensiva em relação a um fenômeno que merece cautela, pois é 
passível de erro. Na orientação exortativa, reconhecem-se duas 
modalidades. Uma delas, a orientação exortativa prescritiva, é 
uma ordem clara e direta para seguir uma dada instrução (“faça 
desta forma”). A segunda, a orientação exortativa proibitiva, ins-
ta o consulente a não proceder linguisticamente de uma determi-
nada maneira (“não faça desta forma”).

Além disso, a orientação se debruça não somente sobre fa-
tos da língua que merecem algum comentário em relação ao uso, 
mas também sobre fatos “extralinguísticos”, como já foi comen-
tado. Isso significa afirmar que há determinados usos que estão 
atrelados ao impacto que causam nos interlocutores de uma situ-
ação comunicativa.

Assim precisões realizadas supra podem ser esquematiza-
das da seguinte forma:
19	 Para o conceito de asserção, cf. Warburton (2009, s.v. assertion).
20	 Para o conceito de Autoritätsglaube, cf. Kirchner (2013, s.v. Autorität).
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Figura 1 - Taxonomia da orientação

Fonte: Elaboração própria.

Para a análise, foram coletados verbetes que apresentavam 
algum tipo de orientação, bem como exemplos de dicionários 
que não apresentam nenhuma. Os resultados obtidos estão distri-
buídos em cinco quadros, um para cada classe de orientação en-
contrada nas obras. Ademais, os dados estão dispostos de acordo 
com a tradição lexicográfica a que pertencem.
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Quadro 1 - Orientação indicativa

oculus [...] Pluriel savant: oculi.
GrLa (2018, s.v.)

off [...] On dit, on écrit le off, du off, sans élision.
GrLa (2018, s.v.)

ondin [...] f. Génie des eaux [...] Rare au masc.
GrLa (2018, s.v.)

ouïr [...] Percevoir les sons par l’oreille; entendre. Auj., n’est usité 
qu’à l’inf présent, au p. Passeé ouï, e et aux temps composés.
GrLa (2018, s.v.)

Parkinson [...] On trouve aussi un Parkinson ou un parkinson
GrLa (2018, s.v.)

partisan, e [...] 3. Le féminin partisante est familier
GrLa (2018, s.v.)

alcootest [...] Recomm. Offic. Éthylométre, ethylotest
PRob (2009, s.v.)

ambulatoire [...] 3 rare. Propre à la marche
PRob (2009, s.v.)

donner [...] Rem. Donner, ayant pour complément un subst. qui dé-
signe une action, équivaut généralement au verbe d’action
PRobProb (2009, s.v.)

dachshund [...] [Nota: No Brasil, o dachshund é erroneamente cha-
mado bassê]
DcontLP (2011, s.v.)

drops [...] [f. Port. Dropes; f. Menos us.: drope]
DcontLP (2011, s.v.)

cavalhada [...]. Torneio popular em que cavalos tentam, ao passarem 
a galope perto de uma pequena argola [...] (Nesta acepção, usa-se 
também no plural [...])
Sacc (2010, s.v.)
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contrário [...] Constrói-se indiferentemente Manifestamo-nos con-
trários (ou contrariamente) à decisão.
Sacc (2010, s.v.)

gemology or gemmology
WebColl (2003, s.v.)

hausa [...] pl. Hausa or Hausas
WebColl (2003, s.v.)

Fonte: GrLa (2018), PRob (2009), DContLP (2011),  
Sacc (2010) e WebColl (2003).

Quadro 2 - Orientação exortativa prescritiva

its [...] of or belonging to it or itself [...]  Usage Care should be 
taken not to confuse its with it’s. Its, meaning ‘of or belonging to it’, 
does not have an apostrophe [...].
COD (2011, s.v.) 

baptiser [batize] v.tr.
PRob (2009, s.v.) 

captif, ive [kaptif, iv]
PRob (2009, s.v.)

faculté I. [...] II. Corps des professeurs qui, dans une même univer-
sité, sont chargés de l’enseignement supérieur dans une discipline 
déterminée (rem. Cette valeur est vieillie ou passe pour un anglic.).
PRob (2009, s.v.)

faire [...] Rem. Les formes en fais- (faisons, faisions, etc.) se pro-
noncent [fɘz- ].
PRob (2009, s.v.) 

islam [...] 2. (Avec I majuscule). L’ensemble des peuples qui profes-
sent cette religion, et la civilisation qui les caractérise [...].
PRob (2009, s.v.)

Fonte: COD (2011) e PRob (2009).
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Quadro 3 - Orientação exortativa proibitiva

infer [...] 1: to derive as a conclusion from facts or premises [...] – 
compare imply. 3 a: to involve as a normal outcome of thought b: to 
point out [...] 4: suggest, hint. [...] usage Sir Thomas More is the 
first writer known to have used both infer and imply in their appro-
ved senses (1528). He is also the first to have used infer in a sense 
close in meaning to imply (1533). Both of these uses of infer coexis-
ted without comment until some time around the end of World War 
I. Since then, senses 3 and 4 of infer have been frequently condem-
ned as an undesirable blurring of a useful distinction. [...]. The actual 
usage condemned was a spoken one never used in logical discourse. 
At present sense 4 is found in print chiefly in letters to the editor and 
other informal prose, not in serious intellectual writing.
WebColl (2003, s.v.)

decimate [...] 1 disp. kill or remove a large proportion of [...].  Usa-
ge Sense 1 is now the usual sense of decimate although it is often de-
plored as an inappropriate use. This word should not be used to me-
an ‘defeat utterly’.
COD (2011, s.v.)

ongoing [...] 1 continuing to exist or be operative etc. [...]  Usage 
The vague or tautologous use of ongoing, as in the cliché an ongoing 
situation, should be avoided.
COD (2011, s.v.)

albâtre [...] Varieté de gypse compact coloré [...] abusivt Calcite 
translucide peu colorée [...].
PRob (2009, s.v.)

albinisme Absence totale de pigment dans la peau [...] (Emploi criti-
qués) Albinisme partiel [...]; albinisme acquis.
PRob (2009, s.v.)

alcootest [...] Recomm. offic. éthylomètre, éthylotest
PRob (2009, s.v.) 

animé, ée [...] abusivt En grammaire, se dit des personnes et des 
animaux qui bougent.
PRob (2009, s.v.)
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appendicite [...] Inflammation de l’appendice vermiforme du cæcum 
abusivt (cour.) Être opéré de l’appendicite.
PRob (2009, s.v.)

fading [...] Recomm. Offic. évanouissement.
PRob (2009, s.v.)

packaging [...] Technique d’emballage [...] recomm offic. condi-
tionnement.
PRob (2009, s.v.)

colocação [...] Não convém usar esta palavra por argumento, expo-
sição.
Sacc (2010, s.v.)

Fonte: WebColl (2003), COD (2011), PRob (2009) e Sacc (2010).

Quadro 4 - Orientação “extralinguística”

2homo [...] often disparaging: homosexual.
WebColl (2003, s.v.)
2pussy [...] 1. usu vulgar: vulva 2. a. usu. vulgar: sexual inter-
course.
WebColl (2003, s.v.)

israélite [...] Descendant d’Israël [...[ rem. Ce mot s’emploie de pré-
férence à juif, lorsque ce terme est ressenti négativement.
PRob (2009, s.v.)

cabrón [...] 1. adj. malson. coloq. Dicho de una persona, de un ani-
mal o de una cosa: Que hace malas pasadas o resulta molesto. [...] 2. 
adj. malson. coloq. Dicho de un hombre: Que padece la infidelidad 
de su mujer, y en especial si la consiente. [...].
DLE (2014, s.v.)

cagar [...] 1. intr. malson. Evacuar El vientre. [...] 2. tr. malson. co-
loq. Manchar, deslucir, echar a perder algo. 3. Prnl. malson. coloq. 
acobardarse. [...].
DLE (2014, s.v.)
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sudaca [...] adj. despect. coloq. Esp. Sudamericano [...].
DLE (2014, s.v.)

fresco [...] Chulo. Homossexual passivo.
Sacc (2010, s.v.)

Fonte: WebColl (2003), PRob (2009), DLE (2014) e Sacc (2010).

Quadro 5 - Dicionários sem pretensão normativa

cabeçudo [De cabeça + -udo] Adj. 1. Que tem cabeça grande. 2. Fig. 
Teimoso, obstinado, pertinaz  S.m. 3. Aquele que tem a cabeça 
grande. 4. Fig. Indivíduo obstinado, caturra, cabeça-dura 5. Bot.V. 
butiá (1) 6. Bras.BA Zool. V. xaréu-branco (2) 7. Zool. V. mandipi-
nima.
Au (2009, s.v.)

kümmel [...] [AL] S.m. Licor alcoólico aromatizado com cominho, 
fabricado sobretudo na Alemanha e na Rússia [Com cap.]
Au (2009,s.v.)

emanar [...] 1 t.i. vir de, ter origem em 〈o poder emana do povo〉 2 t.i. 
espalhar-se em partículas; soltar-se; exalar-se 〈um cheiro de comida 
emanava da cozinha〉  etim [...].
Hou (2009, s.v.)

finados [...] red. de DE DIA DE FINADOS  inicial por vezes 
maiúsc. [...].
Hou (2009, s.v.)

Fonte: Au (2009) e Hou (2009).

3.	 ANÁLISE

Em geral, é possível avaliar os dados cruzando os parâ-
metros “classe de orientação” por tradição lexicográfica. Ao se 
aplicar esses parâmetros, os resultados permitem constatar que a 
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orientação indicativa está presente na maioria das tradições e em 
boa parte dos dicionários avaliados.

Essa orientação acontece, sobretudo, quando se trata de 
indicar exceções de ordem ortográfica ou morfológica, como no 
GrLa (2018), s.vs. oculus (“Pluriel savant: oculi”)21, off (“on écrit 
le off, du off sans élision”)22, ondin (“rare au masc.”)23, Parkin-
son (“un Parkinson ou un parkinson”) e partisan, e (“Le fémi-
nin partisante é familier”)24; no WebColl (2003), s.vs. gemology 
(“or gemmolgy”) e hausa (“pl. Hausa or Hausas); e no DContLP 
(2011), s.v. drops (“port. dropes; f. menos us.: drope”).

Ao âmbito indicativo, correspondem também outros três 
fenômenos. Em primeiro lugar, e de forma excepcional, foi en-
contrado no PRob (2009), s.v. donner, um caso de orientação 
que chama a atenção para uma determinada significação, que de-
pende do complemento que segue ao verbo: “Donner, ayant pour 
complément un subst. qui désigne une action, équivaut généra-
lement au verbe d’action”25. Em segundo lugar, uma orientação 
referente a um uso no plano do significado que se julga não com-
pletamente correto, mas que não alcança a categoria de abuso 
[abuse]26, como no DContLP (2011) s.v. dachshund (“No Bra-
sil, o dachshund é erroneamente chamado bassê”) ou no PRob 
(2009) s.v. ambulatoire (“RARE Propre à la marche”)27. Em ter-
ceiro lugar, foi encontrado um caso de padrão coligacional28 no  

21	 [Plural culto: oculi].
22	 [se escribe le off, du off sem elisão]. 
23	 [raro em gênero masculino].
24	 [a forma feminina partisante é de registro familiar].
25	 [Donner, tendo por complemento um substantivo que designa uma ação, equivale normal-

mente a um verbo de ação]. 
26	 Cf. DLex (2017, s.v. abuse) para este conceito.
27	 [RARO Próprio do caminhar]. 
28	 Para o conceito de padrão coligacional, cf. Bugueño Miranda e Borba (2019).
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GrLa (2018) s.v. ouïr (“n’est usité qu’à l’inf., présent, au p. passé 
ouï, et aux temps composés”)29.

No âmbito da orientação exortativa prescritiva, os dados 
obtidos foram relativamente poucos. As recomendações variam 
entre o que a tradição anglo-saxônica denomina confusible wor-
ds (DLexgr, 2001, s.v.) e orientações ortoépicas. Ao âmbito das 
confusible words corresponde, por exemplo, a nota de uso no 
COD (2011) s.v. its (“Usage Care should be taken not to confuse 
its with it’s. Its, meaning ‘of or belonging to it’, does not have an 
apostrophe”)30. Uma orientação exortativa prescritiva no plano 
ortoépico é a observação no PRob (2009) s.v. faire (“Les formes 
en fais- (faisons, faisions, etc.) se pronnoncent [fɘz]”)31. Nesse 
âmbito, cabe destacar uma classe de orientação “encoberta” pró-
pria da lexicografia francesa. A articulação de duas consoantes 
nem sempre é lícita nessa língua. Nos dicionários do francês, ge-
ralmente não há um segmento informativo que atente especifica-
mente para esse fato. Por essa razão, o consulente está obrigado a 
prestar atenção ao segmento de transcrição fonética para saber se 
uma das consoantes se articula efetivamente ou não, como acon-
tece no PRob (2009) s.vs. baptiser [batize] e captive, ive [kaptif, 
iv]. Essa particularidade do francês leva a que, nos dicionários 
de dúvidas dessa língua, tal fenômeno seja sempre assinalado 
(Bugueño Miranda, 2019b, p. 369). É curioso, no entanto, que, 
nos dicionários gerais, isso não aconteça. Foi encontrado tam-
bém um caso de prescrição ortográfica no PRob (2009) s.v. islam 
(“2. (Avec I majuscule)”).

29	 [Não se usa mais que no infinitivo, no presente, no particípio passado ouï e nos tempos com-
postos]. 

30	 [Uso Tome cuidado para não confundir its com it´s. Com significado de “de ou pertencendo 
a”, its não leva apóstrofo]. 

31	 [As formas en fais- (faisons, faisions, etc.) se prounciam [f z]].
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Sem dúvidas, a orientação prescritiva proibitiva é a que 
apresenta o maior número de casos na amostra compilada. Com 
uma única exceção de um caso de um dicionário de língua portu-
guesa, os exemplos da amostra correspondem integralmente a di-
cionários do francês e do inglês. O que absolutamente todos têm 
em comum é que se trata de casos de impropriedade léxica, seja 
de um significado considerado censurável, seja de combinações 
de palavras julgadas como ilícitas.

No caso dos significados censuráveis, para a língua france-
sa, rege a tradição do “bom uso” [bon usage]. Assinalam-se ca-
sos de abuso [abuse] no PRob (2009) s.vs. albâtre (“ABUSIVT Cal-
cite translucide peu colorée”)32 e animé, ée (“ABUSIVT Em gram-
maire, se dit de dit des personnes et des animaux qui bougent”)33. 
Uma variante do abuso são algumas combinações de palavras, 
tais como se vê no PRob (2009) s.v. albinisme (“Absence totale 
de pigment dans le peau [...] (Emploi critiqué) Albinisme partiel 
[...]; albinisme acquis”34) e s.v. appendicite (“ABUSIVT (cour.) Être 
operé de l’appendicite”35). Note-se que a censura aparece clara-
mente assinalada pela abreviatura ABUSIVT [abusivamente] ou pela 
expressão Emploi critiqué [uso censurado].

As lexicografias inglesa e americana também tratam des-
ses abusos, embora não exista uma doutrina “institucional” sobre 
a correção no uso da língua. Um exemplo de orientação prescriti-
va proibitiva foi encontrado no WebColl (2003) s.v. infer:

infer [...] usage Sir Thomas More is the first writer kno-
wn to have used both infer and imply in their approved 

32	 [ABUSIVAMENTE Calcita translúcida pouco colorida].
33	 [ABUSIVAMENTE Em gramática, se diz das pessoas e dos animais que se movem]. 
34	 [Ausência total de pigmentação na pele (Uso censurado) albinismo parcial [...] albinismo ad-

quirido]. 
35	 [ABUSIVAMENTE (usual) ser operado de apendicite]. 
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senses (1528). He is also the first to have used infer in a 
sense closed in meaning to imply (1533). Both of these 
uses of infer coexisted without comment until sometime 
around the end of World War I. Since then, senses 3 and 4 
of infer have been frequently condemned as an undesira-
ble blurring of a useful distinction. [...]. The actual usage 
condemned was a spoken one never used in logical dis-
course. At present sense 4 is found in print chiefly in let-
ters to the editor and other informal prose, not in serious 
intellectual writing (WebColl, 2003, s.v. infer)36.

Outros exemplos encontrados no COD (2011) s.v. decima-
te (“Usage Sense 1 is now the usual sense of decimate although 
it is often deplored as an inappropriate use. This word should not 
be used to mean ‘defeat utterly’”)37 e s.v. ongoing (“Usage The 
vague or tautologous use of ongoing, as in the cliché an ongoing 
situation, should be avoided”)38. No caso da lexicografia de lín-
gua inglesa, a própria orientação historicista pode ser uma cau-
sa dessa manifestação de censura no uso. Na mesma esteira, na 
tradição de língua portuguesa, foi encontrada uma indicação de 
censura no Sacc (2010) s.v. colocação (“Não convém usar esta 
palavra por argumento, exposição”).

36	 [Uso Sir Thomas Moore é o primeiro escritor de quem se sabe que empregou infer and im-
ply nos seus significados aceitos (1528). Ele foi também o primeiro a empregar infer com um 
significado próximo ao significado de imply (1533). Esses dois significados coexistiram sem 
censura até aproximadamente o final da I Guerra Mundial. A partir de então os significados 3 
e 4 de infer têm sido censurados como indesejável armadilha de uma distinção útil [...]. O uso 
atual censurado corresponde ao registro oral e nunca foi empregado no discurso lógico. No 
uso atual, o significado 4 é encontrado no registro escrito, principalmente em cartas ao editor 
e outras formas de prosa [sc. mas] não em textos intelectuais sérios]. 

37	 [Uso O significado 1 é atualmente o significado usual de decimate, embora seja frequente-
mente criticado como inapropriado. Essa palavra não deve ser empregada para significar 
“derrotar totalmente”]. 

38	 [Uso O uso vago ou tautológico de ongoing, com é empregado no cliché an ongoing situation, 
deve ser evitado]. 
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Nessa mesma rubrica, cabe mencionar uma classe de 
orientação prescritiva proibitiva exclusiva da lexicografia fran-
cesa, como é o caso da Recomendação Oficial [Recommanda-
tion Officielle], isto é, uma orientação explícita para substituir 
uma expressão por outra quando se trata de documentos oficiais 
(DLex, 2017, s.v. recommandé)39. De facto, em PRob (2009, p. 
XXVIII), na resolução da abreviatura recomm., se lê “recomen-
dação ([...] Recomendação oficial, termos e expressões aprova-
das ou recomendadas por decisão ministerial, em cumprimento 
dos decretos relativos ao enriquecimento da língua francesa”)40. 
Esse tipo de orientação se encontra no PRob (2009), por exem-
plo, s.vs. alcootest (“Recomm. offic. Ethylométre, ethylotest”), 
fading (“Recomm. Offic. Evanouisement”) e packaging (“Re-
comm offic. Conditionnement”). Os três exemplos demonstram 
claramente que, embora a orientação não seja exclusivamente em 
relação a unidades exógenas à língua, os anglicismos conformam 
a parcela principal.

Como foi mencionado, há também uma classe de orienta-
ção chamada de extralinguística, que não almeja chamar a aten-
ção para um fenômeno de incorreção na língua (um erro), mas 
sim para assinalar que há palavras que causam constrangimento. 
Elas se referem ao âmbito escatológico, como cagar (“malson. 

39	 Paulatinamente, no entanto, o caráter prescritivo proibitivo da Recomendação Oficial começa 
a mudar na medida em que o francês começa a ser percebido como uma língua policêntri-
ca. Assim, por exemplo, nas diretrizes da Politique de l’officialisation linguistique do gover-
no do Québec, afirma-se que a recomendação “reveste um carácter incentivador, já que as 
palavras, os termos, as expressões e as práticas termino-linguísticas não são de uso obri-
gatório na administração” [revêt un caractère incitatif, puisque les mots, les termes, les ex-
pressions et les pratiques terminolinguistiques recommandés ne sont pas d’usage obligatoire 
dans l’Administration].

40	 [recommandation ([...] recommandation officielle, termes et expressions approuvés ou re-
commandés par arrêté ministériel, en application des décrets relatifs à l’enrichissement de la 
langue française].
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Evacuar el vientre”), DLE (2014); à sexualidade, como cabrón 
(“malson. coloq. Dicho de un hombre: Que padece la infideli-
dad de su mujer, y en especial si la consiente”)41, DLE (2014), e  
2pussy (“usu vulgar: vulva 2. a. usu. vulgar: sexual intercourse”)42, 
WebColl (2003); ou ao preconceito, como 2homo (”) often dis-
paraging: homosexual”)43, WebColl (2003); israélite (“REM. Le 
mot s’emplie de préférence à juif, lorsque ce terme est ressenti 
négativement”)44, PRob (2009) e sudaca (“adj. despect. coloq. 
Esp. Sudamericano”), Dle (2014).

Finalmente, o último grupo está composto pelos dicioná-
rios sem pretensão normativa. Esses dicionários se restringem ao 
registro de parte do inventário léxico, sem que, no entanto, exis-
ta a intenção de orientar. Há dois casos que merecem comentário 
à parte. No Au (2009), s.v. kümmel é mencionado que a palavra 
deveria ir grafada em maiúscula (“Com cap.”). Essa menção é 
inócua, já que é válida para o alemão, em que os substantivos co-
muns vão grafados com inicial maiúscula, mas não é válida para 
o português. De facto, o lema está grafado em minúscula, seguin-
do a regra ortográfica correspondente do português. Em relação 
à indicação de uso no Hou (2009) s.v. finados (“inicial por vezes 
maiúsc.”), tampouco essa pode ser considerada como uma orien-
tação, já que o usuário não tem como saber quando a maiúscula 
é possível e quando não.

41	 [ofensivo coloquial Dito de um homem: que tem uma mulher infiel, em especial se permite o 
adultério]. 

42	 [usual vulgar: vulva 2.a. usual vulgar: relação sexual]. 
43	 [frequentemente depreciativo: homossexual]. 
44	 [OBS. O nome se emprega preferentemente para designar ao judeu, quando [sc. a palavra ju-

deu] é percebida negativamente]. 
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4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise demonstrou que os dicionários constituem um 
espaço muito amplo em relação a orientar ou não no uso da lín-
gua. Resulta evidente, por exemplo, que, com as únicas exce-
ções de Sacc (2010) e DContLP (2011), a lexicografia brasileira 
se abstém de qualquer orientação. No outro extremo do espectro, 
está o caso do francês, cuja lexicografia não esconde a sua pre-
tensão normativa. Os dados arrolados demonstram, no entanto, 
que os dois dicionários avaliados cumprem de forma muito dife-
rente essa tarefa. Não é nada arriscado afirmar que o consulen-
te que precisar dessa orientação deve consultar prioritariamente 
PRob (2009), “porta-voz” não oficial das instâncias normativas 
da língua francesa. Como quer que seja, por detrás desses dicio-
nários está a doutrina do bom uso [bon usage]. Na mesma esteira, 
ainda que sob condições completamente diferentes, está a lexico-
grafia do inglês. Nesse caso concreto, o viés historicista de COD 
(2011) e WebColl (2003) é o parâmetro para determinar a licitu-
de ou não de um determinado uso, sem que, contudo, se possa 
comparar a situação da lexicografia do inglês com a do francês 
em relação à orientação no uso da língua. A lexicografia hispâni-
ca, por último, se encontra em uma espécie de paradoxo. A língua 
espanhola e a sua comunidade lidam bem com a orientação; no 
entanto, não é por meio do dicionário que essa tarefa se cumpre.
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CUATRO DICCIONARIOS PARA AUXILIAR 
EN LA ENSEÑANZA DE ESPAÑOL Y  
LA ORIENTACIÓN EN EL USO DE  

LA LENGUA QUE OFRECEN1

Félix Valentín Bugueño Miranda2

Resumen: El trabajo analiza cuatro diccionarios de lengua española concebi-
dos para la enseñanza de la lengua. Dos de estas obras se proponen auxiliar al 
hablante nativo y son producto de la labor lexicográfica de la Real Academia 
Española; las otras dos pretenden auxiliar al aprendiz de español como lengua 
extranjera y obedecen a iniciativas editoriales privadas. El objetivo del traba-
jo es evaluar qué clase de orientación estas obras ofrecen en el uso de la len-
gua. Como referencial teórico se emplean tres principios: a) que la orientación 
corresponda realmente a la norma ideal; b) que dicha orientación correspon-
da a hechos de norma real elevados a la categoría de norma ideal; c) que esa 
orientación sea explícita. Como metodología se escogieron aleatoriamente di-
versos intervalos lemáticos que se sometieron a análisis según el referencial 
teórico adoptado. Los resultados demuestran que la orientación es parcial y no 
completamente coherente. Como conclusión se puede afirmar que hay una in-
consistencia en la doctrina de orientación en el uso de la lengua, tanto en los 

1	 Revisión del español: Greice Naysinger Nascimento.
2	 Professor do Instituto de Letras, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) | Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 | ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6234-101X

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 
https://orcid.org/0000-0001-6234-101X
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diccionarios de la Real Academia Española como en los dos diccionarios no 
académicos.
Palabras-llave: Lengua española; Diccionario; Orientación.

Abstract: This paper analyses four pedagogical dictionaries of the Spanish lan-
guage. Two of them are aimed at native speakers and the other two at learners 
of Spanish as a foreign language. The paper intends to evaluate the kind of lan-
guage guidance these dictionaries offer. Three principles are used as a theoreti-
cal framework: a) the language guidance must be actually related to the polite 
language norm; b) the language guidance must be based on linguistic facts per-
ceived as polite language; c) the language guidance must be straightforwardly 
presented in the dictionary. The methodology consists of randomly choosing 
some parts in the four dictionaries and then analysing them considering the the-
oretical principles above. The results confirm that language guidance is not sa-
tisfactory nor completely coherent in any of the dictionaries analysed. We can 
therefore conclude that the four dictionaries lack a consistent theoretical basis 
for the guidance on polite language use.
Keywords: Spanish language; Dictionary; Language guidance.
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1.	 INTRODUCCIÓN

La relación entre la lengua y el celo de cómo usarla cor-
rectamente está profundamente enraizada en la tradición lingüís-
tica hispánica desde los tiempos del romance peninsular. Así, 
por ejemplo, Alfonso X El Sabio define gramática como el arte 
de hablar y escribir “derechamente” (Niederehe, 1987, p. 139)3. 
Naturalmente, se proyecta también sobre Nebrija (1992 [1492])4 
y, por qué no decirlo, sobre la primera gramática publicada por 
la Real Academia Española, Gramática de la Lengua castella-
na (1771), en que se la define de manera prácticamente idéntica: 
“La gramática es el arte de hablar bien”5. En síntesis, la lengua 
española posee una relación doctrinal con la orientación en el uso 
de la lengua desde el siglo XIII.

En el ámbito del léxico, la compilación del vocabulario 
de una lengua y la consecuente consolidación del género textu-
al resultante, el diccionario, constituyen también una larga tra-
dición en la medida en que el diccionario también es un instru-
mento de legitimación de la lengua. Covarrubias (1611) consti-
tuye la consolidación de la norma castellana por la filiación de 
su léxico a las lenguas clásicas (Bugueño Miranda, 2013). Tan 
importante como lo anterior es señalar que per se el dicciona-
rio se tornó normativo para el usuario si es que ya no lo era pa-
ra su compilador (Béjoint, 2018, p. 17). El Diccionario de Au-
toridades (1726-1739) no es sino la cristalización institucional 
de esa doctrina.

3	 La noción de la corrección está tan presente en la lingüística hispánica que la definición de 
Alfonso X El Sabio la asume también como suya Bello (1984 [1851], p. 35): “La gramática de 
una lengua es el arte de hablar y escribir correctamente (...)”. 

4	 Basado en Quintiliano, Nebrija (1992 [1492], p. 111) destaca que un ámbito de la gramática 
es aquel preocupado con los “preceptos y reglas del arte”, o sea, la gramática prescriptiva. 

5	 Disponible en https://www.rae.es/sites/default/files/Gramatica_RAE_1771_reducida.pdf

https://www.rae.es/sites/default/files/Gramatica_RAE_1771_reducida.pdf


35

De esta forma, la tradición lingüística hispánica cuen-
ta desde hace ya más de dos siglos con los instrumentos que le 
permiten presentar una doctrina en el uso de la lengua. La Real 
Academia Española - Asociación de Academias de la Lengua Es-
pañola (RAE-ASALE) ha diversificado esa tarea orientadora, no 
dejándola restringida únicamente a la gramática y al diccionario. 
Hoy se cuenta, además de la NGLE (2009) y del DLE (2014), 
con DPD (2005), Ort (2010), NGLEf (2011) Buen Uso (2013) y 
Libro Estilo (2018).

2.	 LA ORIENTACIÓN EN EL USO DE LA LENGUA EN 
EL DICCIONARIO

No hay cómo negar que las gramáticas, en general, presen-
tan dos particularidades. Por un lado, exponen una doctrina carac-
terizada por consideraciones teóricas que no son siempre de fácil 
comprensión para el hablante medio que eventualmente pueda pre-
tender resolver una duda de cómo usar la lengua6. Es en función de 
esto, por ejemplo, que, en el caso de la lengua inglesa, Bruton-Sim-
monds (2019, p. 138) no le recomienda explícitamente al hablante 
de esa lengua la consulta de la gramática de Quirk et al. (1972), da-
da la complejidad de la exposición7. Por otro lado, la búsqueda en 
esta clase de obras raramente obedece a una progresión sistemáti-
ca; normalmente, tal búsqueda comienza por el índice de materias, 
que comúnmente remite a inúmeros pasajes del cuerpo del texto8.
6	 A la exposición compleja en muchos casos, conviene agregar también el uso de una termino-

logía igualmente intrincada. Así, por ejemplo, Alcina y Blecua (1987), una excelente gramática 
del español, se caracteriza por este último rasgo. 

7	 Cabe destacar que, no obstante, los casi cincuenta años desde su publicación, sigue siendo 
una obra de referencia para el especialista.

8	 Por ejemplo, en la NGLEm (2010, p. 976) hay un total de catorce remisiones a las distintas 
manifestaciones del dativo, además, claro está, de las remisiones que ofrece el índice le pro-
piamente dicho. 
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En función de lo anterior, la tradición lexicográfica fran-
cesa comenzó a incorporar notas de uso en sus obras de orienta-
ción semasiológica, pues ofrecen el más universal de los princi-
pios, como lo es la progresión alfabética, un verdadero algoritmo 
de búsqueda muchas veces más eficiente y rápido que los índi-
ces remisivos de la gramática. De esta forma, en el diccionario se 
reúne la orientación ortográfica, la orientación lexicológica y la 
orientación morfosintáctica9. Ejemplos de esta incorporación se 
encuentran en PRob (2015, s.vs.)

(1) albinisme “(...) (Emplois critiqués) Albinisme partiel 
(...) albinisme acquis”;

(2) balluchon ou baluchon, dard “(...) abusivt Vandoise”;
(3) échapper “III. 1 (Sujet être animé)”;
(4) écrivain “(...) rem Colette, Benoite Groult se disent 

écrivaines”;
(5) ictérique “-N un, une ictérique”;
(6) menin,-ine; «- On écrirai mieux ménin, ménine»
(7) mercatique “(...) recomm. offic. pour marketing*”;
(8) rapide “(...) (rem. Ne se dit pas du T.G.V* dont les vi-

tesses sont beaucoup plus élevées)”;

Esta tendencia es tan fuerte que se extiende también a dic-
cionarios que se emplean en la enseñanza de la lengua materna co-
mo es el caso de Le Robert Junior Illustré (RobJun, 2013), s.vs.).

(9) bucca, buccale; caducée “(...) Ce mot masculin se ter-
mine par un e: on dit un caducée”;

(10) cahute ou cahutte;
9	 No cabe duda de que tal decisión encuentra su razón última en la doctrina del bon usage (cf. 

Langenbacher-Liebgott, 2019, para más detalles sobre esta doctrina).
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(11) calmar “(...) On dit aussi calamar”,
(12) faillir “v. (conjug. Ne s´emploie qu´à l´infinitif et aux 

temps composés: particip passé: failli)”;
(13)*hache10;
(14) match “(...) On utilise parfois le pluriel anglais des 

matches”.
(15) ouï-dire “(...) Attention au tréma du ï”, paître.
Otro tanto acontece en (LarDéb, 2011, s.vs.):
(16) bâiller “(...) Le a prend un accent circonflexe”;
(17) bambu “(...) Le son [ã] s’écrit am devant un b. Au plu-

riel, on écrit des bambous”;
(18) baptême “(...) On ne prononce pas le p. Le premier e 

prend un accent circonflexe”;
(19) des “(...) Des est le pluriel de «un» et de «une»”;
(20) dictionnaire “(...) Il a deux n. On écrit ti mais on pro-

nonce [si]”;
(21) horizontal “(...) Au pluriel, on écrit horizontaux, ho-

rizontales”;
(22) se “(...) Se s´écrit s´devant une voyelle ou un «h» 

muet: il s´est endormi. Elles s´habillent. Ne confonds pas «se» et 
le déterminant «ce»”.

Naturalmente, el espectro de fenómenos para los que se 
ofrece orientación en el uso de la lengua disminuye cuanto más 
elemental es el nivel de escolaridad11. Sin embargo, ni siquiera 
10	 El asterisco indica que no hay liaison.
11	 Por el énfasis del presente trabajo, no es posible aportar ejemplos de la tradición lexicográfi-

ca inglesa. La lexicografía destinada al hablante nativo, particularmente la tradición Oxford, 
reservó siempre un espacio para la orientación en el uso de la lengua, que se puede consta-
tar en los post comentarios rotulados como uso [usage] en muchos artículos léxicos do COD 
(2011). Esta tendencia es tan fuerte que en la mayoría de los diccionarios de aprendices exis-
te un segmento del programa constante de informaciones reservado específicamente para la 
orientación en el uso de la lengua. 
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la lexicografía destinada a la enseñanza de francés como lengua 
extranjera se ha sustraído a esta tendencia. En Le Robert Dictio-
nnaire du français (RobCLE, 2006) es posible encontrar los si-
guientes ejemplos:

(23) bonhomme “(...) rem. 1 Bonhomme s’écrit en un seul 
mot, mais au pluriel bon et homme prennent un s (des bonshom-
mes) (...). 2. L’emploi de bonhomme sans qualificatif est peut 
courtois (...)”;

(24) chaque “(...) rem. 1. Chaque nes’emploie jamais dans 
une phrase négative ou interrogative 2. Le sens 2 est critiqué (...)”;

(25) évêque “(...) rem. 1 Quand on s’adresse à un évêque, 
on dit Monseigneur (...)”;

(26) ratte “(...) rem. 1 Ratte «organe» se prononce de la-
même façon”

Los ejemplos presentados demuestran que la orientación 
en el uso de la lengua debe ofrecérsele al hablante tanto en lo que 
se refiere a una orientación clara como en lo que respecta a los 
vehículos que aproximen esta orientación a dicho hablante.

3.	 LA LEXICOGRAFÍA HISPÁNICA Y LA 
ORIENTACIÓN

No cabe duda de que la lengua española es una lengua pri-
vilegiada con relación a la existencia de un vastísimo abanico, 
en términos cuantitativos y cualitativos, de obras lexicográficas. 
El panorama de Borba (2017), y que aspira a presentar aquellas 
obras que puedan auxiliar al profesor de Español como Lengua 
Extranjera (ELE), ofrece treinta y dos títulos que representan ca-
da uno de ellos las más diversas dimensiones del lenguaje (sema-
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siología / onomasiología, discurso libre / discurso repetido, etc). 
A cada exponente corresponde, pues, un sinnúmero de manifes-
taciones.

Desde el punto de vista de la orientación en el uso de la 
lengua, y como ya se mencionó en la Introducción, el español no 
es menos privilegiado. La normatividad es consustancial al es-
pañol desde el siglo XIII y ha entrado al siglo XXI manifestada 
en una diversidad de obras como las ya señaladas al principio del 
trabajo. Esta conjunción se deba tal vez a lo que Grijelmo (2001, 
p. 59) señala: “El idioma y sus normas no constituyen un fin en 
sí mismos, sino sólo un reflejo”. La lengua ejemplar, aquella mo-
dalidad que le sirve de ejemplo al hablante, es también el espejo 
del propio hablar, que no obedece sino al ansia normativa [anseio 
normativo] como tan acertadamente lo denomina Zanatta (2011).

A la luz de esta tradición y de la importancia que ha gana-
do el diccionario como instrumento promotor de la orientación 
en el uso de la lengua más allá de la normatividad ortográfica y 
de las respectivas Lesearten12 para cada unidad léxica, se espera 
que los diccionarios del español se sumen también a la tendencia 
de incorporar otros fenómenos más que merezcan una orienta-
ción más allá de la ortografía y de la licitud de una determinada 
significación.

El objetivo de este trabajo es evaluar qué clase de orienta-
ción ofrecen cuatro diccionarios monolingües de español clasi-
ficados y agrupados fenomenológicamente13 como diccionarios 
12	 Una Leseart corresponde a las “posibilidades de interpretación semántica de una expresión” 

[Möglichkeiten der semant. Interpretation eines Ausdrucks] (MLSp, 2010, s.v.). 
13	 Se emplea este calificador para denotar que el conjunto de obras que conforman la llamada 

lexicografía pedagógica son consideradas como tales por el simple acto de afirmar que dichos 
diccionarios servirían para auxiliar a la enseñanza-aprendizaje sin que haya, sin embargo, 
una fundamentación que establezca una correlación entre un programa de enseñanza (una 
condición sine qua non) y el diseño de tales obras para satisfacer explícitamente las deman-
das que surgen de ese programa (Borba; Bugueño Miranda, 2019). 



40

para auxilio en el proceso de enseñanza-aprendizaje del español. 
Dos de ellos están compilados para el hablante nativo; los otros 
dos para el aprendiz de español como lengua extranjera.

4.	 FUNDAMENTACIÓN TEÓRICA

Por un lado, Elizaincín (2016) ha señalado con meridia-
na claridad que “El ciudadano común quiere saber si tal frase es 
correcta o no. Y quiere que las academias se expidan sobre ello, 
sin ambigüedad, dejando de lado el relativismo imperante [...]”.  
Este imperativo, que vale para casi cualquier diccionario, se tor-
na todavía más urgente cuando se trata de obras que aspiran a 
ayudar al nativo hablante o al aprendiz de una lengua. Una mues-
tra de ello son los ejemplos de diccionarios del francés presenta-
dos supra.

Por otro lado, la orientación reclamada por Elizaincín 
(2016) necesita cumplir con tres condiciones:

a) ofrecer una modalidad realmente ejemplar;
b) corresponder a hechos de norma elevados a la condici-

ón de norma ejemplar;
c) ser explícita.

En relación con lo primero, constituye una impropiedad 
la prescriptio ex nihilo, esto es, cuando se legisla sobre un hecho 
idiomático sin que haya antecedentes que respalden la decisión 
adoptada. En Bugueño Miranda (2022) ha quedado demostrado 
que esta premisa resulta de cumplimiento complejo en el ámbito 
de la lengua española. Por un lado, la RAE-ASALE afirma estar 
movida por una impronta pluricéntrica al momento de ejecutar 
su función orientadora. Sin embargo, son muchísimos los casos 
en que dicha orientación se demuestra de inspiración claramen-
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te monocénrica14. Si es así, no se puede hablar en propiedad de 
ejemplaridad, pues lo “ejemplar” corresponde a aquello que se 
sigue bajo la premisa de que el hablante, aunque no use de mane-
ra inmediata una forma, se siente identificado con ella. Por otro 
lado, no tendría jamás la adhesión del hablante toda orientación 
que esté basada en la conjetura y/o en la ficción filológica de un 
actor institucional o individual15, por muy bien intencionado que 
sea. A este ámbito corresponde, pues, la prescriptio ex nihilo.

En relación con lo segundo, la evidencia para convertir un 
hecho de norma real en un hecho de norma ideal debe correspon-
der a una comprobación contundente y con fundamentación só-
lida. Como un corolario del rechazo a la prescriptione ex nihilo, 
cabe siempre recordar que Coseriu (1992) habla de una norma 
real, que corresponde a todo aquello que se dice de una forma y 
no de otra (por ejemplo, el voseo argentino o la segunda perso-
na de plural por la norma hispánica en la flexión verbal); de esta 
constatación se sigue que hay también una norma ideal. Es sobre 
el conjunto de normas reales que conforman el diasistema de una 
lengua que la comunidad escoge una de esas normas (o varias de 
ellas) y la(s) convierte en el hablar modelar, la norma ideal. Solo 
así se garantiza que el hablar modelar sea ejemplar, o sea, que sea 
un “ejemplo” para toda la comunidad.

Finalmente, la indicación normativa necesita siempre de 
un realce al punto que el usuario de lengua la reconozca como tal 
y la entienda. Sobre este particular, los ejemplos de PRob (2015) 
y RobCLE (2006) demuestran claramente cuál es el camino. La 
disposición y exposición de las gramáticas de la RAE-ASALE, 
por ejemplo, se caracterizan por un rigor argumental que no se 
puede desconocer (lo que no las libra, no obstante, de una opi-
14	 Ver ejemplos en Bugueño Miranda (2022).
15	 Para este concepto cf. Lebsanft y Tacke (2020).
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nión divergente en muchas materias, evidentemente), aunque re-
sulta perceptible que el estilo de dicha expresión no es accesible 
al lego interesado. Es verdad que Buen Uso (2013) y Libro Estilo 
(2018) han intentado una exposición en términos más llanos, pe-
ro de todas maneras la impronta estilística que caracteriza a los 
cuerpos doctrinales de la RAE-ASALE es insoslayable.

5.	 PROCEDIMIENTOS METODOLÓGICOS

Usando la metodología de Bugueño Miranda (2019), se ha 
escogido intervalos lemáticos aleatorios en los cuatro dicciona-
rios y se los ha sometido a análisis según los parámetros explici-
tados en la Fundamentación teórica.

5.1	 ANÁLISIS

DEst (2011) es un diccionario compilado para los nati-
vos hablantes de español que cursan estudios secundarios (2011,  
p. XVII)16. Se califica a sí mismo como un diccionario normati-
vo que “incluye la información de normas básicas de corrección 
lingüística que debe conocer un estudiante de habla española” 
(2011, p. XVII). No obstante, y a propósito del registro léxico, 
se señala que refleja “tanto el uso real como la norma, si bien se 
detiene más atentamente en el primero” (2011, p. XVIII), lo que 
constituye hasta cierto punto una contradicción. Esa contradicci-
ón es doble, como se verá después.

La evaluación del diccionario permitió hacer múltiples 
constataciones. Una orientación explícita solo existe para el caso 
de los extranjerismos, en que se recomienda su sustitución o el 

16	 Estudiantes de Secundaria y Bachillerato reza en el subtítulo.
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uso de una representación ortográfica acorde a los padrones his-
pánicos. Dicho en otros términos, se aboga por la sustitución del 
extranjerismo en favor de una palabra vernácula o por su adapta-
ción ortográfico-fonológica (préstamo)17. Esto acontece en:

(27) affaire (“Equivalentes recomendados: 1. Caso, asun-
to, escándalo (...)”);

(28) best-seller (“Equivalente recomendado: superven-
tas”);

(29) big bang (“Equivalente recomendado: gran explosi-
ón”);

(30) boutique (“Adaptación recomendada: butic (...)”);
(31) jacuzzi (“Adaptación recomendada: yacusi (...)”);
(32) leasing (Equivalentes recomendados: arrendamiento 

(o alquiler) con opción de compra. Adaptación recomendada: li-
sin”);

(33) lifting (“Equivalente recomendado: estiramiento fa-
cial”);

(34) living (“Adaptación recomendada: livin”);
(35) rally (“Adaptación recomendada: rali”).

En relación con los extranjerismos, cabe hacer las siguien-
tes ponderaciones. La RAE-ASALE tiene la misión de orientar 
a los hablantes y en ese cometido es lícito que adopte decisio-
nes como las de recomendar la sustitución o adaptación de un 
extranjerismo. Esa tarea se cumple cabalmente en casos como 
affaire, best-seller y rally, pero falla rotundamente en los otros 
17	 DPD (2005, p. XIX) reconoce la validez de los extranjerismos crudos, esto es, palabras de ori-

gen foráneo que mantienen las particularidades fonológicas y ortográficas de la lengua de la 
que se tomaron prestadas, pero al mismo tiempo justifica la necesidad de adaptarlos a los 
padrones hispánicos en los casos en que se juzga que el extranjerismo es “superfluo o inne-
cesario”. 
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casos transcritos. La forma adaptada butic, propuesta para bouti-
que, no está documentada en DLE (2014) y presenta únicamente 
dos ocurrencias en CORPES XXI. La adaptación recomendada 
para jacuzzi, yacusi, tampoco está registrada en el DLE (2014) y 
cuenta solamente con 8 ocurrencias en CORPES XXI. Esta es la 
solución adoptada también en DPD (2005, s.v.). La aceptación 
de esta forma debe de haber sido tan escasa que en Libro Estilo 
(2018, s.v. yacusi) hay una remisión a jacuzzi, lo que demuestra 
que la RAE-ASALE advirtió que en su propuesta la comunidad 
hispánica no se vio reflejada. Exactamente la misma situación 
acontece para la adaptación propuesta para leasing, lisin, que no 
aparece documentada ni en DLE (2014) ni en CORPES XXI. En 
lo que respecta a leasing también, el equivalente sugerido, “ar-
rendamiento (o alquiler) con opción de compra”, encuentra como 
barrera “natural” a su adopción la extensión que presenta18. Ya 
en el caso de lifting, su equivalente, “estiramiento facial”, ofrece 
únicamente tímidas 8 ocurrencias en CORPES XXI.

Las otras clases de orientación que merecen atención se re-
fieren a casos de variantes ortográficas, como

(36) aeróbic / aerobic,
(37) afrodisíaco / afrodisiaco,
(38) kilo / quilo,
(39) legión ((“Frec. en mayúscula”), etc.;
formación de plural como
(40) bantú (“pl. bantúes”);
(41) exlibris (pl.invar.);
(42) récord (“pl. récords”).

18	 Es plausible suponer que una expresión equivalente formada por un total de cinco palabras 
atenta claramente contra el principio de la economía lingüística, ya que es obvia la efectividad 
expresiva que se logra con una única palabra frente a un total de cinco (Buβmann, 2006, s.v. 
language economy).
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No obstante, hasta en este ámbito, algunas orientaciones 
resultan altamente cuestionables. Así, por ejemplo, para aboto-
nadura, se prepone la variante botonadura, que no posee nin-
guna documentación en CORPES XXI19. S.v. (42) afrikáner, se 
propone el plural afrikáneres20, que tampoco encuentra respaldo 
ninguno en el uso (cf. CORPES XXI). S. v. bachiller, se propo-
ne la flexión con morfema –ra para el femenino (*la bachillera). 
Libro Estilo (2018, p. 24, § i) señala, sin embargo, que la forma 
bachillera “es hoy rara”. En realidad, prácticamente no se usa 
(cuatro ocurrencias en CORPES XXI)21. S.v. batahola se advier-
te que hay una forma bataola, que es “más rar[a]”. Al igual que 
en los casos anteriores, en CORPES XXI se encontró una única 
ocurrencia. De la misma forma, se propone para el sustantivo ba-
zuca (femenino) también la moción de género masculino, que la 
comunidad no usa (una única ocurrencia). No menos sorprenden-
te es la variante quiromancía para quiromancia, que corresponde 
a las mismas orientaciones sin respaldo alguno en el uso. No me-
nos inusitadas son las orientaciones en relación con la pronuncia-
ción de algunos extranjerismos crudos, como beige (“Pronunc. 
‘beis’”) y ring (“Pronunc. ‘rin’”). Si la RAE-ASALE los conci-
be como tales, es una consecuencia forzosa que la pronunciación 
figurada que se ofrezca corresponda al respaldo fonológico en la 
lengua originaria de la palabra.

Finalmente, listamos una serie de ejemplos de unidades lé-
xicas de bajísima frecuencia en español, que, no obstante, están 
lematizadas: babirusa, bíter, bohardilla y quimbandas. Esta se-
lección de ejemplos lleva a dos reflexiones. Por un lado, qué cla-
se de orientación se le daría al estudiante con estas unidades; por 

19	 Como prueba complementaria se consultó también CREA, que arrojó una única documentación. 
20	 Orientación presente también en DPD (2005, s.v.). 
21	 DLE (2014) continúa lematizando esta unidad léxica con flexión de género. 
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el otro, si en el Front Matter se ha afirmado que el DEst (2011) 
se inclina más por presentar la norma real, a qué norma real cor-
responderían palabras que prácticamente no se usan.

Un segundo diccionario oriundo de la RAE-ASALE es el 
Diccionario práctico del estudiante (DPrEst, 2007), obra compi-
lada en los mismos moldes de la anterior22 y que adolece también 
de las mismas severas limitaciones en lo que se refiere a la orien-
tación en el uso de la lengua. Evidentemente, hay casos en que 
la orientación corresponde a hechos de lengua suficientemente 
consolidados, como la recomendación de adaptación s.v. caddie 
(“Adaptación recomendada: cadi”), la variación ortográfica en 
calcañar / calcañal, la variación acentual en mímesis / mimesis, 
la variación entre pacholí / pachuli, la pluralización de tupí (“pl. 
tupíes o tupís”), etc. Al mismo tiempo, sin embargo, se detec-
tan casos claros de inconsistencia tales como la forma adaptada 
campin para camping (s.v.), solución sugerida también en DPD 
(2005, s.v.) y en Libro Estilo (2018, s.v.), y que, no obstante, no 
ha encontrado acogida en la comunidad con tan solo 25 ocur-
rencias frente a las 768 que presenta camping. Igual expediente 
se usó s.v. catering, recomendándose la forma hispanizada cáte-
rin, que no aparece documentada CORPES XXI. Una situación 
idéntica acontece con marketing, cuya adaptación recomendada, 
márquetin, presenta modestas 24 ocurrencias en CORPES XXI 
(una suerte un poco mejor ha tenido el calco mercadotecnia). Se 
propone también la existencia por moción de género de jabalina 
para el nombre jabalí sin que haya evidencia de este uso. Dos ca-
sos que merecen comentario aparte. Uno es topless / top-less, en 

22	 Según consta en el Front Matter (p. XV), la densidad macroestructural asciende a los treinta 
mil lemas, diez mil menos que la densidad macroestructural de DEst (2011). No obstante que 
no es materia de este trabajo, el análisis macroestructural hace pensar que la reducción fue 
meramente aleatoria. 
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que se sugiere la adaptación toples. Cabe destacar que en la len-
gua inglesa no existe la forma top-less. Al estar lematizada y en 
realce, DPrEst (2007, s.v.) está afirmando que se trata de un ex-
tranjerismo crudo, y, por lo tanto, aseverando que en la lengua de 
origen dicha forma existe. Súmase a lo anterior que el préstamo 
sugerido (toples) no encuentra respaldo en el uso. El otro caso es 
el respaldo fónico que se propone para paparazzi (‘paparáchi’), 
en cuanto que para la misma secuencia -zz- s.v. pizzicato se afir-
ma: “Pronunc. ‘Pidsicato’”. Es evidente que esa orientación está 
equivocada, ya que el respaldo fónico para el grupo -zz- en es-
pañol corresponde a [ts]23.

En el ámbito de los diccionarios que auxilian en el apren-
dizaje de ELE, se escogieron dos obras: SeDEsp (2013) y DEs-
tEsp (2002). Es necesario destacar que, a diferencia de las len-
guas inglesa y alemana, por ejemplo, la compilación de obras 
lexicográficas destinadas al estudiante de español como lengua 
extranjera es reducida. Ello redunda en la publicación muy espa-
ciada de estos diccionarios24.

SeDEsp (2013) usa el expediente formal de los post co-
mentarios25 para ofrecer orientación en el uso de la lengua. Uno 
de los tipos de orientación más frecuentes es la indicación de 
conjugación verbal26, como s.v. encarnizarse, enjugarse, ensu-
ciar, pensar, quebrar, regir y venir. Bastante frecuente también 
23	 Cf. la transcripción fonética en Z (1990, s.v.: paparàzzo /papa’rattso/; s.v. pizziccàgnolo: (...) 

pizzicato /pittsi’kato/). 
24	 Aunque no forma parte del análisis, además de la poca cantidad, la calidad de dichas obras 

también merece reparos con relación a su valor como auxiliares de la enseñanza de la lengua 
a extranjeros. Borba (2017), por ejemplo, surgió de la necesidad de brindarle auxilio al pro-
fesor de ELE acercándolo a obras que fueron concebidas primigeniamente para el hablante 
nativo, guiándolo a cómo usarlas y a cómo éste puede enseñarles a sus propios estudiantes 
a sacar provecho de su consulta. 

25	 Para el concepto de post comentario cf. Farias (2011).
26	 En los dos diccionarios anteriores, este tipo de orientación también estaba presente, pero se 

prefirió concentrar la atención en aquellos fenómenos más complejos. 
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es la indicación de la pluralidad, como s.v. debut, nalga, neurosis 
y sabelotodo. Una cierta sistematicidad la constituyen los casos 
en que el diccionario le informa al usuario que, frente a una dada 
forma lematizada, la RAE presenta una postura diferente. Esto 
acontece, por ejemplo, s.vs.

(43) desforestación (“La Real Academia Española prefiere 
la forma deforestación”);

(44) karate (“La Real Academia Española prefiere la for-
ma kárate”);

(45) salpullido (“La Real Academia Española prefiere la 
forma sarpullido”);

(46) wáter (“La Real Academia prefiere la forma váter”).

En el ámbito de la sintaxis, SeDEsp (2013) presenta una 
grave deficiencia en su concepción, ya que se constatan dos pro-
blemas. En primer lugar, la orientación es implícita y, en segundo 
lugar, no siempre correcta27. En concreto, las fallas se detectan en 
todo lo que se refiere a la explicitación de la complementariedad 
de los verbos. Particularmente deficitario son la explicitación del 
dativo, que casi nunca aparece debidamente destacado, y la pre-
sentación de ejemplos en que este complemento aparece mayo-
ritariamente como pronombre de primera o segunda persona, o 
sea, sincrético. Por ejemplo, s.v. ofrecer:

(47) “1. tr. [algo] Presentar y dar voluntariosamente: nos 
ofreció un café y bombones; cuando supo que venía, me ofreció 
su casa”.

27	 La explicitación coherente de padrones sintácticos constituye hoy una conditio sine qua non 
en los diccionarios concebidos para auxiliar en la enseñanza-aprendizaje de una lengua ex-
tranjera (Yamada, 2015, p. 198-199). 
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En este artículo, falta la explicitación del beneficiario (da-
tivo) y en los ejemplos, cuyo objetivo es demostrar cómo usar el 
lema en cuestión, el beneficiario efectivamente se emplea, pero 
aparece “enmascarado” (sincrético) por los pronombres nos y me 
respectivamente.

En otros casos, SeDEsp (2013) explicita dichos padrones, 
pero tal explicitación es deficitaria si el propio diccionario des-
taca que la obra está concebida como un auxiliar al usuario de 
lengua portuguesa. No está de más recordar que en esta lengua 
el objeto directo de persona no va precedido de la preposición 
a, que, a su vez, es el mismo expediente que se usa para marcar 
también el sintagma de dativo en español, como s.v. presentar:

(48) “1. tr. [algo] mostar, dar a conocer o poner ante una 
persona: [...] quiero presentarle disculpas por lo que sucedió 
ayer; el bosque presenta señales del incendio del año pasado”.

Nótese que en la propia paráfrasis definidora el segmento 
“ante una persona” hace alusión a la presencia de una entidad be-
neficiaria, que no aparece en la descripción sintáctica, aunque sí 
en el primer ejemplo (le). Es necesario destacar que la explicita-
ción del dativo en su forma oblicua es la excepción en este dic-
cionario, y no la regla como se comentó supra. Además, el dativo 
no comporta siempre la misma obligatoriedad de incrustación, lo 
que hace pensar que hay verbos en que obligatoriedad es mayor 
que en otros. SeDEsp (2013) no le indica esta particularidad al 
usuario, como tampoco que la misma manifestación sintáctica (u 
otras) puedan constituir también algún tipo de expresión formu-
laica [formulaic expression]28, como lo es el padrón colocacional 
28	 Expresiones formulaicas son un conjunto bastante extenso de palabras “que van juntas”, ta-

les como colocaciones, expresiones rituales, etc. Cf. Wray (2013).
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presentar señales29. Otros casos de informaciones morfosintácti-
cas se encuentran en los siguientes artículos léxicos:

(49) le (“La Real Academia Española no rechaza su uso 
como objeto directo cuando se refiere a una persona en masculi-
no singular”);

(50) numeroso (“Se usa especialmente ante sustantivos en 
plural”);

(51) quienquiera (“Si se antepone al verbo, va acompaña-
do del relativo que”);

(52) rubricar (régimen preposicional)
(53) volver (“El verbo al que acompaña va en infinitivo y 

precedido de la preposición a”).

El segundo diccionario para auxiliar en la enseñanza de 
ELE es DEstEsp (2002). En el Front Matter se señala que el dic-
cionario ofrece observaciones fonéticas, morfológicas y sintácti-
cas para facilitarles a los usuarios “la incorporación y asimilaci-
ón de un vocabulario activo y práctico en español” (2002, p. IX). 
Además, se menciona que se le ha dado cabida a un “buen núme-
ro de neologismos” (2002, p. IX). Finalmente, se enfatiza tambi-
én que “quedan anotadas las particiones silábicas correctas para 
cada una de las voces” (2002, p. IX).

En lo tocante a las informaciones fonéticas, las transcrip-
ciones ofrecen el respaldo fonológico solo para la norma penin-
29	 La falta de una descripción sintáctica exhaustiva y/o coherente es una limitación de la “fuerza 

prescriptiva” de SeDEsp (2013). DEA (2006), no obstante, que se define como un diccionario 
descriptivo, posee un admirable sistema de descripción sintáctica. Compárese, por ejemplo, la 
descripción de los padrones sintácticos s.v. ofrecer “(...) 1 Poner [una pers. o cosa (cd)] a dispo-
sición [de alguien (ci)]” y s.v. presentar “(...) 4 [Dar quejas, excusas o disculpas a alguien]”. En 
el caso de ofrecer, las abreviaturas (cd) iy (ci) significan “complemento directo” y “complemento 
indirecto o dativo”, respectivamente. S.v. presentar, los sustantivos quejas, excusas y disculpas 
son los objetos directos de presentar y “a alguien” indica el complemento indirecto o dativo. 
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sular, de manera que se transcribe siempre la doble lateral /λ/ 
y la apicoalveolar, fricativa, sorda, oral /θ/, como s.v. calceta /
kalθéta/ y s.v. callar /kaλár/. En ello no hay demérito, pues el dic-
cionario tiene el legítimo derecho de privilegiar una única norma. 
No obstante, hay un efecto normativo indirecto, en la medida en 
que la prescripción de la norma peninsular conlleva la proscrip-
ción implícita de las variantes seseante y yeísta. En el ámbito de 
la morfología, hay una mención a la formación de plural s.vs.

(54) champú (“pl.: champús o champúes”);
(55) desorden (“Más en pl.”);
(56) diabetes (“No varía en pl.”);
(57) pantalón (“También en pl.”);
(58) pantufla (“Más en pl.”).
Aunque no se menciona, DEstEsp (2002) da cabida tambi-

én a la variación ortográfica, como s.vs.
(59) cineclub (“También se escribe cine-club”);
(60) decimonoveno (“También puede escribirse décimo 

noveno”);
(61) guión (“También puede escribirse sin tilde: guion”);
(62) psicología (“También se escribe sicología”).

El Front Matter informa asimismo que se ofrece para ca-
da lema la separación silábica (2002, p. IX)30, decisión siempre 
prudente si el público usuario son estudiantes de ELE. El único 
comentario crítico que cabe hacer en relación con este aspecto es 
la división silábica practicada s.v. guión, no obstante que es ya 
de larga tradición la doctrina hispánica considerar esta palabra un 
monosílabo31. Al no cumplir función diacrítica alguna, tampoco 
30	 Idéntica decisión se adopta también en SeDEsp (2013).
31	 Cf. OrtBás (2012, p,38).
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va ortográficamente acentuada32. Como DEstEsp (2002) destaca, 
los subsidios en los ámbitos fonético, morfológico y sintáctico 
tienen como objetivo permitir que el aprendiz incorpore y asimi-
le el vocabulario activo y práctico en español según se destacó 
supra. No obstante ello, un examen de la macroestructura revela 
una ingente cantidad de palabras de bajísima frecuencia, tales co-
mo chepa, chivarse, combar, copeo, kiko, lametón, lapo, lisiar, 
patuco y somanta. No hay como no preguntarse qué contribuci-
ón estas palabras constituirían para la ganancia de un vocabula-
rio activo y práctico. Cabe señalar además que DEst (2002) va a 
contramano de la convención de destacar los extranjerismos en 
letra itálica. Los signos-lema respectivos no reciben ningún real-
ce (cf., por ejemplo, karst, mousse, scout, wind-surf).

Un aspecto en que el diccionario se muestra efectivo en su 
labor orientadora en el uso de la lengua es el ámbito de la sinta-
xis. La descripción es lo suficientemente explícita y clara como 
para que el aprendiz sepa emplear sintagmáticamente bien una 
palabra, aunque el dativo sigue apareciendo en algunos casos co-
mo un complemento ausente en la descripción. Tres ejemplos:

(63) comprar “1. Adquirir |alguien| (algo) a cambio de di-
nero (...)”; (62) s.v. alojar “(...) 1 Ofrecer | alguien| alojamiento 
(a una persona) o instalarse |alguien| en un lugar para vivir du-
rante un tiempo (...)”

(64) regalar [...] 1 Dar |alguien| (una cosa) (a una persona) 
como muestra de cariño (...)”.

La posición de sujeto está claramente destacada por el pro-
nombre alguien, la de objeto directo de cosa por algo o una cosa 
y el beneficiario (dativo) por a una persona.

32	 Cf. Libro Estilo (2018, p. 102).
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6.	 CONCLUSIONES

El análisis permite constatar que los cuatro diccionarios 
evaluados ejercen solo parcialmente una función de orientaci-
ón en el uso de la lengua. Curiosamente, los resultados muestran 
una cierta homogeneidad entre ellos. Por un lado, están los dos 
diccionarios provenientes de la tradición académica española. Es 
legítimo pensar –hasta parecería que constituye un truismo– que 
ambas obras presenten una orientación realmente ejemplar y cor-
respondan por ello a hechos de norma elevados a la condición de 
norma ejemplar redundando así en una orientación explícita, tal 
como se destacó ya supra. Al final de cuentas la RAE-ASALE 
ofrece diversos cuerpos doctrinales y/o empíricos sobre este par-
ticular, como se destacó ya.

La evaluación de DEst (2011) y de DPrEst (2007) revela 
exactamente lo contrario. En primer lugar, muchas de las pro-
puestas de ejemplaridad no encuentran un respaldo ni siquiera 
mínimo en el uso. Es más que legítimo preguntarse qué ejempla-
ridad podría tener un ghost-word como lisin, o un hápax legome-
na como bataola. En ese mismo ámbito, cabe reflexionar sobre 
la consecuencia que tiene que en ambos diccionarios se empleen 
expresiones como forma recomendada o equivalente recomen-
dado si ese acto indicativo está fundado en la prescriptione ex 
nihilo. Lo más grave es que los compiladores de estas obras pare-
cen no aprovechar la doctrina que emana de la misma institución, 
así como tampoco las riquísimas fuentes documentales que cons-
tituyen los corpus compilados por la RAE-ASALE. Naturalmen-
te, se podría objetar que ambas obras no consiguieron sacar pro-
vecho del CORPES XXI, pues son anteriores a este corpus, pero 
en los años de redacción de ambos lexicones el CREA ya estaba 
disponible. Paradojalmente, DEst (2011, p. XVIII) afirma haber-
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se servido del CREA, en cuanto que DPrEst (2007, p. XXIII) ha-
ce referencia a un Banco de Datos. Es evidente que esa consulta 
no se realizó para cerciorarse de algo tan básico como el uso real 
de las palabras. También podría argumentarse que la evaluación 
hecha en este trabajo se sirvió del CORPES XXI, de aparición 
posterior a la publicación de ambas obras y provisto de un volu-
men de datos todavía mayor. No obstante, un análisis compara-
tivo entre los datos obtenidos del CREA y después del CORPES 
XXI simplemente confirma las tendencias de las que ya avisaba 
el primero de estos corpus. Esto significa que unidades léxicas de 
baja frecuencia en CREA presentan la misma escasa ocurrencia 
en CORPES XXI o, incluso, una tendencia todavía más acentua-
da a su desaparición de la lengua.

De igual forma, cabe preguntarse qué doctrina de la ejem-
plaridad subyace a estas obras. Con ello se deriva en un comple-
jo problema cuya real dimensión parece recién comenzar a com-
prenderse en la lingüística hispánica. No hay duda del aporte que 
han significado las últimas obras de la RAE para que la orienta-
ción sea una contribución real a la práctica langagière33 de los 
hablantes. Al mismo tiempo es justo reconocer que toda orien-
tación constituye hasta cierto punto una aporía, una inviabilidad 
en la medida en que se sancionan fenómenos que a veces están 
en constante movimiento en la lengua. Por esta razón, pareciera 
que la cautela es la actitud más recomendada. En este caso espe-
cífico, cautela significa por lo menos dos cosas. Primeramente, 
esperar que un fenómeno se consolide antes de tomar una decisi-
ón. En segundo lugar, no proponer usos basados en disquisicio-
nes filológicas. Si llevamos estas premisas al material analizado, 

33	 Langagier es un adjetivo oriundo de la lingüística francesa y denota el impacto que la acti-
vidad lingüística tiene en sus propósitos comunicativos y en sus representaciones sociales. 
(DLaL, 2013, s.v. langagier). 
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se puede constatar, por ejemplo, que jabalina como femenino de 
jabalí constituye una auténtica ficción, ya que no hay indicios de 
que alguna vez haya habido siquiera un intento por parte de la co-
munidad de consolidar la forma flexionada. La RAE sabe lo su-
ficiente sobre el género como para desconocer que la mayoría de 
las designaciones de animales constituyen epicenos. Luego, por 
qué razón una designación para una clase de puercos, cuya fre-
cuencia de uso en comparación con otros nombres de animales 
que sí aceptan flexión de género es infinitamente menor, debería 
responder al mismo expediente morfológico34. Ya en lo que se re-
fiere a las disquisiciones filológicas, bataola, variante de bataho-
la, es un producto de la dificultad del nativo hablante en el uso 
apropiado de la h, una letra popularmente denominada la muda. 
Es perfectamente posible que la comunidad acabe suprimiendo 
dicha letra en el futuro, pero esa hora todavía no llegó.

En lo tocante a SeDESp (2013) y DEstEsp (2002), am-
bos diccionarios presentan también una extraña similitud entre 
ellos en lo que se refiere a la orientación en el uso de la len-
gua. En primer lugar, dicha orientación es menos ostensiva que 
aquella encontrada y analizada en los dos diccionarios origina-
rios de la RAE-ASALE. Por lo mismo, “se arriesga” menos en 
términos de recomendación idiomática. SeDesp (2013) se atre-
ve a tomar ciertas decisiones con relación a usos preferenciales 
que no son siempre los de la RAE-ASALE, señalando, eso sí, la 
opción escogida por la Academia. Es una decisión per se respe-
table siempre y cuando no se proponga una forma que consti-
tuya una prescriptionem ex nihilo o una franca ficción filológica. 
Es evidente que sus compiladores rehuyeron los usos polémicos, 
una decisión que acaba beneficiando al estudiante de ELE. DEs-
34	 Considérese la siguiente comparación de número de ocurrencias en CORPES XXI: jabalí (846), 

león (12642) y perro (27191).
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tEsp (2002), por otra parte, arriesgó más, pero este acto de arrojo 
acaba reflejándose negativamente. En el análisis se dejó muy en 
claro que nada le impide al diccionario considerar en el ámbito 
fonológico únicamente la norma fonológica peninsular. No obs-
tante, se destacó que de esa orientación se puede perfectamente 
concluir que una realización por la variante americana de –ll- y 
–z- conlleva un equívoco. Lo más trascendente, sin embargo, es 
que se soslaya que la mayoría de los hablantes del español prac-
tican el yeísmo y el seseo. Esto quiere decir que DEstEsp (2002) 
practica también una suerte de prescriptionis ex nihilo en este 
sentido. Un punto en que ambos diccionarios presentan resulta-
dos divergentes es el tratamiento de la sintaxis. El análisis deja 
meridianamente claro que la descripción sintáctica de SeDEsp 
(2013) no solo es insuficiente, sino que a veces también es erra-
da. DEstEsp (2002) ofrece mejores resultados en esta dimensión, 
aunque es menester reconocer que, salvo casos muy específicos, 
la descripción sintáctica en la lexicografía hispánica ofrece toda-
vía resultados modestos.
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ONOMASIOLOGÍA Y  
FRASEOLOGÍA INTEGRADAS:  

NUEVOS RUMBOS EN LA LEXICOGRAFÍA1

Félix Valentín Bugueño Miranda2

Resumen: Tanto la onomasiología como la fraseología ofrecen grandes avan-
ces en las últimas décadas. Un resultado concreto de ello es la publicación de 
dos obras de referencia que aúnan estas dos dimensiones del lenguaje. El obje-
tivo de este trabajo es presentar y evaluar dos diccionarios por la imagen de esta 
nueva clase. Como metodología de análisis se emplean principios de la metale-
xicografía onomasiológica y de la fraseología. La evaluación permite concluir 
que en estas nuevas obras persisten problemas no completamente resueltos ni 
por la lexicografía ni por la fraseología. Al mismo tiempo plantean nuevos de-
safíos teórico-metodológicos para ambas áreas. No obstante, el mérito de estas 
obras es incuestionable.
Palabras-llave: Onomasiología; Fraseología; Diccionario por la imagen.

Abstract: Onomasilogy and phraseology have shown remarkable achieve-
ments in the last decades. A recent development in dictionary-making is a new 
class of reference works that joined onomasiology and phraseology. This work 

1	 Revisión del español: Greice Naysinger Nascimento.
2	 Professor do Instituto de Letras, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) | Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 | ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6234-101X

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 
https://orcid.org/0000-0001-6234-101X
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aims to present and evaluate two new picture dictionaries of this category. Ono-
masiological metalexicography and phraseology are the basis of the the metho-
dological framework. The analysis and evaluation of the dictionaries demons-
trate that old and unsolved metalexicographical and phraseological problems 
are still present in these picture dictionaries. At the same time, they reveal new 
theoretical and methodological challenges for both onomasiology and phrase-
ology. However it is clear that the new class of reference work has an unques-
tionable value.
Keywords: Onomasiology; Phraseology; Picture dictionary.
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1.	 INTRODUCCIÓN

No cabe duda de que dos rasgos inherentes a la actividad 
del hablar son el nominar y el expresarse por secuencias de pala-
bras que constituyen verdaderos bloques.

En relación con el primer rasgo, el nominar, Valenzuela 
(2017, p. 80) señala que “probablemente, la más inmediata función 
del lenguaje es facilitar el establecimiento de [sc. una] referencia”3. 
Esto significa, pues, nombrar el mundo. El hombre es, por lo tanto, 
un animal onomasiológico. Una de las formas de la onomasiología 
la constituyen los diccionarios por la imagen, clase de obras lexi-
cográficas que ha experimentado un desarrollo más allá de la rela-
ción entre una figura y su correspondiente designación.

En lo tocante al segundo rasgo, su determinación última 
resulta más compleja. No obstante, ya Martinet (1070, p. 94) al 
referirse al acto del hablar ha señalado que cada comunidad “[...] 
procura a cada instante un equilibrio entre las necesidades de ex-
presión [...] y la inercia natural que lleva a un número más res-
tringido de unidades más generales y de empleo más frecuente”4. 
Lo anterior corresponde al principio de la economía lingüística. 
Un hecho central es que algunas clases de secuencias de pala-
bras se emplean justamente por principio de economía (Sinclair, 
1991, p. 110). No menos importante es señalar que su uso está di-
rectamente relacionado a contextos específicos. Se las identifica 
como tales, pues, en función de lo que Grewendorf et al. (1998, 
p. 374) denominan competencia pragmática, esto es, se recono-
ce que hay secuencias verbales relacionadas directamente a una 
situación extralingüística específica. Las fórmulas rutinarias son 

3	 [probably the most inmediate function of language is to facilitate the establishment of reference]
4	 [trouve à chaque instant un équilibre entre les besoins d´expression [...], et l´inertie naturelle 

que pusse vers un nombre plus restreint d´unités plus générales et d´emploi plus fréquent].
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un ejemplo de ello5. En otros casos, las secuencias de palabras 
que aparecen juntas obedecen a la forma sui generis de catego-
rizar el mundo que cada lengua presenta (Trabant, 2006, p. 44), 
como lo es el caso de las colocaciones6.

El objetivo del presente trabajo es presentar y evaluar 
dos obras que integran onomasiología y fraseología, BwtbDaF 
(2016) y CoGVD (2019), con especial atención a las instancias 
de secuencias de palabras que ofrecen.

2.	 UNA NUEVA MANIFESTACIÓN DE OBRAS 
LEXICOGRÁFICAS A HORCAJADAS ENTRE 
DIFERENTES DIMENSIONES DEL LENGUAJE

La lexicografía asiste, pues, a la consagración de un tipo 
híbrido de obra de referencia, pero que aúna dos dimensiones que 
hasta ahora encontrarían dos lugares distintos dentro de una cla-
sificación lexicográfica.

2.1	 LA ONOMASIOLOGÍA: DE LA SUBSTITUCIÓN 
OSTENSIVA A LA REFERENCIA PRIMITIVA

La atención a la onomasiología se remonta a los orígenes 
de la preocupación por el lenguaje (Robins, 1990, p. 21). El inte-
rés por compilar obras lexicográficas que establezcan la relación 
entre el signo lingüístico y el denotatum7 a través de la imagen, 
5	 Puede mencionarse también que en el portugués de Brasil escoger entre las fórmulas Bom 

dia! o Boa tarde! alrededor del mediodía no depende de la hora (algo pasadas las doce horas 
o no), sino según se presuma que la persona aludida haya almorzado o no. 

6	 al. Ein Gespräch führen [literalmente “conducir una conversación”] / esp. tener una conver-
sación, ingl. ordinary people / gente común.

7	 Para efectos de este trabajo, el denotatum corresponde a la referencia que el signo hace 
(OxDLing, 2007, s.v. denotation). El término, sin embargo, no es de significación unívoca (DLe-
xFr, 2017, s.v. dénotation). 
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esto es, los diccionarios por la imagen, se remonta al siglo XVII, 
y en directa relación con el aprendizaje de una lengua extranjera, 
el latín (Scholze-Stubenrecht, 1990, p. 1106). No cabe duda de 
que el movimiento Wörter und Sachen le dio un decisivo impul-
so a esta clase de obras (MLSp, 2010, s.v. Wörter und Sachen). 
Particularmente, la lexicografía alemana le ha prodigado una es-
pecial atención a la compilación de tales diccionarios. No es po-
sible omitir, no obstante, contribuciones editoriales como las de 
Oxford University Press, que introdujo el uso de la fotografía en 
lugar de los tradicionales dibujos. Las consecuencias últimas de 
estas innovaciones constituyen un tópico que la metalexicografía 
todavía no ha abordado8.

Sin embargo, ha sido al seno de la ya consagrada tradición 
lexicográfica alemana que ha comenzado a percibirse que la re-
lación entre las palabras y las cosas se torna todavía más crítica 
cuando la correlación entre el signo lingüístico y el denotatum no 
se inserta en el ámbito de la lengua materna, sino que en el ám-
bito de la lengua extranjera. Además, la representación pictórica 
deja de constituir en muchos casos únicamente el interés por la 
relación entre la cosa y su correspondiente realización como sig-
no lingüístico y funciona mucho más como toda una representa-
ción de una situación de habla. Un importante detalle caracteriza 
tales obras: la ausencia total del ofrecimiento de designaciones.

La lexicografía no ha acuñado todavía un nombre para 
obras que presentan una serie temáticamente ordenada de figu-
ras, pero donde falta cualquier mención a la palabra para nom-
brarlas. La iniciativa editorial las ha denominado de forma sui 
8	 Svensén (2009, p. 301-302) ha establecido algunas precisiones en relación con el uso de 

imágenes, pero estas se refieren a la concomitancia entre la definición y aquellas. Según Klo-
sa (2018), las cuestiones esenciales de la función de la imagen, esto es, qué, y cuánta infor-
mación factual la imagen debe representar, así como qué ilustraciones escoger, siguen siendo 
incógnitas para la lexicografía.



62

generis, con nombres tales como OhneWörterBuch [diccionario 
sin palabras] o Zeigewörterbuch [diccionario para indicar]. Lo 
relevante del caso, no obstante, es que al no haber stricto sensu 
sustitución ostensiva alguna, porque no se ofrece ninguna de-
signación, esta nueva clase de obras pone de manifiesto que la 
representación lingüística implícita deja de ser la asunción de 
una relación palabra y cosa (una relación 1:1) y se la concibe 
ahora como la representación de una situación arquetípica que 
corresponde a una manifestación de discurso, aunque evidente-
mente, tal discurso no está verbalizado, ya que el usuario de ta-
les obras desconoce la lengua en cuyo entorno (geográfico) se 
encuentra.

Se configura así la extraña paradoja de que el diccionario 
por la imagen, que, en última instancia, nos recuerda la consus-
tancial relación entre el simbolismo que todo signo lingüístico 
constituye y la entidad que denota, acaba claudicando frente a 
una realidad todavía más compleja, como lo es reconocer que la 
verbalización de dicha realidad obedece no (solo) a unidades lin-
güísticas concebidas aisladamente, sino que a secuencias de pa-
labras también. Para decirlo en palabras de Stekeler-Weithofer 
(2014, p. 24), “el mostrar constituye el fundamento del decir”9. 
En este mismo sentido, Stekeler-Weithofer (2014, p. 31) afirma 
igualmente que la imagen puede corresponder también a escenas 
del desarrollo de procesos [Szenen des Ablaufs von Prozessen]. 
Esta nueva clase de obras por la imagen aborda específicamen-
te este aspecto, aunque prescindiendo de la palabra. La imagen 
evoca los procesos y su correspondiente verbalización silenciosa 
en la lengua del otro.

A este desarrollo de la lexicografía sigue otro todavía más 
ambicioso, que aspira no solo a mostrar las escenas de desarrollo 

9	 [das Zeigen [sc. ist] die Grundlage des Sagens].
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de procesos, sino que la verbalización explícita que subyace a di-
chas escenas. Así, esta todavía más reciente modalidad de obra 
por la imagen deja de manifiesto que el acto del mostrar y su 
correspondiente decir no se proyectan solo sobre las cosas y las 
palabras concebidas aisladamente, sino que también sobre clus-
ters10 de la realidad que el hablante concibe y verbaliza también 
por medio de secuencias de palabras11 como se ha señalado ya.

2.2	 EL DISCURSO REPETIDO

Sánchez Rufat (2019, p. 259) afirma que hasta la mitad del 
discurso nativo puede estar constituido por grupos de palabras 
que conforman cada uno de ellos una unidad, señalando también 
que esta constatación es un hecho “central y no marginal” refe-
rente a la naturaleza de cualquier lengua natural.

Estas atinadas constataciones encuentran su génesis tanto 
en el principio idiomático [idiom principle]12 de Sinclair como 
en los resultados del trabajo de Erman y Warren (2000, p. 37), 
quienes establecieron que aquello que denominaron “expresio-
nes prefabricadas” (prefabs, según el acrónimo acuñado) corres-
pondía al 58% del discurso oral del corpus compilado, así como 
al 52,3 % del discurso escrito del mismo.

Es pertinente señalar también que el principio idiomático 
posee un miembro correlato, el principio de la elección abierta 

10	 En el ámbito de los estudios de cognición, un cluster, tal como el término se ha empleado en 
este trabajo, correspondería más o menos a un frame y su script (Walter, 2014, p. 21). 

11	 De facto, Sinclair (1991, p. 110) ya percibía esta relación al señalar que “[sc. frases prefabri-
cadas] pueden reflejar la recurrencia de situaciones similares de los asuntos humanos” [[se-
mi-preconstructed phrases] may reflect the recurrence of similar situations in human affairs]. 

12	 “El principio de la idiomaticidad [sc. plantea] que el usuario de una lengua tiene a su disposi-
ción un alto número de frases semiprefabricadas que constituyen opciones individuales” [The 
principle of idiom is that a language user has available to him or her a large number of semi-
-preconstructed phrases that constitute single choices [...] (Sinclair, 1991, p. 110). 
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[open choice principle], que, de forma sintética, debe ser enten-
dido como su reverso, esto es, acontecerían también en una len-
gua natural situaciones de discurso en que algunas palabras no 
guardarían ninguna relación de preferencia con otras13.

Comporta, no obstante, recordar que Coseriu (1992) pro-
puso también una distinción en este mismo sentido, diferencian-
do entre discurso repetido [wiederholte Rede] y técnica libre 
[freie Technik]. Para efectos de este trabajo se empleará esta ter-
minología, ya que parcialmente restringe conceptualmente me-
nos que la terminología de Sinclair (1991). Esto es, calificar cier-
ta modalidad de lo hablado como repetido es menos polisémico 
que calificar ese hecho como idiomaticidad14.

En lo tocante a la técnica libre, Coseriu (1992) caracteriza 
esta modalidad como lo que “comprende los elementos constitu-
tivos de la lengua, así como las reglas ‘actuales’ necesarias pa-
ra su modificación y combinación”15. Esta precisión salvaguar-
da frente a la interpretación de que el correlato del principio de 
la elección abierta de Sinclair (1991) supone la ausencia de toda 
“regla de sujeción combinatoria” como lo destaca Bosque (2001, 

13	 Bosque (2001) ha sido un severo crítico de esta formulación. Resulta pertinente señalar que 
su crítica se basa en la formulación no del todo clara sobre los alcances del principio de la 
elección abierta. En efecto, Sinclair (1991, p. 109) señala, por un lado, que “En cada punto en 
que una unidad se completa, se crea un abanico de opciones [sc. cuya] única restricción es 
la gramaticalidad” [At each point where a unit is completed [...], a large range of choice opens 
up and the only restraint is grammaticalness]. Considerando que Sinclair (1991, p. 109) con-
cibe la lengua como un modelo de “espacios y relleno” [slot-and-filler], comenta que “en cada 
espacio, prácticamente cualquier palabra puede ocurrir” [At each slot, virtually any word can 
occur]. De esta forma, si en la primera afirmación hay restricciones impuestas por la grama-
ticalidad, la segunda, no obstante, da a entender que, de facto, existe libertad para “rellenar” 
los espacios. 

14	 La polisemia del término se puede apreciar si se evalúan las definiciones para idiome en DLaL 
(2013, s.v.), por ejemplo. Además, está la propia expresión idiom de la lengua inglesa. Cf. 
también LoDLAppl (2010, s.v. idiom. idiomnatic; idiomatic, idiomaticity). 

15	 [umfaβt die konstitutiven Elemente der Sprache sowie die zu ihrer Modifizierung und Kombi-
nation nötigen ‘aktuellen’ Regeln]
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p. 14), ya que siempre que dos (o más) palabras se combinan, 
habrá per se algún grado de restricción. La precisión de Coseriu 
(1992) no oblitera este hecho, como sí parece sugerirlo el princi-
pio de la elección abierta de Sinclair (1991).

Todavía en el ámbito de la precisión terminológica, com-
porta detenerse brevemente en los términos usados en la literatu-
ra para designar estos conjuntos de palabras que “andan juntas” 
y que conforman el discurso repetido.

Tal vez por el pragmatismo que caracteriza a una parte del 
pensamiento anglosajón (Kirchner et al., 2013, s.v. Pragamatis-
mus), Crystal (2003, p. 105, realce del autor) caracteriza las pa-
labras que andan juntas como “un engarce entre lexemas realiza-
do por todos los hablantes de la lengua”16, denominando coloca-
ción a tal engarce.

Es evidente que la amplitud extensional que esta definici-
ón le confiere a tal término no la hace particularmente apropiada 
para efectos de investigación. Podrá objetarse, naturalmente, que 
la cita transcrita corresponde al estado de la cuestión de hace ya 
veinte años. No obstante, una cierta imprecisión terminológica 
todavía acontece en este ámbito. De esta forma, se ha optado por 
denominar discurso repetido tal fenómeno17 en adhesión a la ter-
minología de Coseriu (1992).

Ya en lo que se refiere a los fenómenos de combinación 
de palabras que se agrupan en torno al término propuesto en el 
párrafo supra, tanto la cantidad como las designaciones propues-
tas son variadas. Siyanova-Chanturia y Martínez (2014, p. 1), 
por ejemplo, distinguen entre colocaciones [collocations], bino-
mios [binomials], verbos multi-palabras [multi-words verbs], ex-

16	 [a link between lexems made by all who speak a language].
17	 El término expresión multi-palabras, calco del inglés multi-word expression, parece reunir 

esos requisitos, así como también combinatoria léxica. 
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presiones idiomáticas [idioms], proverbios [proverbs], expresio-
nes formulaicas [speech formulae] y haces léxicos [lexical bun-
dles]. Autores como Sánchez Rufat y Jiménez Calderón (2013,  
p. 62), por otro lado, clasifican dichas expresiones como marca-
dores del discurso, locuciones, símiles estandarizados, prover-
bios, exclamaciones, fórmulas sociales, citas, esquemas fijos y 
abiertos, combinaciones libres, y colocaciones, respectivamente. 
Para efectos de este trabajo, hay dos términos, y los fenómenos 
que comportan, que requerirán una especial atención: colocación 
y expresión formulaica.

En lo que se refiere al término colocación, la cita de Crys-
tal (2003) supra es una clara evidencia de que este término se ha 
usado como hiperónimo para designar el fenómeno del discurso 
repetido. En el ámbito de la lingüística hispánica, el trabajo de 
Bosque (2001) ha significado, desde el punto de vista conceptu-
al, una merecida restricción del concepto de colocación, al pre-
cisarlo como un fenómeno de “selección léxica”. A propósito de 
esto, no está de más recordar que para el contextualismo inglés 
todo engarce que sea estadísticamente relevante constituye una 
colocación. No cabe duda de que las ponderaciones numéricas 
son un buen comienzo para investigar fenómenos de “palabras 
que andan juntas”, pero no siempre permiten distinciones más 
finas18.

18	 Bosque (2001, p. 4) basa su crítica en el análisis de expresiones multi-palabras encontradas 
en el diccionario de colocaciones editado por Collins y que dicha obra califica como colocacio-
nes. Bosque (2001) demuestra que estas expresiones aparecen lematizadas meramente en 
función del criterio estadístico sin que, no obstante, correspondan a casos de selección léxi-
ca. Confirmando la afirmación de Bosque (2001), nuestro análisis de varios artículos léxicos 
de OxColl (2009) nos condujo a la misma conclusión. S.v. ethics, aparecen las expresiones 
“Christian, Jewish [sc. ethics]; s.v. exam, “chemistry, French, geography [sc. exam]; s.v. food 
“delicious, excellent, good [...] [sc. food]”, etc. En todos los casos no hay cómo entender que 
se ofrezca este conjunto de opciones, que no son colocaciones, sino es exclusivamente en 
función del criterio de frecuencia. 
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2.2.1	 LAS COLOCACIONES

Según Krishnamurty (2006, p. 1-2), el término colocación 
comienza a emplearse en la lingüística moderna ya en los años 
‘30 del siglo XX cuando los precursores de los diccionarios de 
aprendices, Palmer y Hornby, advierten la importancia de incor-
porar secuencias de palabras que “andan juntas” ya en las prime-
ras ediciones de los diccionarios de aprendices que compilaron.

Evidentemente, las precisiones conceptuales mayores de 
lo que hoy se denomina colocación son posteriores y correspon-
den, como es de público conocimiento, a Firth y sus trabajos de 
los años ‘50 de la centuria anterior. De este modo, y según la ce-
sura temporal que se asuma, este fenómeno se conoce desde hace 
sesenta u ochenta años en cifras redondas.

Como es común a toda disciplina que goce de una reflexi-
ón teórica constante, las divergencias y precisiones conceptuales 
a veces completamente divergentes se dejan sentir por doquier. 
Ello constituye un feliz acontecimiento que revela la primacía de 
la que dicho fenómeno goza, aunque también constituye un mo-
tivo de cierta perplejidad cuando se desea llegar a una síntesis so-
bre el problema y sobre el estado actual de la cuestión.

En la práctica, lo anterior significa que al interesado le toca 
la nada fácil tarea de plegarse a una perspectiva, sin que, no obs-
tante, se puedan desechar otras aproximaciones.

Un hecho que permite percibir esta situación de forma bas-
tante clara son las definiciones que los diccionarios de lingüística 
ofrecen en relación con el término colocación.

Si se evalúan las definiciones en obras como DPhonL 
(2008), LoDLAppl (2010), RoDLaL (2006), MLSp (2009), 
DLaL (2013) y DLeFr (2017), se notará que las definiciones pre-
sentadas son extremadamente genéricas, al punto de remitir más 
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al concepto de discurso repetido de que al de colocación propia-
mente dicho. Insistimos en que bajo dichas circunstancias ter-
mina produciéndose una sobreposición [overlaping] que permite 
entender mejor el devenir histórico de la investigación, pero que, 
al mismo tiempo, es de valor limitado en términos heurísticos.

En relación con las perspectivas para abordar la cuestión, 
grosso modo, se pueden destacar la estadística (Sinclair, 1991), 
la de las clases léxicas (Bosque, 2001) y la léxica (Hausmann, 
2007). Por la envergadura de la propuesta y sus implicaciones, no 
se considerará en esta oportunidad la Teoría Sentido-Texto (TST) 
de Mel´čuk (1997), aunque no hay cómo negar su aporte.

Supra se señaló que el abordaje estadístico constituye un 
buen comienzo para la investigación, ya que ofrece evidencia 
empírica muy útil, pero que en aras de la relevancia que adquiere 
el factor frecuencia, acaban incorporándose al ámbito de lo que 
se considera una colocación para esta perspectiva fenómenos que 
corresponden, de facto, a la técnica libre.

La propuesta de Bosque (2001) debe entenderse como una 
restricción teórico-metodológica al abordaje estadístico. La con-
cepción del fenómeno de las colocaciones se concibe según Bos-
que (2001) como una relación entre un predicado (≈ colocado) 
y sus argumentos (≈ base), lo que convierte a las colocaciones 
en un fenómeno de selección léxica o de clases léxicas. Sánchez 
Rufat (2010) presenta una serie de precisiones conceptuales para 
deslindar de forma estricta las colocaciones de otras manifesta-
ciones sintagmáticas. Hay una interesante distinción para deter-
minar lo que sería propiamente una colocación y que se basa en 
establecer si los predicados (≈ colocados) corresponden a nocio-
nes de naturaleza física, y cuya determinación se logra por medio 
del conocimiento del mundo. Estos casos no constituyen coloca-
ciones. Si, por el contrario, los predicados se obtienen por “nues-
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tro conocimiento del idioma para obtener las piezas léxicas [i.e. 
las clases léxicas]” (Sánchez Rufat, 2010, p. 298), se está en pre-
sencia de las colocaciones propiamente dichas.

En la literatura, la distinción entre estos dos tipos de co-
nocimiento recibe nombres como conocimiento lingüístico y co-
nocimiento de las cosas, respectivamente [Sprach- und Sachwis-
sen] (Engelberg; Lemnitzer, 2004, p. 7-8) o también información 
lingüística y enciclopédica [linguistic and encyclopedic informa-
tion] (Svensén, 2009, p. 289-290). Los autores citados coinciden, 
no obstante, en que es difícil (sino imposible) separar una dimen-
sión de la otra. Esto significa que los límites propuestos para iden-
tificar colocaciones no pueden ser establecidos de forma tan cate-
górica como lo proponen Bosque (2001) y Sánchez Rufat (2010).

La tercera aproximación a la determinación de colocación 
es la de Hausmann (2007), quien le adjudica al colocado la parti-
cularidad de no estar realizado semánticamente de manera com-
pleta si no es en relación con la base. Sobre este particular afirma 
que “la base completa la definición del colocado”19 (Hausmann, 
2007, p. 31). Sin restarle mérito a las otras propuestas expues-
tas anteriormente, esta opción es la que parece presentar menos 
problemas, aunque aliada, naturalmente, a las informaciones que 
ofrece el abordaje estadístico.

Es prudente considerar que el análisis que se hará infra 
corresponde a dos compilaciones por la imagen que están con-
cebidas para auxiliar en la producción de discurso en una lengua 
extranjera. A este respecto, y a propósito de las colocaciones, la 
afirmación de Zimmer (1990, p. 128) no deja lugar a dudas: “En 
la comparación [sc. entre] lenguas las notables discrepancias de 
las colocaciones se tornan evidentes”20.
19	 [La base complète la définition du collocatif]
20	 [Beim Sprachvergleich werden die erheblichen Diskrepanzen bei den Kollokationen offensi-

chtlich].



70

2.2.2	 A DETERMINADAS SITUACIONES, 
DETERMINADAS PALABRAS:  
LAS FÓRMULAS RUTINARIAS

El otro término que requiere atención para fines de este 
trabajo necesita también de cierta atención en lo que respecta 
a su designación, aunque conceptualmente parece haber algún 
consenso en la literatura. Nos referimos al conjunto de manifes-
taciones de discurso repetido que se emplean en relación con una 
determinada situación comunicativa. Haleen Alwan (2019, p. 26) 
las denomina fórmulas rutinarias [routine formulas] y las defi-
ne como “expresiones pre-acuñadas altamente convencionaliza-
das cuya ocurrencia está unida a situaciones estandarizadas de 
comunicación”21. Sánchez Rufat (2018, p. 264) emplea una va-
riante de la designación anterior, “expresiones sociales rutina-
rias”. DPhonL (2008, s.v. formulaic language), a su vez, las de-
nomina “discurso formulaico” [formulaic discourse], designaci-
ón no del todo apropiada por la semejanza con “secuencias for-
mulaicas” [formulaic sequences] de Wray (2013), que constituye 
otra designación más para aquello que en este trabajo se denomi-
na “discurso repetido”.

Fundamental resulta destacar que las necesidades de co-
municación que se expresan por medio de fórmulas rutinarias 
son situaciones concretas (tales como saludar, solicitar informa-
ción, etc.) que se manifiestan por expresiones lingüísticas tam-
bién muy concretas, de tal manera que su disposición en el re-
pertorio que las compile debe poder presentarlas de forma tal 
que quien las procure las consiga encontrar de acuerdo con una 
heurística de fácil comprensión o, para decirlo en términos lexi-
21	 [highly conventionalised pre-patterned expression whose occurrence is tied to standarised 

communication situations].



71

cográficos, por medio de una estructura de acceso lo más simple 
posible. A lo anterior hay que agregar, claro está, que las fórmu-
las rutinarias presentadas correspondan, de facto, a lo que una da-
da comunidad efectivamente realiza.

Este fenómeno en sí no es nuevo. En el ámbito de la 
enseñanza de español como lengua extranjera (ELE), AcHa 
(1996) constituye una obra verdaderamente pionera en este sen-
tido, ofreciendo un catálogo de fórmulas rutinarias organiza-
das en torno de diez temas. Lamentablemente, esta iniciativa 
pasó casi inadvertida tanto para ELE como para la propia lexi-
cografía, salvo una brevísima reseña de Véglia (1993, p. 276), 
que atinadamente percibió la obra como un “diccionario de los  
actos de comunicación realizables en una situación comunica-
tiva [sc. dada]”.

Con este mismo objetivo, aunque de extensión informati-
va mayor, se puede citar los casos de las guías de conversación 
[Sprachführer] de la editorial Langenscheidt, tales como SprfTs-
ch (1992) y SprfRu (1993), que han llegado a convertirse en un 
verdadero género22. Junto al vasto repertorio de fórmulas rutina-
rias, cada Sprachführer contiene además una gramática sucinta 
a de la lengua extranjera, así como glosarios complementarios a 
los diferentes temas en que la guía está organizada.

3.	 METODOLOGÍA

El presente estudio es de tipo descriptivo cualitativo. Es 
pertinente destacar, sin embargo, que desde la perspectiva me-
todológica presenta algunas particularidades. En primer lugar, 

22	 Hay otras obras, como FGCo (2018), que cumplen idéntico objetivo, y que adoptan grosso mo-
do el mismo esquema de temas, alterando parcialmente nada más que el orden de progresión 
de estos. 
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las consideraciones ya hechas sobre el objeto de estudio, una 
nueva modalidad de diccionarios por la imagen, dejan claro que 
se está frente a diccionarios que carecen todavía de una funda-
mentación teórico-metodológica lo suficientemente sólida que 
permita evaluarlos de la misma forma con que ya se pueden 
evaluar, por ejemplo, los diccionarios de orientación semasio-
lógica23.

Por ello, en lo que se refiere a la dimensión onomasioló-
gica de las obras en cuestión, solo es posible, en el estado actual 
de la cuestión, evaluarlas en el ámbito de la definición macro-
estructural y, más específicamente, en las propuestas de temas 
que cada uno de los diccionarios presenta. Debe quedar muy 
claro que esta evaluación es meramente comparativa, ya que ese 
constituye un tópico todavía no resuelto por la teoría metalexi-
cográfica.

En lo tocante al ámbito del discurso repetido, se ha opta-
do por usar el modelo léxico de Hausmann (2007) para la eva-
luación de las colocaciones. En todos los casos se ha asumido 
que los candidatos a colocaciones obedecen a usos en cada una 
de las lenguas en consideración. Una situación un poco dife-
rente es la que presentan las fórmulas rutinarias, ya que su es-
tudio todavía está en una fase de consolidación. Consecuente-
mente, es difícil ofrecer una metodología muy elaborada y que 
sobrepase el permitir constatar si se trata de secuencias de pa-
labras que, de facto, se usan en determinadas situaciones co-
municativas.

23	 En el caso de los diccionarios semasiológicos, parámetros tales como intensión, extensión, 
pattern sintáctico, etc. constituyen principios que permiten sustentar una metodología sólida 
y coherente. La contraparte onomasiológica carece todavía del establecimiento de tales pará-
metros y de allí que los procedimientos metodológicos resulten todavía rudimentarios en cier-
to modo. 
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4.	 ANÁLISIS

Como se mencionó ya, las dos obras que se evaluarán, 
BwtbDaF (2016) y CoGVD (2019), tienen como objetivo ayu-
dar en las actividades de producción en una lengua extranjera, el 
alemán. En el primer caso, en el ámbito de alemán como lengua 
extranjera (DaF). En el Prólogo (“Hinweise zur Benutzung des 
Wörterbuchs”) (BwtbDaF, 2016, p. 6), se enfatiza que “este dic-
cionario está organizado en torno de los nueve campos temáticos 
más importantes de la vida cotidiana”24.

En lo que respecta a la segunda obra, los objetivos son 
más difusos, ya que en CoGVD (2019) se afirma que “tanto si 
usted está de vacaciones o si permanecerá en un país de lengua 
alemana por un tiempo algo mayor, su Collins Visual Dictiona-
ry está diseñado para ayudarlo a encontrar exactamente lo que 
necesita”25.

El espectro amplio y difuso que ambas obras presentan 
tiene un efecto directo sobre su organización macroestructural. 
La cuestión no es menor si se considera que al tratarse de obras 
de perspectiva onomasiológica, su potencial usuario deberá 
procurar primero en qué posible campo temático (y sus respec-
tivos sub-campos) podrá estar la expresión de discurso repeti-
do que procura. Sobre este particular cabe señalar que, como 
es común en obras de orientación onomasiológica, no existe –y 
probablemente nunca existirá– una macroestructura de validez 
universal.

24	 [Dieses Wörterbuch ist nach den neun wichtigsten Themenfeldern aus dem Alltagsleben ge-
gliedert].

25	 [Wheather you´re on holiday or staying in a German-speaking country for a slightly longer 
period of time, your Collins Visual Dictionary is designed to help you find exactly what you 
need].
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Un análisis comparativo de los campos temáticos de 
SprfTsch (1992), SprfRu (1993), AcHa (1996), BwtbDaF 
(2016) y CoGVD (2019) permitió constatar una discrepancia 
no solo en el número de campos, sino que también los pocos 
temas comunes entre las obras. Además, la inmediatez que se 
percibe tanto en SprfTsch (1992) y SprfRu (1993), destinados 
a resolver situaciones de comunicación básica de quien visita 
Checoslovaquia y Rumania, respectivamente, contrasta con el 
extenso catálogo de fórmulas rutinarias configurado “de mane-
ra bastante arbitraria” de AcHa (1996, p. 3). En lo que respec-
ta a BwtbDaF (2016) y CoGVD (2019) específicamente, –y no 
obstante que en número de temas generales casi se equiparan– 
la situación no se presenta mucho mejor, ya que es difícil deter-
minar qué significa concretamente cuando en BwtbDaF (2016, 
p. 6) se resalta que la obra se estructura en torno de “los nue-
ve campos temáticos más importantes de la vida cotidiana”26 
más allá de la constatación fenomenológica al consultar el índi-
ce. CoGVD (2019) no ayuda mucho más al querer ser tan vas-
to pretendiendo ayudar tanto a quien va de vacaciones como a 
quien tendrá que quedarse “algo más” [slightly longer] en un 
país de lengua alemana.

Para efectos de evaluación, lo primero que cabe señalar es 
que el panorama presentado supra redunda en una complejidad 
tanto por disponerse las informaciones de forma no completa-
mente eficiente, como por el propio el acceso a ellas.

El problema, en realidad, es doble. Ambos diccionarios 
se estructuran en torno de ejes temáticos como señalado ya. En 
el caso de BwtbDaF (2016) son nueve. En el caso de CoGVD 
(2019) son diez.

26	 [den neun wichtigsten Themenfeldern aus dem Alltagsleben].
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A continuación se presenta un cuadro comparativo:

Cuadro 1 - Cuadro comparativo de temas

BwtbDaF (2016) CoGVD (2019)
Familia y amistad / 27Conversando*
Vivienda y mantención de la casa
La calle y la ferrovía / En viaje*
Comida y bebida
Salud y cuidados corporales / La 
consulta médica*
Trabajo y comunicación
Vestimentas
Servicios de urgencia
Dinero, números y tiempo

Lo esencial
Transporte
En casa
Haciendo compras
El día a día
Tiempo libre
Deporte
Salud
Planeta Tierra
Celebraciones y Festividades 

Fuente: Elaboración propia.

En lo que se refiere a BwtbDaF (2016), la lematización 
de colocaciones es relativamente modesta. Una cuestión que ne-
cesita enfatizarse es que en función del alto potencial para for-
mar compuestos que caracteriza al alemán (Schlaefer, 2009,  
p. 19), que cuenta con un acervo de unos 10000 elementos léxicos 
básicos, se puede generar un inventario casi infinito de lexemas 
compuestos. Además, si se toma en consideración la división del 
léxico según clases morfológicas, los sustantivos constituyen el 
74,6 % de las palabras de esa lengua (Sprache in Bildern, 2017, 
p. 37). Estos hechos tienen un impacto directo en el análisis, ya 
que muchas colocaciones constituidas por dos sustantivos cor-

27	 BwtbDaF (2016) dispone en el Back Matter de una Pequeño Guía de Conversación que, para-
lelamente, se superpone parcialmente con los temas en que el diccionario está dividido. Esa 
superposición entre temas y el Guía de Conversación aparece destacada aquí con un asteris-
co.
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responden, al mismo tiempo a designaciones. Esto significa que, 
no obstante que de facto sean colocaciones en algunos casos, se 
las percibe mucho más como rótulos con función de designati-
va que como manifestación del discurso repetido. Ejemplos de 
compuestos que son colocaciones en BwtbDaF son Patenonkel 
[padrino [sc. de bautizo]] (p. 13), Eigentumswohnung [casa pro-
pia] (p. 16), Heizkörper [calefactor de pared] (p. 16), Dunstabzu-
gshaube [extractor de aire] (p. 22), Sprechstunde [hora de consul-
ta] (p. 70), Arbeitgeber [empleador] (p. 83), Büroklammer [clip]  
(p. 81), Pin-Nummer [clave bancaria] (p. 104).

Los casos de colocaciones formadas por verbo + sustanti-
vo aparecen destacados en una pequeña caja de texto en la par-
te inferior de cada página. Algunos ejemplos: die Wäsche sch-
leudern [centrifugar la ropa] (p. 28), die Geburt einleiten [indu-
cir el parto] (p. 69), seine Stelle kündigen [renunciar a un traba-
jo], (p. 83), einen Rechner hochfahren [encender un computador]  
(p. 87), einen Brief beantworten [responder una carta], (p. 91). No 
obstante, hay un hecho que llama la atención. BwtbDaF (2016) 
tiene como subtítulo “1500 palabras útiles para el día a día”. Si el 
conjunto de expresiones se concibe en una relación de inmedia-
tez entre determinadas situaciones y su verbalización, entonces 
tanto el conjunto de las designaciones como el de las manifesta-
ciones de discurso repetido (colocaciones y fórmulas rutinarias) 
deberían estar todas juntas para que dicha verbalización resultara 
suficientemente expedita. Al estar distribuidas de la forma como 
lo están, dicha inmediatez se pierde sin lugar a dudas.

BwtbDaF (2016) es mucho más generoso en lo que se re-
fiere a las fórmulas rutinarias, que aparecen “repartidas” entre 
los nueve campos temáticos y la Mini Guía de Conversación dis-
puesta en el Back Matter. En algunos casos fórmulas tales como 
Guten Tag! [¡Buenos días!], Auf Wiedersehen! [¡Hasta luego!] 
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están repetidas, ya que aparecen tanto en los temas como en la 
Guía de Conversación.

Las fórmulas rutinarias presentadas corresponden a las si-
tuaciones de las que son efectivamente manifestación. Así, por 
ejemplo, en el tema das Auto [El coche], se ofrecen expresiones 
como Ich habe eine Panne [Tengo una avería], Könnten Sie mir 
Starthilfe geben? [¿Podría darme partida?]; en el tema der Zug 
[En tren], se ofrecen frases como Eine einfache Fahrt nach..., 
bitte [un pasaje de ida a..., por favor] e Ist dieser Platz frei? [¿Es-
tá libre este asiento?]; En das Fastfood [Comida rápida] figura 
una única manifestación de fórmula rutinaria: Ich würde gerne 
etwas zum Mitnehmen bestellen [Me gustaría ordenar algo para 
llevar]; en das Telefon [Al teléfono]: Ich möchte bitte... sprechen 
[Me gustaría hablar con..., por favor], ich stelle sie durch [lo/la 
comunico], Bitte hinterlassen Sie eine Nachricht nach dem Sig-
nalton [¡Deje, por favor, un mensaje después de la señal sono-
ra!]; die Bank [En el banco]: Könnten Sie mir wechseln? [¿Po-
dría cambiarme?]. Sin lugar a dudas, y sin perjuicio de lo seña-
lado en los párrafos supra, el locus que los redactores de Bwtb-
DaF (2016) escogieron para las fórmulas rutinarias fue la Guía de 
Conversación, al punto de haber escogido justamente este nom-
bre para esta sección del Back Matter.

Las subsecciones en que se divide, Toilette und Bad [En el 
baño y En la ducha], Im Gespräch [Conversando] (subdividido 
a su vez en Begrüβen und verabschieden [Saludando y Despi-
diéndose], Höfflichkeit [Cortesía], Kommunikation [Comunicán-
dose], Sich vorstellen [Presentándose], Telefonieren [Llamando 
por teléfono]), Unterwegs [En Viaje] (subdividido en Bahn [Via-
jando en Tren], Bus [Viajando en Bus], Auto [En el Auto]) y Der 
Arztbesuch [La Consulta médica], corresponden, de facto, a si-
tuaciones de interacción verbal. Naturalmente, cabe preguntar-
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se qué pasa con escenarios como el supermercado, viajando en 
avión u otros, solo por citar algunos. Podría afirmarse que tales 
escenarios están contemplados en alguno de los temas presentes 
en la primera parte del diccionario. El primero está parcialmente 
contemplado en Essen und Trinken [Comer y Beber], aunque las 
manifestaciones de fórmulas rutinarias aparecen solo en el sub-
tema Fastfood [Comida Rápida]. El segundo no consta en nin-
guna parte.

Delante de estas consideraciones, existen los antecedentes 
que permiten concluir que la presencia de discurso repetido (co-
locaciones y fórmulas rutinarias) es discreta en BwtbDaF (2016), 
no obstante que, la lengua descrita en el diccionario está al servi-
cio de la enseñanza-aprendizaje.

De una complejidad mucho mayor es CoGVD (2019) tan-
to por su extensión como por su estructuración. Si bien es cierto 
que el número de temas es casi el mismo de la obra anterior (diez 
en total), es en el ámbito de los subtemas que CoGVD (2019) 
presenta una gama muy extensa. A esto hay que agregar los seg-
mentos informativos que conforman cada subtema, que se intro-
duce con una información sobre alguna particularidad referente 
al ámbito de la vida cotidiana. Así, por ejemplo, en el subtema 
car / mit dem Auto [En Auto] y considerando que el usuario de 
la obra es de nacionalidad inglesa, se le recuerda que en Alema-
nia se usa la pista de la derecha y que el acto de sobrepasar a otro 
vehículo se ejecuta por la izquierda. De la misma forma, se seña-
lan también todos los documentos que el chofer debe tener con-
sigo (p. 20).

A continuación, y en lengua inglesa, hay dos grupos de 
fórmulas rutinarias según lo que se quiera decir en una situación 
de interlocución específica (“You might say...”[Tal vez quiera us-
ted decir...]), o lo que es habitual escuchar en la misma situación 
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(“You might hear...” [Tal vez escuche usted...]). A esos dos blo-
ques sigue un tercero que ofrece vocabulario, dispuesto en expre-
siones en lengua inglesa y su correspondiente equivalente en ale-
mán (back seat / der Rücksitz [asiento trasero], etc.).

Un cuarto segmento, que no aparece siempre, se denomi-
na “You should know...” [Usted debería saber...] y se refiere tam-
bién a usos, costumbres o hábitos de los alemanes. En el caso 
que se está describiendo, se le advierte al automovilista inglés 
que dispositivos electrónicos que detectan cámaras para medir la 
velocidad están prohibidos en Alemania. Un último tópico está 
constituido por un conjunto de imágenes (fotografías) y sus cor-
respondientes designaciones, o sea, lo propio de un diccionario 
por la imagen.

No está de más recordar que cada vez que un individuo usa 
una lengua extranjera, se depara con un universo de disposición 
de la realidad de forma sui generis. Nos referimos a aquello que 
genéricamente se denomina cultura, pero cuya definición es tan 
vasta que no ayuda mucho para fines de investigación. Kirchner 
et al. (2013, s.v. Kultur), por ejemplo, la definen como “la elabo-
ración de la naturaleza por el hombre”28. Un resultado mejor se 
obtiene si se considera que, además de la elaboración de la natu-
raleza, se piensa también en formas de comportamiento (Kuβe, 
2012, p. 25).

Basándose en esta afirmación se puede operar ahora en el 
análisis de CoGVD (2019). En primer lugar, no cabe duda de que 
toda formulación verbal es la expresión de una forma de compor-
tamiento, para citar a Kuβe (2012, p. 25). Esto quiere decir que 
un catálogo de fórmulas rutinarias debe explicitar las condicio-
nes en que cada fórmula rutinaria se emplea.

28	 [die Bearbeitung der Natur durch den Mensch].
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Eso es lo que exactamente CoGVD (2019) intenta hacer. 
Por ejemplo, en el tema introductorio, The basics / Das Wesen-
tliche [lo básico], y más específicamente en el segmento “You 
should know...” [Ud. debería saber...], se le informa al usuario 
que los alemanes son formales a la hora de las presentaciones  
(p. 8); además, se considera falta de educación preguntarle la 
edad a una mujer, por lo que se aconseja ser particularmente cui-
dadoso al abordar el tema. En las fórmulas rutinarias listadas pa-
ra expresar las nociones de interacción inicial entre los interlo-
cutores, hay un reflejo de estas formas de comportamiento. En 
primer lugar, las formas de tratamiento son exclusivamente las 
formales: When is your birthday? / Wann haben Sie Geburtstag? 
[¿Cuándo es su cumpleaños?], Where are you from? / Wo kom-
men Sie her? [¿De dónde viene usted?]. Otro ejemplo paradig-
mático es la costumbre de los alemanes de sacarse los zapatos 
al entrar a una vivienda para lo que se ofrece en el subtema The 
entrance / Der Eingang [La entrada] la siguiente fórmula rutina-
ria: Shall I take my shoes off? / Soll ich meine Schuhe ausziehen? 
[¿Debo sacarme los zapatos?].

De la misma forma en el tema Health / Gesundheit [Salud] 
se señala que en alemán no se usan comúnmente adjetivos pose-
sivos cuando referidos a las partes del cuerpo (p. 193). En el sub-
tema Injury / Die Verletzung [La lesión] se demuestra este rasgo 
lingüístico de manera clara si se comparan las fórmulas rutinarias 
entre el inglés y las respectivas frases equivalentes en alemán:  
I hurt my... / Ich habe mir an/am ...wehgetan [Me lesioné ...], I´ve 
hit my had / Ich habe mir den Kopf angestoβen [Me golpeé la ca-
beza] (p. 199).

En este sentido, se puede afirmar sin lugar a dudas que Co-
GVD (2019) intenta integrar la inherente relación entre las cosas 
y las palabras, específicamente, qué es lo que se espera que se di-
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ga y qué probablemente se escuchará también ante aquello que 
Kuβe (2012, p. 25) denomina “forma de comportamiento”. Por 
esta razón el espacio concedido a las fórmulas rutinarias es tan 
expresivo. De facto, y como se mencionó supra, tanto aquello 
que se espera decir y como lo que probablemente se escuchará 
en una dada situación constituyen dos segmentos informativos 
constantes del diccionario.

Es pertinente resaltar que en cada tema los redactores es-
tablecieron un conjunto básico de fórmulas rutinarias. Este con-
junto aparece albergado en un apartado denominado The basics / 
Das Wesentliche [Lo esencial]. En el tema Leisure / In der Frei-
zeit [Tiempo libre] (p. 142) se registran frases como What do you 
do in your spare time? / Was machen Sie in ihrer Freizeit? [¿Qué 
hace usted en su tiempo libre?], Are you going on holiday this ye-
ar? / Machen Sie dieses Jahr Urlaub? [¿Tomará vacaciones este 
año?], I like going to the theatre / Ich gehe gern ins Theater [Me 
gusta mucho ir al teatro]. Estos conjuntos de fórmulas rutinarias 
consideradas esenciales están presentes (aunque con algunas ex-
cepciones) en los cincuenta y siete subtemas de CoGVD (2019).

El otro fenómeno de discurso repetido que interesa en esta 
oportunidad, las colocaciones, está también ampliamente repre-
sentado. Se citan los siguientes ejemplos: to wipe one´s feet / sich 
die Füβe abtreten [limpiarse los pies] (p. 51), to do the laundry 
/ die Wäsche waschen [lavar la ropa] (p. 67)29, to ask for the bill 
/ die Rechnung verlangen [pedir la cuenta] (p. 123), to phone in 
an order / eine Bestellung telephonisch aufgeben [pedir [sc. algo] 
por teléfono] (p. 125), to give a presentation / einen Vortrag hal-
ten [hacer una presentación] (p. 133), to pass the time / die Zeit 
verbringen [pasar el tiempo] (p. 142), to pitch / take down a tent / 

29	 Ver comentario en el párrafo siguiente a propósito de esta expresión multi-palabras. 
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ein Zelt aufschlagen / abbrechen [levantar / desarmar una carpa] 
(p. 152), to take a photo / selfie / ein Foto / Selfie machen [sacar 
una fotografía] (p. 161), to score a goal / ein Tor schießen [hacer 
/ marcar un gol] (p. p. 172), to break someone´s serve / den Break 
holen [quebrarle el servicio [sc. a alguien]] (p. 176).

Este parece ser el momento para hacer algunas reflexiones 
referentes a las ponderaciones hechas tanto por Sánchez Rufat 
(2010, p. 298) como por Hausmann (2007). En lo tocante a Sán-
chez Rufat (2010), y aplicadas sus precisiones al presente aná-
lisis, no constituirían casos de colocación combinaciones como 
die Wasche waschen [lavar la ropa], die Waschmaschine füllen 
[llenar la máquina de lavar], die Heizung einschalten / ausschal-
ten [encender / apagar la calefacción] (BwtbDaF, 2016, p. 28;  
p. 33), to have a flat tyre / einen platten Reifen haben [tener un 
neumático desinflado], to build a house / ein Haus bauen [cons-
truir una casa], to make the bad / das Bett machen [hacer la ca-
ma], to play basketball / Basketball spielen [jugar básquetbol] 
(CoGVD, 2019, p. 28; p. 47; p. 60), ya que bastaría el simple co-
nocimiento del mundo para “calcular” dichas expresiones, y no 
un conocimiento más profundo de la lengua, que es lo que carac-
terizaría desde su perspectiva a las colocaciones. Según Haus-
mann (2007), tampoco lo serían, ya que los potenciales coloca-
dos estarían semánticamente completos per se. Sin embargo, el 
caso especial de die Wäsche waschen [lavar la ropa] ofrece una 
noción algo más compleja del problema, ya que, desde la pers-
pectiva del hablante nativo de español, en su lengua materna se 
escogen los equivalentes simétricos en relación con el alemán 
(Wäsche = “ropa”, waschen = “lavar”). Sin embargo, la situación 
cambia cuando el cotejo considera el alemán y el inglés: to do the 
laundry / die Wäsche waschen [lavar la ropa]. Este ejemplo pare-
ce sugerir que las perspectivas teóricas para juzgar lo que consti-
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tuye o no una colocación no pueden prescindir del factor contras-
tivo, como lo ha sugerido Zimmer (1990).

5.	 CONCLUSIONES

El análisis lleva a pensar que tanto BwtbDaF (2016) como 
CoGVD (2019) son señales claras del advenimiento de una nue-
va clase de obra lexicográfica que asume la perspectiva onoma-
siológica de una forma mucho más plena, ya que no solo com-
porta ofrecer las designaciones de las entidades (cómo se dice la 
cosa en la otra lengua), sino que se asume cabalmente también 
que no hablamos por palabras aisladas, sino que por manifesta-
ciones de discurso repetido.

Esta fusión entre onomasiología y fraseología, sin embar-
go, devela también problemas que todavía han de tratarse y resol-
verse, tanto en el ámbito de la lexicografía de orientación onoma-
siológica como en el de la fraseología.

En primer lugar, las obras lexicográficas evaluadas (cuya 
clase ni siquiera cuenta todavía con una designación específica, 
como se señaló ya) aún son compiladas como una extensión del 
diccionario onomasiológico por la imagen. En este punto se vuel-
ve a la no resuelta cuestión de su definición macroestructural, so-
lo que esta vez la urgencia de una solución se torna todavía más 
crítica. No se trata ya de ofrecer una ingente cantidad de láminas 
y designaciones, sino que de organizar por medio del sistema se-
miótico de la imagen el cómo decir algo en otra lengua más allá 
de la designación. El usuario de tales obras tiene prisa, pues todo 
acto elocucional es hic et nunc. Luego, una disposición macroes-
tructural eficiente es un punto crítico en tales obras. No es aven-
turado elucubrar que la definición macroestructural cualitativa de 
esta nueva clase de diccionarios solo podrá establecerse cuando 
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se logre determinar, aunque sea de manera aproximada, las situ-
aciones de habla más recurrentes y qué manifestaciones del len-
guaje expresan cada una de ellas.

Hasta el momento las guías de conversación de Langens-
cheidt son tal vez los instrumentos de consulta que más se han 
acercado a una definición macroestructural cualitativa eficiente, 
aunque es pertinente resaltar dos cosas. En primer lugar, no se 
trata de diccionarios onomasiológicos stricto sensu; en segun-
do lugar, las soluciones de ordenación macroestructural (la pro-
gresión de los temas) son ad hoc y claramente fenomenológi-
cas. En relación con diccionarios onomasiológicos por la ima-
gen propiamente tales, y relacionados a situaciones específicas,  
OhneWörterBuch y Zeigewörterbuch parecen inspirarse en las 
guías de conversación citadas supra con una progresión de temas 
que obedece a un viaje al exterior.

La situación cambia sustancialmente cuando se trata de los 
diccionarios que se analizó, y donde ante la ausencia de un fin es-
pecífico, la siempre presente interrogante sobre la definición ma-
croestructural cualitativa vuelve a ganar una importancia central.

En lo que se refiere a la fraseología específicamente, la 
nueva clase de diccionarios deja al descubierto otras tantas cues-
tiones. Por un lado, la casi insoluble discusión sobre qué pers-
pectiva teórica asumir al intentar compilar una obra cuyo obje-
tivo es darle a su usuario los insumos para “producir discurso” 
en la lengua extranjera. No cabe solo ofrecerle un repertorio de 
discurso repetido en las modalidades de colocaciones y fórmu-
las rutinarias. Se trata de ofrecerle estos insumos en el marco de 
situaciones comunicativas tales como ir a comprar, practicar de-
portes o hacerle una visita al médico. Ante escenarios como es-
tos, la reflexión en el ámbito de la fraseología debe comenzar 
cuestionándose las diferentes propuestas existentes y no solo el 
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conjunto de combinaciones que se obtienen a partir de cada una 
de estas. Tal cuidado obedece a que aquello que se obtenga no 
ha de evaluarse solo en función de su coherencia con el apara-
to teórico empleado, sino que también en función de pertinencia 
como insumo lingüístico relevante de la situación comunicativa 
que ayuda a expresar. En el análisis realizado se cuestionó el es-
tatus de colocación de un conjunto de combinaciones, ya que a 
la luz de constructos teóricos como los de Sánchez Rufat (2010) 
o de Hausmann (2007) no se trataría de “palabras que están jun-
tas” a las que se pueda rotular de colocaciones. Sin embargo, no 
hay nada tampoco que indique que esas secuencias de palabras 
no constituyan lo que se manifiesta comúnmente cuando se lava, 
por ejemplo. Así, lo que del punto de vista de la teoría de las co-
locaciones se deseche, no necesariamente sería irrelevante en el 
marco de la descripción de los insumos lingüísticos empleados 
en una dada situación comunicativa.

No menos compleja es la situación de las fórmulas rutina-
rias. No obstante que el tema no es completamente nuevo, y en 
directa relación con la definición macroestructural cualitativa a 
la que ya se aludió, urge establecer concomitantemente tanto el 
conjunto de situaciones comunicativas que deberían estar consi-
deradas en esta nueva modalidad de diccionarios, así como qué 
formulas rutinarias son las que se emplean en dichas situaciones. 
La cuestión no es menor, ya que la suposición que subyace a am-
bos diccionarios, esto es, que aspiran a acotar todo lo que con-
cierne a la vida cotidiana es tan clara y difusa al mismo tiempo. 
Reza para ambas obras que la noción de cotidianeidad se asume 
desde una perspectiva meramente fenomenológica. En relación 
con las fórmulas rutinarias propiamente tales, particularmente 
CoGVD (2019) demuestra la prudencia que el estado actual de 
la cuestión exige. Así, cada conjunto de fórmulas va precedido 
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de “Usted probablemente escuchará...” o “Usted probablemente 
querrá decir...”. La ausencia de un tono más certero, que es, por 
ejemplo, el que se percibe en AcHa (1996), permite suponer que 
los compiladores de CoGVD (2019) demuestran la cautela nece-
saria frente al material ofrecido.

De esta forma, no solo se está frente a una nueva clase de 
obras lexicográficas (y sus problemas), sino que no hay cómo no 
volver a reflexionar sobre las dos modalidades de discurso repe-
tido que estos diccionarios tratan (y cuyos problemas requieren 
siempre una nueva mirada).
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Resumo: Os dicionários gerais de língua portuguesa parecem não empregar um 
critério para ordenar acepções polissêmicas dentro de um verbete. A fim de con-
tribuir para o preenchimento dessa lacuna, este trabalho almeja propor a utili-
zação de uma ferramenta de análise e modelização da Teoria Sentido-Texto, as 
Funções Lexicais. Entende-se, aqui, que tal ferramenta pode ser útil para o or-
denamento das diversas acepções de um lema, inseridas no seu verbete. De mo-
do a atingir o objetivo proposto, compôs-se um corpus de pesquisa por meio da 
coleta de acepções polissêmicas de um mesmo lema, em oito dicionários gerais 
de língua portuguesa. Posteriormente, as acepções selecionadas foram forma-
lizadas através das Funções Lexicais da Teoria Sentido-Texto. Essa metodolo-
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gia permitiu o agrupamento de acepções próximas, modelizadas pelas mesmas 
funções. A principal conclusão alcançada é a possibilidade de ordenamento de 
acepções polissêmicas através de dois elementos linguísticos associados – a 
combinatória restrita e o significado, associação permitida pela modelização em 
funções lexicais. Essa possibilidade propicia ao consulente obter verbetes orga-
nizados a partir do significado dos itens lexicais que pesquisa.
Palavras-chave: Lexicografia; Teoria sentido-texto; Polissemia; Verbos polis-
sêmicos; Verbo tomar.

Abstract: General Portuguese dictionaries do not employ a well-established 
criterion for ordering polysemic meanings in an entry. In order to contribute to 
filling this gap, this work aims to propose the use of the Lexical Functions of 
Meaning-Text Theory, as an analysis and modeling tool. In this work, it is as-
sumed that such a tool can be useful for ordering the different meanings inser-
ted in its dictionary entry. In order to achieve the proposed objective, a research 
corpus was composed by collecting polysemic meanings of the same entry, in 
eight general Portuguese dictionaries. Afterwards, the selected meanings we-
re formalized through the Lexical Functions of the Meaning-Text Theory. This 
methodology allowed the grouping of similar meanings, formalized by the sa-
me functions. As a result of this grouping, there is an organization of meanin-
gs within the entry, based on a single and formal criterion, that is, the lexical 
functions. The main conclusion reached is the possibility of ordering polysemic 
meanings through two associated linguistic elements - restricted combinatorics 
and meaning, an association allowed by modeling in lexical functions. This 
possibility allows the reader to be in contact with entries organized from the 
meaning of lexical items. The organization of the entry by blocks of meaning 
confronts the reader with the main reason why he consults a language dictiona-
ry, that is, the meaning of the item, in a particular way.
Keywords: Lexicography; meaning-text theory; Polysemy; Polysemic verbs; 
Tomar verb.
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1.	 INTRODUÇÃO

Os verbetes de dicionários que descrevem verbos polissê-
micos parecem apresentar, aos olhos do consulente, um conjunto 
de acepções desordenadas. A forma como elas são dispostas su-
gere não seguir uma ordem clara4.

Exaurir uma unidade lexical polissêmica, oferecendo ao 
consulente todos os seus significados, contribui para que, justa-
mente, o objetivo de qualquer dicionário seja alcançado – isto é, 
encontrar a informação ou informações que o consulente procu-
ra. Contudo, separar acepções que são próximas no plano do sig-
nificado pode não contribuir para a compreensão dos desdobra-
mentos de um significado particular que se esteja, eventualmen-
te, procurando5.

O consulente pode também se deparar com um verbete po-
lissêmico e, na sua intuição de falante nativo, constatar que há 
4	 Ao tomar como exemplo o verbo polissêmico dar no GDHou (2012), é possível observar as 

duas particularidades citadas: são apresentas muitas acepções e elas não seguem uma or-
dem clara para um consulente leigo. No dicionário citado, para o verbo dar, são dispostas 19 
acepções. No entanto, a acepção 1 é desdobrada em outras sete subacepções; a acepção 2, 
por sua vez, em outras dezesseis; e a acepção 3, em outras vinte e cinco. Esse desdobramen-
to de significado oferece ao consulente, então, um total de 67 acepções. Porém, elas seguem 
uma ordem que torna difícil entender com que critério se estabeleceu essa organização, dado 
que a configuração de um verbete polissêmico costuma separar acepções que são próximas 
no plano do significado. Dois possíveis critérios de disposição de acepções são o sintático e 
o etimológico. Contudo, para um usuário leigo de dicionário (justamente os consulentes de 
dicionários gerais), essa organização pode resultar confusa. É pertinente recordar que para 
qualquer pesquisa de item lexical, o significado opera um papel central. Assim, por exemplo, 
a acepção 2.1 “[...] pôr à disposição ou propiciar a (quem precisa)” é próxima no plano do 
significado da acepção 2.15 “[...] proporcionar, propiciar”. A proximidade é tanta que pode 
ser difícil para o consulente enxergar a diferença entre elas. Além disso, ambas as acepções 
estão separadas por outras que em nada se aproximam delas no que diz respeito ao signifi-
cado, como é o caso das acepções 2.5 “[...] promover, organizar e/ou levar a efeito (algo) para 
(convidados, interessados, uma assistência etc.)”, 2.6 “[...] transmitir, comunicar, participar, 
informar, notificar, fornecer ou expor”, 2.10 “[...] administrar como remédio”; e 2.14 “[...] ser 
noticiado ou apresentado”. 

5	 Cf. nota 3.
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significados que foram decupados, resultando assim na existên-
cia de acepções que são praticamente paráfrases umas das ou-
tras. Esse fato pode ser verificado através das acepções “Esco-
lher um determinado percurso ou uma certa direção; seguir” e 
“Encaminhar-se para um lugar específico; seguir”, do MDBLP 
(2021, acepções 25-26, s. v. tomar). Tais acepções possuem uma 
sutil diferença de significado, que é capaz de ser perceptível no 
contexto de uso, mas são, em suma, duas paráfrases de um mes-
mo conteúdo.

Tradicionalmente, lexicógrafos tendem a tratar a polisse-
mia e a homonímia a partir de critérios etimológicos. Quando 
há dois itens lexicais que possuem origens etimológicas distintas 
(e, evidentemente, apresentam significados diferentes, mas que, 
ao longo do tempo, convergiram para uma idêntica representa-
ção fonológico-ortográfica) eles serão considerados homônimos 
e cada um receberá uma entrada. Esse é o caso da palavra can-
to no GDHou (2012), que possui três entradas diferentes: canto¹ 
(“ângulo, quina”, entre outras acepções), canto² (“som audível”, 
entre outras acepções) e canto³ (“pedra de grande tamanho ou pe-
dra em forma geométrica”). Isso acontece porque cada lema tem 
uma base etimológica diferente: canthus, cantus e origem obscu-
ra, respectivamente.

Por outro lado, quando uma palavra de base etimológica 
única apresenta diversidade de significados através do tempo, os 
lexicógrafos consideram que há polissemia e, portanto, haverá 
apenas uma entrada. Esse é o caso do verbo tomar – estudado 
neste trabalho, visto que é difícil para o consulente estabelecer 
uma relação entre a acepção “manifestar preferência por alguém 
ou algo; escolher” e a acepção “ingerir alimentos líquidos ou só-
lidos, medicamentos” (GDHou, 2012, acepções 8-9); ou ainda, 
entre as acepções “dirigir-se, encaminhar-se” e “agastar-se, ofen-
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der-se” (DAurPO, 2021, acepções 33-34) elencadas nos respec-
tivos verbetes.

Em relação à etimologia das palavras, Bugueño Miranda 
(2016, p. 129-136) apresenta duas soluções: “Solução homoní-
mica por bases etimológicas diferentes” e “Solução polissêmica 
por base etimológica única”. Assim, essas opções estão entre os 
critérios possíveis e escolhidos para tratar uma única forma de 
palavra que veicula muitos significados.

Essa decisão leva em consideração, por exemplo, o que o 
lexicógrafo avalia ser mais útil para o usuário6. Um exemplo cla-
ro da adoção dessa opção é o caso do item lexical manga, no di-
cionário DCAulD (2014). A unidade lexical em questão foi lema-
tizada em cinco entradas diferentes (manga1, manga2 [...] man-
ga5). Constata-se que o dicionário separou significados de man-
ga, tendo em conta a origem etimológica diferente (s.vs. man-
ga1 “fruta”, origem malaiala; manga2 “parte da roupa”, origem 
latina; e manga4 “pastagem”, com origem no espanhol platino). 
No entanto, significados com mesma origem etimológica foram 
também separados (como s.vs. manga2 “parte da roupa”, manga3 
“tropa de soldados” e manga5 “peça tubular”), os quais possuem 
todos o mesmo étimo (manica). Esse exemplo pode indicar que 
o lexicógrafo tenha optado por soluções homonímicas, uma vez 
que um usuário da língua não encontraria ligações possíveis en-
tre os significados vinculados pelo mesmo lema. A seguir se veri-
ficará que, nesse caso, se observa uma “solução homonímica não 
etimológica de base semântica”, pois ignorou-se a etimologia e 
priorizou-se a significação contemporânea da palavra.

6	 Nesse caso, por exemplo, pode haver evidências empíricas que demonstram que diferen-
tes significados são vinculados à mesma origem etimológica e, ainda assim, o lexicógrafo 
optará por uma “solução homonímica” se considerar que é mais conveniente para o con-
sulente. 
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Há, no entanto, outras estratégias de tratamento com re-
lação a itens polissêmicos (e homonímicos) na lexicografia. Bu-
gueño Miranda (2016) alerta para o fato de não haver consen-
so entre as abordagens, nem a constituição de uma metodologia 
bem estabelecida:

Do ponto de vista da lexicografia, por outro lado, o pano-
rama tampouco oferece soluções completamente satisfa-
tórias, já que o agrupamento de definições em torno a um 
único signo-lema ou a sua distribuição em dois ou mais 
signos-lema com idêntica estrutura fonológico-ortográfi-
ca nem sempre obedece a critérios linguísticos (Bugueño 
Miranda, 2016, p. 121).

Bugueño Miranda (2016) apresenta os procedimentos cha-
mados por ele de “Solução polissêmica não etimológica” e “So-
lução homonímica não etimológica”. Esta última pode ser de ba-
se semântica ou morfológica.

Nesses casos específicos, quando houver uma solução po-
lissêmica não etimológica, todos os significados vinculados por 
uma mesma forma de palavra, isto é, por um único significante, 
serão agrupados em apenas um verbete, independentemente de 
haver origens etimológicas distintas. Assim, por exemplo, s.vs. 
banco no GDHou (2012):

Figura 1 - Solução polissêmica não etimológica para banco

Fonte: GDHou (2012, s.v. banco).
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Ao tratar-se de uma solução homonímica com total inde-
pendência da base etimológica, ainda que haja apenas uma ori-
gem etimológica, haverá diferentes entradas se na língua con-
temporânea não houver aproximação de significado (solução 
homonímica não etimológica de base semântica) ou se houver 
mudança de classificação morfológica sem existir mudança na 
forma da palavra (solução homonímica não etimológica de base 
morfológica). Para o primeiro caso, pode-se observar o exem-
plo de grève¹ e grève² no DPF (1989), em que ambas possuem a 
mesma origem etimológica, mas por não haver uma aproxima-
ção no plano do significado entre as duas acepções, o dicionário 
optou por separar em duas entradas o item lexical, tornando-as 
entradas homônimas. O segundo caso, conforme Bugueño Mi-
randa (2016, p. 144-147), é passível de acontecer em dicioná-
rios de línguas em que, embora haja mudança de classe mor-
fológica, não há mudança de forma, como em s.v. witness com 
duas entradas, uma para o substantivo e outra para o verbo no 
CALD (2000).

Outra abordagem existente é a posição dos semanticistas 
(adotada efetivamente, como se exemplificará aqui, por expoen-
tes da semântica anglo-saxônica), que definem a polissemia e a 
homonímia unicamente por intermédio do significado. Linguis-
tas como Palmer (1976), Lyons (1976; 1979), Ullmann (1977) e 
Kempson (1989) sustentam a ideia de que há polissemia quando 
uma unidade lexical possui um conjunto de significados, e esses 
significados precisam ter, necessariamente, um elo no plano do 
conteúdo que os aproxima. Veja-se a exemplo disso, s.v. enxer-
gar no DCAulD (2014):
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Quadro 1 - Solução polissêmica para enxergar

enxergar
(en.xer.gar)
v.
1.	 Perceber pelo sentido da visão; VER [td.: Não enxergo nada sem 
óculos]
2.	 Ver o que está distante; ser capaz de avistar; DESCORTINAR; 
DIVISAR [td.: Conseguimos enxergá-los, apesar da multidão à nos-
sa frente: Do alto do morro enxergava o gado.]
3.	 Ter a percepção de (algo); NOTAR; OBSERVAR; PERCEBER 
[td.: Enxergou uma certa desfaçatez na sua atitude.]
4.	 Sentir, ver antecipadamente; PREVER [td.: No começo do jogo, 
já enxergava a vitória de seu time] [tdr. + em: Enxergava no filho o 
futuro arquiteto]
5.	 Ter determinada opinião sobre; CONSIDERAR; JULGAR [td.: 
Os filhos enxergam o mundo de uma maneira diferente.] [tdp.: Enxer-
gava-se como um grande vitorioso.]
6.	 Ter entendimento ou compreensão de [td.: É difícil para ela en-
xergar meus motivos: Não consigo enxergar em que eu posso ser 
útil.]

Fonte: DCAulD (2014).

O verbo apresentado acima foi descrito como polissêmi-
co, possuindo seis acepções. Observa-se que as duas primeiras 
descrevem literalmente a capacidade de ver algo, perceber algo 
através da visão. Já nas acepções restantes (3-6) elas remetem 
metaforicamente ao mesmo significado: perceber algo. Há outras 
particularidades em cada acepção, por isso se dá esse desdobra-
mento, embora, elas sejam convergentes no plano do significado.

Por outro lado, há homonímia quando duas formas de pa-
lavras são iguais, com significados não relacionados. Trata-se, 
assim, de duas unidades lexicais distintas, como s.v. manga men-
cionado anteriormente. Um outro exemplo é s.v. são no MDBLP 
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(2021), que recebeu duas entradas, o que demonstra o tratamen-
to dessa unidade léxica como duas palavras diferentes (homôni-
mas): são1 “Forma apocopada de santo (aquele que foi canoniza-
do), antes de nomes que iniciam por consoante” e são2 “relativo 
a estar saudável, ter boa saúde”.

Em função do panorama exposto, propõe-se a utilização 
de uma metodologia capaz de realizar um tratamento de verbos 
polissêmicos – enquanto verbetes de dicionário – tendo como 
primazia os seus significados.

Entende-se que pode ser proveitoso para uma consulta 
mais eficiente que os significados aproximados de um item léxi-
co apareçam de forma subsequente dentro do verbete. Da mesma 
forma, também pode ser proveitoso separar em lemas diferentes 
aqueles significados distintos, mesmo que eles sejam vinculados 
pelo mesmo significante. Propõe-se aqui essa união e separação 
de acepções baseadas na aproximação ou afastamento de signifi-
cados, para que haja, justamente, uma organização mais coerente 
capaz de ser percebida pelo usuário de um dicionário.

Assim, este trabalho visa propor a organização das acep-
ções de verbos polissêmicos a partir da Teoria Sentido-Texto 
(TST). A ferramenta de análise linguística disponibilizada por 
essa teoria, e da qual se pretende fazer uso, são as Funções Lexi-
cais. Essas funções permitem transformar as acepções polissêmi-
cas em formalizações que apontam proximidade ou afastamento 
de significados, exemplificada com o verbo tomar, verbo alta-
mente polissêmico.

Assim, a partir do tratamento das acepções de tomar em 
notações formais que explicitam os seus diferentes significados, 
será possível realizar uma reorganização desse verbete. Essa re-
organização terá como referência um núcleo de significado co-
mum às acepções. A proximidade dos significados, estabeleci-
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da pelo núcleo, é demonstrada, justamente, pelo emprego dessas 
notações.

Tratar a polissemia a partir da TST e das Funções Lexi-
cais pode contribuir para oferecer uma perspectiva alternativa na 
disposição das acepções. A organização por critério etimológico, 
por exemplo, tem como resultado uma apresentação de acepções 
seguindo unicamente a mudança linguística, ou seja, por crité-
rios que não preservam, necessariamente, a contiguidade de sig-
nificado.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Podem ser destacados cinco aspectos fundamentais que 
caracterizam a TST:

a)	 a ênfase no Locutor e nas associações linguísticas que 
ele faz, buscando relacionar um sentido que deseja exprimir e os 
diferentes textos capazes de expressar esse sentido;

b)	 a universalidade, isto é, propõe-se a ser uma teoria uni-
versal, passível de ser aplicada a toda e qualquer língua;

c)	 a possibilidade de fornecer subsídio, tendo em conta os 
seus fundamentos para a formulação de outros modelos linguís-
ticos específicos para uma dada língua;

d)	 a disponibilidade de servir para a geração de modelos 
calculáveis, ou seja, modelos que podem ser formalizados e, por-
tanto, constituir sistemas lógico-computacionais;

e)	 o seu teor formal, já que emprega linguagem simbóli-
ca para representar enunciados linguísticos e codificar regras que 
designam relações linguísticas.

O viés prático de aplicação da TST é o Modelo Sentido- 
Texto (MST). O MST é um sistema de fórmulas simbólicas que re-
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presentam o funcionamento de uma língua (Mel’čuk, 1997, p. 3).  
Nessa perspectiva, Mel’čuk (1997) enfatiza que o MST é um mo-
delo funcional, ou seja, um modelo em que o pesquisador reflete 
sobre o seu objeto de estudo, a língua, a partir de textos efetiva-
mente construídos e empregados por falantes. Não há a pressupo-
sição de que exista um falante ideal (nem um receptor ideal), mas 
há a compilação de textos reais, em diferentes contextos de uso7.

O MST representa a língua a partir da característica que 
esta possui de se manifestar de acordo com dois eixos: o eixo pa-
radigmático e o eixo sintagmático.

O eixo paradigmático corresponde ao processo de seleção 
lexical. O Locutor, a partir de um determinado sentido que ele 
quer expressar, verifica em seu léxico mental as opções paradig-
máticas que têm e escolhe aquela que melhor se adequa ao seu 
contexto de fala. Há, portanto, escolha lexical.

O eixo sintagmático, por sua vez, diz respeito ao processo 
de combinação lexical. O Locutor, neste quadro, a partir de um 
sentido que quer exprimir, ou de uma determinada unidade lexi-
cal já previamente selecionada, combina palavras formando con-
juntos. Neste caso há, por sua vez, co-ocorrência lexical.

Como resultado de seu enfoque na co-ocorrência lexical, a 
TST e o MST preocupam-se com as combinações frequentes de 
palavras e, para Mel’čuk (2012), o tratamento dessas combina-
ções constitui um problema da lexicografia. Conforme Mel’čuk 
(2008), toda expressão composta por mais de uma forma de pala-
vra, mais ou menos congelada, insere-se no âmbito da Fraseolo-
gia. Ainda segundo Mel’čuk (2008), a fraseologia ocupa um pa-
pel importante na língua, visto que, normalmente, na construção 

7	 Vale destacar que essa postura contribui para que toda pesquisa inserida nos estudos da Te-
oria Sentido-Texto, dentro do Observatório de Linguística Sentido-Texto (OLST), esteja ligada à 
utilização de corpora. 
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de textos, os falantes recorrem a combinações frequentes de pala-
vras (unidades lexicais complexas ou expressões que apresentam 
a co-ocorrência reiterada de lexias8).

No que diz respeito à teoria, salienta-se que a TST é, so-
bretudo, uma teoria linguística de caráter lexicográfico. Ela se 
projeta em sua concepção de língua, como a correspondência en-
tre um significado que se quer expressar e todos os textos capa-
zes de fazê-lo, similar a um dicionário mental. Polguère (1998) 
afirma que a TST enxerga o dicionário como parte central do mo-
delo de uma língua:

Contrariamente à maioria das abordagens modernas em 
linguística formal, a TST vê o dicionário de uma língua 
como o coração do modelo dessa língua. Isto é em par-
te uma consequência da orientação semântica da abor-
dagem Sentido-Texto, uma vez que o dicionário é, aci-
ma de tudo, o repertório de significações de uma língua. 
Há, certamente, significações não lexicais – isto é, signi-
ficações gramaticais (tempo gramatical etc.) – que devem 
ser descritas na gramática da língua; mas as significações 
linguísticas são encontradas em grande parte no conjun-
to de significados lexicais da língua e são descritos no di-
cionário. O “linguista sentido-texto” é necessariamente 
um lexicógrafo (Polguère, 1998, p. 17, tradução nossa)9.

8	 Para a TST, a lexia, sinônimo de unidade lexical, é definida como a unidade básica do léxi-
co. Cada lexia da língua está associada a um significado único, particular e definível e a um 
conjunto de formas correspondentes às variantes flexionais do significante da lexia (Polguère, 
2002, p. 40).

9	 [Contrairement à la plupart des approches modernes en linguistique formelle, la TST voit le dic-
tionnaire d’une langue comme le cœur du modèle de cette langue. Cela est en partie une consé-
quence de l’orientation sémantique de l’approche Sens-Text, puisque le dictionnaire est avant 
tout le répertoire des significations de la langue. Il existe bien entendu des significations non le-
xicales – c’est-à-dire des significations grammaticales (temps grammatical, etc) – qui doivent 
être décrites dans la grammaire de la langue; mais les significations linguistiques se retrouvent 
pour la plupart dans l’ensemble des significations lexicales de la langue et sont décrites dans 
le dictionnaire. Le « linguiste Sens-Texte » est donc nécessairement un lexicographe]. 
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Além de propor a formalização das relações lexicais e se 
preocupar com as combinações frequentes de palavras, a TST 
também busca refletir sobre a polissemia.

Polguère (2002) afirma que um mesmo significante é fre-
quentemente usado ​​na língua em associação com mais de uma 
lexia e, ainda, define o vocábulo como um conjunto de lexias as-
sociadas a este significante, havendo entre essas unidades uma 
“intersecção de sentido não trivial” (Polguère, 2002, p. 39)10. Há 
significados lexicais ligados, por exemplo, de maneira metoními-
ca ou metafórica.

Conforme Polguère (2002, p. 40), nos dicionários e nos 
trabalhos lexicográficos as diferentes lexias de um vocábulo são 
numeradas. Essa numeração pode ser observada no PRob (2009, 
s.v. porc), que descreve o vocábulo polissêmico porc como sen-
do constituído por quatro diferentes lexias: porc1 (animal domés-
tico); porc2 (indivíduo sujo); porc3 (carne de porco); porc4 (pele 
de porco).

Ainda de acordo com Polguère (2002, p. 40), duas lexias 
distintas podem ser realizadas pelos mesmos significantes, embo-
ra não mantenham nenhuma relação de significado. Nesse caso, 
trata-se de homonímia por não haver relação de significado en-
tre essas unidades lexicais expressadas por significantes idênticos.

Para exemplificar esse caso de homonímia, Polguè-
re (2002, p. 40) apresenta a palavra adresse (em francês), que 
possui duas entradas em um dicionário lexicológico explicati-
vo combinatório da TST: adresse1 (Il fait preuve de beaucoup 
d’adresse11 “possuir habilidade”) e adresse2 (Est-ce que tu con-
nais son adresse en France?12 “endereço”).

10	 [ [...] dont les sens présentent une intersection non triviale.].
11	 [Ele mostra muita habilidade.].
12	 [Tu sabes o endereço dele na França?].
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A partir das constatações de Polguère (2002), bem como 
de seus exemplos, é possível perceber que a TST toma uma po-
sição para definir os fenômenos da polissemia e da homonímia a 
partir de critérios unicamente semânticos e de perspectiva sincrô-
nica. A maneira de síntese, afirma:

Sendo a abordagem adotada para o tutorial sincrônico 
[...], devemos nos basear na presença ou na ausência de 
um vínculo semântico no francês contemporâneo (no in-
glês, etc.) para decidir se estamos na presença de homô-
nimos ou lexias do mesmo vocábulo. Se há um vínculo 
etimológico, mas esse vínculo não está mais corporifi-
cado em uma relação de significado comumente perce-
bida pelos falantes, devemos ignorá-lo (Polguère, 2002, 
p. 40)13.

3.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para organizar as acepções do verbo tomar a partir das 
funções lexicais da TST, realizou-se uma compilação das pará-
frases explanatórias desse verbo em diferentes dicionários gerais 
de língua portuguesa disponíveis on-line. Os dicionários utiliza-
dos no trabalho foram: DAb (2015), DAurPO (2021), DCAulD 
(2014), GDHou (2012), MDBLP (2021), DOnlP (2021), DPLP 
(2021) e IDPE (2021).

A seguir, listaram-se todas as acepções encontradas, que 
contabilizaram 72:

13	 [L’approche adoptée pour le tutoriel étant synchronique [...], nous devons nous baser sur la 
présence ou l’absence d’un lien sémantique en français (en anglais, etc.) contemporain pour 
décider si nous sommes en présence d’homonymes ou de lexies d’un même vocable. S’il exis-
te un lien étymologique mais que ce lien n’est plus concrétisé par une relation de sens cou-
ramment perçue par les locuteurs, nous devrons l’ignorer.].
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Quadro 2 - Total de acepções do verbo tomar nos dicionários 
analisados

Todas as acepções do verbo tomar
1 Utilizar; fazer uso (de); servir-se (de); lançar mão (de).

2 Agarrar; pegar (em); segurar; prender; empunhar; sustentar; se-
gurar; agarrar por baixo (para dar proteção).

3 Recolher; reunir; juntar.
4 Puxar para si; apanhar; colher.
5 Atribuir algo a si; arrogar-se (de); usar (de). 
6 Tirar algo de algum lugar; retirar.
7 Comprar; ficar com. 
8 Pedir emprestado (algo).

9 Roubar; arrematar; tirar (algo) de alguém; apossar-se (de); arre-
batar; furtar; subtrair; usurpar.

10 Ocupar o lugar (de); arrebatar; usurpar. 
11 Apropriar-se (de); assumir; avocar. 

12 Capturar; confiscar; realizar/fazer a apreensão ou prisão (de); 
apreender; apoderar-se (de).

13 Conquistar (território); apoderar-se (de) (por força/violência); 
promover a conquista ou a invasão (de).

14 Acometer; invadir; assaltar; apoderar-se (de); avassalar; invadir 
o espírito (de alguém). 

15 Absorver; beber; engolir; comer; ingerir (alimento, líquido ou 
sólido, medicamento). 

16 Consumir bebida alcóolica em excesso; embebedar-se; embria-
gar-se. 

17 Aspirar; apanhar (ar); sorver; absorver por inalação; atrair (ar, 
pó) aos pulmões.

18 Impregnar-se; embeber-se; reter/recolher em si; absorver.
19 Contrair.

20
Dirigir-se; encaminhar-se; seguir (por caminho ou direção); 
continuar avançando (por); escolher determinado percurso ou 
direção.
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Todas as acepções do verbo tomar
21 Atalhar; tolher.
22 Entrar em.
23 Usar, apanhar, ocupar meio de transporte. 
24 Consumir, exigir, usar, gastar tempo. 
25 Ocupar, preencher lugar, espaço.
26 Abranger. 

27 Adotar; receber junto a si (ser vivo); oferecer refúgio/cuidados; 
acolher; recolher. 

28 Escolher alguém como companheiro (marido/mulher/amigo/só-
cio). 

29 Escolher; ter/manifestar/dar preferência (por/a); preferir; deci-
dir-se (por). 

30 Manifestar apoio (a); sustentar.
31 Agir a favor (de).
32 Fazer emitir em favor próprio (promissória/letra de câmbio etc.). 
33 Contratar serviços.

34 Contratar; adquirir o direito de uso (de); instalar-se em imóvel; 
alugar.

35 Alcançar; atingir; ter êxito; vir a ter ou alcançar; adquirir; assu-
mir; conquistar. 

36 Assumir; dar mostras (de); apresentar em si; exibir; adquirir (as-
pecto/estado).

37 Pôr algo em prática; adotar.
38 Ser surpreendido por emoção; levar. 

39 Deixar-se envolver/possuir; deixar-se dominar ou persuadir; ser 
assaltado/invadido; ser possuído (por sentimento/emoção). 

40 Ser alvo (de); expor-se (a); ser atingido (por); apanhar.
41 Pôr, cobrir-se com roupa; vestir.
42 Aceitar; receber (recompensa/favor/merecimento).
43 Receber, aceitar ordem eclesiástica. 
44 Receber, aceitar, acatar ordem/prescrição.
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Todas as acepções do verbo tomar

45 Receber, levar maus-tratos (físicos e/ou morais); ser vítima de 
agressão.

46 Ser alvo de homenagem/crítica/aplauso/vaia, geralmente impre-
visível ou enfadonho.

47 Sofrer penetração sexual.
48 Ter ou receber aula/instrução.

49 Interpretar; ter em conta (de); considerar; entender algo (de uma 
certa forma).

50 Julgar; formar uma ideia/concepção; levar algo em considera-
ção.

51 Exigir ou pedir satisfação/explicação (a); reclamar veemente-
mente.

52 Impedir; estorvar; obstruir; servir de obstáculo.
53 Cair sobre.
54 Atacar. 
55 Fazer perder. 
56 Surpreender.
57 Encarregar-se (de); responsabilizar-se (por). 
58 Prover-se de. 
59 Usar, gastar. 
60 Observar. 

61 Surpreender/encontrar alguém em determinado momento/situa-
ção; apanhar; flagrar.

62 Imitar; seguir; copiar alguém/algo; ter como modelo. 
63 Agastar-se; ofender-se. 
64 Ter conhecimento sobre ciência/arte. 

65 Calcular; medir; determinar (altura, dimensão, comprimento 
etc.).

66 Suspender. 
67 Tomar encargos. 
68 Mostrar que tem. 
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Todas as acepções do verbo tomar
69 Desejar. 
70 Avaliar. 
71 Tomar o sol; tomar a altura do sol. (Antigo). 
72 Perder dinheiro. 

Fonte: Elaboração própria.

Para cumprir os objetivos propostos por este trabalho, bus-
cou-se selecionar as acepções que fossem contempladas por, pe-
lo menos, seis dos oito dicionários analisados. Essa seleção foi 
realizada com a finalidade de ter como objeto de análise as acep-
ções mais recorrentes de tomar. Assim, as acepções que com-
põem efetivamente esta pesquisa, são:

Quadro 3 - Acepções de tomar selecionadas para o corpus

1 Utilizar no sentido de fazer uso (de); servir-se (de); lançar mão (de).

2 Agarrar no sentido de pegar (em); segurar; prender; empunhar; 
sustentar; segurar.

3 Roubar no sentido de arrematar; tirar (algo) de alguém; apossar-
-se (de); arrebatar; furtar; subtrair; usurpar.

4 Confiscar no sentido de capturar; apreender.

5 Conquistar (território) no sentido de apoderar-se (de) (por força/
violência); promover a conquista ou a invasão (de).

6 Absorver no sentido de beber; engolir; comer; ingerir (alimento, 
líquido ou sólido, medicamento). 

7 Embebedar-se no sentido de consumir bebida alcoólica em ex-
cesso; embriagar-se.

8 Aspirar no sentido de apanhar (ar); sorver; absorver (por inala-
ção); atrair (ar, pó) aos pulmões.
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9
Dirigir-se no sentido de encaminhar-se; seguir (por caminho ou 
direção); continuar avançando (por); escolher determinado per-
curso ou direção.

10 Ocupar no sentido de preencher lugar, espaço.

11 Adotar no sentido de receber junto a si (ser vivo); oferecer refú-
gio/cuidados; acolher; recolher.

12 Escolher no sentido de ter/manifestar/dar preferência (por/a); 
preferir; decidir-se (por).

13 Assumir no sentido de apresentar em si; exibir; adquirir (aspec-
to/estado).

14 Deixar-se dominar ou persuadir no sentido de ser assaltado/in-
vadido; ser possuído (por sentimento/emoção). 

15 Aceitar no sentido de receber (recompensa/favor/merecimento).

16 Receber no sentido de levar maus-tratos (físicos e/ou morais); 
ser vítima de agressão.

17 Interpretar no sentido de considerar; entender algo (de uma cer-
ta forma).

18 Julgar no sentido de formar uma ideia/concepção; levar algo em 
consideração.

Fonte: Elaboração própria.

Após a coleta das acepções que fazem parte do corpus da 
presente pesquisa, o passo a seguir inclui a formalização dessas 
acepções nas funções lexicais.

Essa formalização foi realizada tendo em vista o eixo sin-
tagmático da linguagem, proposto por Mel’čuk (2008). Para o 
linguista, todas as unidades lexicais que possuem relação com 
outra unidade lexical são os seus correlatos lexicais. Essa relação 
pode ocorrer no eixo paradigmático (quando uma unidade lexical 
pode substituir outra) ou no eixo sintagmático (quando uma uni-
dade lexical pode se combinar, regularmente, com outra).
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No caso do verbo tomar, estudos14 afirmam que o que pa-
rece caracterizar sua significativa polissemia é a combinatória 
que esse verbo estabelece com seus possíveis correlatos lexicais 
do eixo sintagmático. Assim, a análise do verbo tomar a partir do 
MST leva em consideração a relação desse verbo com os seus ar-
gumentos, isto é, com as palavras que seleciona como seu com-
plemento.

Essas relações, portanto, serão modelizadas através das 
funções lexicais sintagmáticas do MST. As funções lexicais são, 
como já mencionado e como afirma Mel’čuk (2015, p. 157), fer-
ramentas compactas e formais capazes de representar as rela-
ções sintagmáticas e paradigmáticas estabelecidas por unidades  
lexicais.

Para a análise e a formalização das acepções de tomar, serão 
consideradas as funções lexicais sintagmáticas que representam os 
correlatos lexicais emergidos no eixo sintagmático. No entanto, 
eventualmente, funções paradigmáticas podem ser necessárias.

4.	 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS DA 
PESQUISA

Nesta seção, será realizada a formalização de cada uma 
das acepções do corpus em funções lexicais da TST. Isso permi-
tirá separar em grupos acepções que foram formalizadas pelas 
mesmas funções. A fim de que se possa compreender como essa 
formalização acontece, na próxima seção, são expostos os prin-
cípios teóricos da TST para a análise das acepções.
14	 Santos (2011), Pederneira (2014) e Merlo (2015) realizaram estudos específicos sobre o ver-

bo tomar; já os estudos de Oliveira (1989), Matos (2006) e Camargos e Faria (2011) tiveram 
como foco a polissemia verbal. Dentro das suas respectivas pesquisas, mesmo que com ob-
jetivos distintos, todos apontaram que um padrão colocacional extremamente variado de um 
verbo influencia diretamente para que sua polissemia seja substancial. 
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4.1	 PRINCÍPIOS DA TST EMPREGADOS NA ANÁLISE 
DE DADOS

Nesta seção, são discutidas as noções de Funções Lexi-
cais e as noções semânticas que permeiam a combinatória lexi-
cal, propostas pelo MST, isto é, a classificação de unidades le-
xicais tendo em vista as suas propriedades combinatórias. Essa 
classificação faz emergir três tipos diferentes de lexias: os nomes 
semânticos, os predicados semânticos e os quase-predicados se-
mânticos.

4.1.1	 FUNÇÕES LEXICAIS - FERRAMENTA DE 
ANÁLISE DA TST

As funções lexicais foram criadas pela TST para represen-
tar, de forma sistemática e formal, as relações lexicais conven-
cionalizadas na língua: “A ideia central das funções lexicais é re-
presentar a expressão de alguns significados ligados lexicalmen-
te” (Mel’čuk, 2013, p. 166)15. Uma relação capaz de ser identi-
ficada como sistemática é, por exemplo, a união da ideia de in-
tensificação de certos itens lexicais. Esse é o caso de chuva, que 
admite intensificação através da função lexical designada para 
isso. Assim, como resultado da aplicação da função lexical Magn 
à lexia chuva como sua palavra-chave16 tem-se: Magn (chuva) = 
chuva torrencial, chuva forte, chuva intensa, chuva volumosa, 
entre outros resultados possíveis.

Mel’čuk (2013) apresenta uma extensa caracterização e 
classificação das funções lexicais. Nos parágrafos a seguir, são 
descritas as funções pertinentes a este trabalho.
15	 [The core idea of lexical functions is to represent lexically bound expression of some meanings].
16	 A palavra-chave é o item lexical associado ao significado expresso pela função lexical. 
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A primeira classificação possível para Funções Lexicais 
consiste em dividi-las em standard e não standard. Funções lexi-
cais standard17 referem-se a significados que podem ser associa-
dos a muitas palavras-chave. Para exemplificar essa condição, é 
possível considerar a função lexical Syn, que apresenta para sua 
palavra-chave sinônimos, os quais podem ser exatos ou aproxi-
mados: Syn (refrigerador) = geladeira; Syn (automóvel) = carro; 
Syn (menino) = guri, garoto. Já as funções lexicais não standard 
representam significados muito particulares, os quais podem ser 
tão específicos que se aplicam a pouquíssimas palavras-chave, 
quando não apenas a uma. Para exemplificar essa condição, le-
vando-se em conta o significado “recurvo como o bico da águia 
ou ligeiramente curvado” observa-se que só se aplica à palavra-
-chave “nariz”; neste caso, a aplicação da função é: Recurvo co-
mo o bico da águia, ligeiramente curvado (nariz) = aquilino.

Outra classificação das funções lexicais que interessa é a 
possibilidade de as funções poderem ser simples ou complexas. 
Uma função lexical simples é apenas uma função lexical stan-
dard ou não standard. Isso significa que há a representação de 
uma unidade de sentido sendo descrita, justamente, por essa fun-
ção lexical singular. Já uma função lexical complexa representa a 
união de pelo menos duas funções lexicais (sejam essas funções 
standard ou não standard). Quando houver uma de cada, essa 
função complexa será classificada também como mista. Magn, 
como observado anteriormente, é uma função lexical que pode 
17	 Por representarem sentidos regulares das línguas, as funções podem ser lexicalmente liga-

das a muitas palavras-chave. O próprio Modelo Sentido-Texto construiu uma lista de funções 
lexicais standard. Sua lista é constituída de 64 funções lexicais simples, identificadas cada 
uma por um nome particular que é, geralmente, uma abreviação de uma palavra do latim. Es-
sas funções lexicais são basicamente divididas em funções que representam a escolha lexi-
cal (funções lexicais paradigmáticas) e funções lexicais que representam a combinação lexi-
cal (funções lexicais sintagmáticas). Para uma visão mais detalhada das 64 funções lexicais 
descritas pela Teoria e Modelo Sentido-Texto ver Mel’čuk (2013, p. 181-234). 
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ser utilizada de forma simples, sozinha: Magn (chuva) = chuva 
forte. No entanto, ocorre também a combinação de Magn com 
outra função lexical (como se verá no exemplo a seguir, em que 
se utilizou a função Anti, que indica antônimos ou negação), for-
mando, assim, uma função complexa: AntiMagn (chuva) = chu-
va fraca.

Durante a análise dos dados, as funções lexicais são intro-
duzidas conforme a necessidade de se representar as acepções do 
verbo tomar.

Como já previamente indicado na nota 13 deste trabalho, a 
união de um verbo com seus diferentes complementos contribui 
para a sua polissemia. O MST oferece, justamente, uma classifi-
cação de unidades lexicais conforme a necessidade de combina-
ção de palavras para o preenchimento de seus significados. A se-
guir, será apresentada a classificação de unidades lexicais.

4.1.2	 NOÇÕES QUE DIZEM RESPEITO A 
SIGNIFICADOS VINCULATIVOS

É de conhecimento geral, já estabelecido nos estudos lin-
guísticos, que os verbos selecionam complementos. As funções 
lexicais que simbolizam verbos, na TST, são descritas não so-
mente de acordo com as características dos próprios verbos que 
representam, mas também com as unidades lexicais com as quais 
se combinam. Assim, a TST, em Mel’čuk e Polguère (2008), 
apresenta as noções de predicado semântico, quase-predicado e 
nome semântico, categorias dadas a unidades lexicais, conside-
rando sua necessidade (ou ausência dela) de se vincular a outros 
significados para completarem os seus próprios significados.

A primeira categoria a ser apresentada é a dos nomes se-
mânticos [nom sémantique]. Os nomes semânticos são unida-
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des lexicais que manifestam entidades, como sol, areia, Canadá, 
Balzac18. Por manifestarem entidades e não fatos, os nomes se-
mânticos, na TST, são unidades lexicais que não selecionam ac-
tantes, não necessitam de outras unidades lexicais para comple-
tarem seu significado. Os nomes semânticos, conforme Mel’čuk 
e Polguère (2008, p. 3), podem designar objetos, seres, substân-
cias, lugares, entre outros.

A segunda categoria de unidades lexicais é a dos predica-
dos semânticos [prédicat sémantique]. Os predicados semânticos 
são as unidades lexicais que designam fatos. Por manifestarem 
fatos, os predicados selecionam actantes [actants], isto é, par-
ticipantes implicados pelo próprio fato descrito, corresponden-
tes aos argumentos do predicado em questão. Segundo Mel’čuk 
e Polguère (2008, p. 2), predicados semânticos podem designar 
eventos, ações, atividades, estados, processos, propriedades, re-
lações, quantidades, entre outros. Um exemplo de predicado se-
mântico é a unidade lexical leal. Leal é uma propriedade que se-
leciona dois actantes (Alguém – actante 1 – é leal a alguém – ac-
tante 2).

Por fim, a última categoria determinada pela TST para 
unidades lexicais é a dos quase-predicados [quasi-prédicat]. Os 
quase-predicados são unidades lexicais que possuem caracterís-
ticas das duas categorias anteriormente apresentadas: denotam 
entidades, como os nomes semânticos, mas também selecionam 
actantes, como os predicados. Assim, os quase-predicados são 
entidades, não fatos, mas essas entidades são capazes de selecio-
nar participantes para completarem os significados que veiculam. 
A TST estabelece uma lista de diferentes tipos de quase-predica-
dos, disponível em Mel’čuk e Polguère (2008, p. 6-7), a qual po-
de ser observada no quadro abaixo:

18	 Exemplos mencionados em Mel’čuk e Polguère (2008).
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Quadro 4 - Os diferentes tipos de quase-predicados

Número Tipo representativo de  
quase-predicado Exemplo

1 Indivíduo que o falante avalia como P idiota, gênio
2 Indivíduo que possui a propriedade P francês, canhoto
3 Indivíduo que está em uma relação P com outrem mãe, vizinho
4 Indivíduo que faz ou fez uma ação P salvador, assassino
5 Indivíduo que tem uma atividade P caminhante, ministro
6 Conjunto de indivíduos que compartilham uma atividade comum P equipe, gabinete

7 Meio de transporte que alguém faz funcionar (P₁) para transportar 
qualquer coisa (P₂)

carro, trem

8 Instrumento utilizado por qualquer um para fazer P martelo, espada
9 Instituição onde alguém se ocupa de outra pessoa clínica, restaurante
10 Animal de estimação que pertence a alguém gato, galinha
11 Parte de qualquer coisa peça, migalha, estômago, pé

12 Conjunto, quantidade P de alguma coisa pilha (de entulho), colherada (de 
rum), multidão (de estudantes). 

Fonte: Adaptado de Mel’čuk e Polguère (2008, p. 6-7).
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Os conceitos apresentados são explicitados a seguir, uma 
vez que estão ligados diretamente à formalização das acepções 
do verbo tomar nas funções lexicais da TST.

4.2	 MODELIZAÇÃO DAS ACEPÇÕES DE TOMAR NAS 
FUNÇÕES LEXICAIS DO MST

Essas funções lexicais são determinadas através da união 
do verbo e seus correlatos semânticos do plano sintagmático 
(considerando os seus três tipos possíveis – nome semântico, pre-
dicado semântico e quase-predicado).

4.2.1	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 1

A primeira acepção do presente corpus é “Utilizar, fazer 
uso (de); servir-se (de); lançar mão (de)”. Uma abonação que 
exemplifica essa acepção é: “Na praia, tomou um enorme guar-
da-sol para proteger sua pele nórdica.” (MDBLP, 2021, s.v.). 
Nesse caso, tomar se realiza como um verbo pleno, carrega um 
significado próximo a pegar e seleciona um complemento direto. 
Também se apresenta como um verbo de realização, tendo como 
palavra-chave um objeto qualquer. É suposto ou esperado, por-
tanto, que alguém realize a ação de tomar ou pegar um objeto 
qualquer para, justamente, fazer uso desse objeto. A função lexi-
cal capaz de representar essa acepção é Real, porque formaliza 
verbos de realização e seleciona a sua palavra-chave (um quase- 
predicado19) como seu complemento (objeto) direto:

19	 Nesse quase-predicado específico, ocorre a classificação 8 da teoria: “instrumento utilizado 
por qualquer um para fazer P” (Mel’čuk; Polguère, 2008, p. 7).
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Quadro 5 - A função lexical Real

Real (guarda-sol) = UTILIZAR, TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.2	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 2

A segunda acepção presente no corpus é “Agarrar, pegar 
(em); segurar; prender; empunhar; sustentar; segurar”. Abonações 
que exemplificam esta acepção são: “Tomou da caneta para es-
crever.” (GDHou, 2012, s.v.) e “Tomou o dicionário (nas mãos).” 
(GDHou, 2012, s.v.). Trata-se de uma acepção que se aproxima do 
significado expresso pela primeira acepção já mencionada. Nesse 
caso também há a seleção de um complemento (objeto direto ou 
indireto) que denota concreticidade. É possível verificar, entretan-
to, que pode haver uma elevação na intensidade do significado ex-
presso, se comparado à primeira acepção, uma ideia de reforço a 
pegar. Assim, a modelização dessa segunda acepção, novamente, 
se dá através da função Real. Porém, para indicar essa possível in-
tensificação da ação de tomar, é preciso lançar mão de uma função 
lexical complexa. Dá-se a união da função Real (quando a pala-
vra-chave representa um complemento objeto direto) ou da função 
Labreal (quando a palavra-chave representa um complemento ob-
jeto indireto) com a função Magn, adverbial como intensificadora:

Quadro 6 - A função lexical RealMagn

RealMagn (dicionário) = SEGURAR, TOMAR [ART ~]
LabrealMagn (caneta) = SEGURAR, TOMAR [de ART ~]

Fonte: Elaboração própria.
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4.2.3	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 3

A terceira acepção de tomar é “Roubar, arrematar; tirar (al-
go) de alguém; apossar-se (de); arrebatar; furtar; subtrair; usur-
par”. Uma abonação apresentada para essa acepção é: “O bandi-
do tomou da pobre velhinha o pacote e fugiu.” (MDBLP, 2021, 
s.v.). Aproximando-se das duas primeiras acepções, a terceira 
ainda pode ter como sinônimo o verbo pegar, sendo também, 
nesse caso, um verbo de realização. Entretanto, nessa acepção 
trata-se de pegar algo não apenas para segurá-lo, utilizá-lo, mas 
para roubá-lo, isto é, “pegar/tomar algo de forma fraudulenta”. 
Assim, é possível indicar como palavra-chave genérica “objeto 
alheio”, ou seja, que indica que “que é de outrem, que pertence a 
outrem”. Isso significa que a palavra-chave “objeto alheio” apon-
tará o objeto furtado ou produto de roubo, que poderá ser desig-
nado na notação da função lexical, como se vê abaixo:

Quadro 7 - A função lexical Real

Real (objeto alheio) = ROUBAR, FURTAR, TOMAR [ART ~]
Fonte: Elaboração própria.

4.2.4	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 4

A quarta acepção investigada é “Confiscar, capturar; apre-
ender”. Uma abonação capaz de representar essa acepção é: “A 
polícia tomou o contrabando de cocaína.” (GDHou, 2012, s.v.). 
A partir dos exemplos observados nos dicionários analisados20, 

20	 “A patrulha rapidamente tomou os detentos fugidos.” (GDHou, 2012, s.v.). “A polícia tomou 
toda a mercadoria roubada.” (MDBLP, 2021, s.v.).
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percebe-se que essa acepção pode ser modelizada através da fun-
ção dos verbos de realização, os quais têm como palavra-chave 
de suas construções nomes (abstratos ou concretos) que possuem 
em sua definição as ideias de “requerimento”, “suposto a”, ou se-
ja, espera-se que uma determinada ação seja feita a partir da sua 
palavra-chave. Assim, estabelecendo um paralelo entre as pala-
vras-chave dos verbos realizacionais [realization] com os exem-
plos dessa determinada acepção, é possível apontar para o fato 
de que é esperado que um “contrabando”, um “bandido” e uma 
“mercadoria roubada” sejam apreendidos/tomados. As palavras- 
chave dos verbos realizacionais [realization] são nomes de arte-
fatos, instituições ou órgãos (Mel’čuk, 2015, p. 227), e, no caso 
da abonação transcrita em que a palavra-chave é “contrabando”, 
o que se supõe é que o contrabando seja: 1- praticado (pelos ban-
didos → roubado), e 2- apreendido (pelos policiais → tomado). 
Por esse motivo, o número 2 subscrito à função indica que se tra-
ta do segundo significado para a palavra-chave:

Quadro 8 - A função lexical Real2

Real2 (contrabando) = CAPTURAR, CONFISCAR, TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.5	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 5

A quinta acepção analisada é “Conquistar (território), apo-
derar-se (de) (por força/violência); promover a conquista ou a in-
vasão (de)”. Uma abonação que exemplifica essa determinada 
acepção é: “Os invasores tomaram a cidade.” (DCAulD, 2014, 
s.v.). Nessa acepção, há mais uma vez um verbo que seleciona a 
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sua palavra-chave como complemento (objeto) direto. A palavra- 
chave dessa acepção designa um território, uma cidade, uma posse 
habitável21, apresentando, assim, uma proximidade com a terceira 
acepção, no sentido de “alguém se apropriar de algo, de uma pro-
priedade que pertence a outrem”. Há, porém, nessa acepção em 
questão, um termo locativo. Faz-se necessário, em consequência 
disso, apresentar duas funções lexicais para modelizar essa acep-
ção de tomar, a função Real e a função Loc. A função capaz de re-
presentar a presente acepção é, portanto, uma função complexa:

Quadro 9 - A função lexical RealLoc

RealLoc (cidade) = CONQUISTAR, INVADIR, TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.6	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 6

A sexta acepção é “Absorver, beber; engolir; comer; inge-
rir (alimento, líquido ou sólido, medicamento.”. Uma abonação 
que exemplifica esea acepção é: “Tomar uma limonada.” (DAb, 
2015). Essa acepção se afasta de forma substancial dos signi-
ficados expressos pelas cinco primeiras acepções. Tal acepção 
não carrega, como acontece com as primeiras já mencionadas, as 
mesmas atualizações de significado do verbo pegar, o qual tam-
bém é polissêmico, quando designa utilizar, segurar, empunhar, 
roubar, confiscar. Trata-se de um novo significado, que carre-
ga em si uma proximidade a absorver, ingerir. Dadas as cons-

21	 “Tomou uma cidadela.” (GDHou, 2012, s.v.). “Piratas tomaram de assalto a nau.” (GDHou, 2012, 
s.v,). “Os piratas somalis já tomaram vários navios mercantes estrangeiros.” (MDBLP, 2021, s.v.).
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truções exemplificativas para essa acepção22, é possível verificar 
que se trata de um verbo pleno, mas capaz de ser substituído por 
um sinônimo ou quase sinônimo (beber, ingerir, absorver).

Essa acepção formalmente se distancia das primeiras gra-
ças a sua palavra-chave. Para que se classifique um verbo como 
sendo de realização, a sua palavra-chave precisa, necessariamen-
te, ser um quase-predicado (Mel’čuk, 2015, p. 228). Como já 
mencionado, um quase-predicado é, segundo Mel’čuk e Polguè-
re (2008, p. 6), uma entidade que seleciona actantes. No que diz 
respeito a uma construção com o verbo tomar seguido de subs-
tância ingerível, isso não acontece. Nesse caso específico, a pala-
vra-chave da construção não é um quase-predicado, mas um “no-
me semântico”, uma entidade, logo, um objeto que não demanda 
actantes. Essa palavra-chave não se encaixa em tipos de quase- 
predicados, como os observados nas palavras-chave de tomar 
das primeiras cinco acepções, porque não consiste em um objeto 
ou artefato designado para ser “utilizado por N para fazer algo”. 
A palavra-chave dessa acepção (medicamento, água, chá, suco, 
sorvete, sopa, etc.) será um objeto capaz de ser absorvido, inge-
rido, mas não utilizado.

Nesse contexto, não há uma função lexical standard, de-
terminada previamente pelo MST, capaz de modelizar a sexta 
acepção23. Portanto, parece haver a necessidade de que se cons-
trua uma função não standard, responsável por formalizar a com-

22	 “O padre costumava tomar as refeições na varanda.” (DCAulD, 2014, s.v.). “Tomar uma re-
feição.” (GDHou (2012). “Tomou um xarope.” (GDHou, 2012, s.v.). “Tomou vários remédios.” 
(DOnlP, 2021, s.v.).

23	 Como já indicado, a sexta acepção não pode ser modelizada através das funções lexicais para 
verbos realizacionais [realization]. Também não se trata de uma função lexical para verbo-su-
porte (porque o verbo tomar aqui não é esvaziado de sentido), nem para phasal verbs (verbos 
que, conforme Mel’čuk (2015), denotam aspectos temporais (fases) como iniciar, continuar, 
cessar); ou verbos de “causação” que, conforme Mel’čuk (2015, p. 224), indicam causa sem 
indicar resultado.
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binatória de tomar com alimento ingerível, expressando a noção 
de ingerir (beber, comer). Desse modo, propõe-se a seguinte fun-
ção lexical não standard:

Quadro 10 - Função lexical não standard

Absorver Y [por via oral] (Y = alimento ou remédio,  
líquido ou sólido): TOMAR ~

Fonte: Elaboração própria.

4.2.7	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 7

A sétima acepção formalizada é “Embebedar-se, consu-
mir bebida alcoólica em excesso; embriagar-se.”. Uma abonação 
contida em um dos dicionários analisados é: “Tomar-se de rum.” 
(DPLP, 2021). Nessa acepção há uma continuidade do significado 
da sexta acepção, exposta anteriormente. A diferença reside no fa-
to de se tratar da ingestão de maneira excessiva de um líquido es-
pecífico, nesse caso, bebida alcóolica. Desse modo, a formaliza-
ção dessa acepção exige a utilização de uma função complexa, que 
reúne a função que modeliza a sexta acepção acrescida da função 
Magn, função lexical adverbial intensificadora, formando, assim, 
uma função lexical complexa mista, porque realiza a união de uma 
função lexical standard com uma função lexical não standard:

Quadro 11 - Função lexical não standard

Absorver Y [por via oral] Y + Magn(Y = bebida alcóolica: TOMAR ~

Fonte: Elaboração própria.



119

4.2.8	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 8

A oitava acepção é “Aspirar, apanhar (ar); sorver; absorver 
(por inalação); atrair (ar, pó) aos pulmões.”. Uma das abonações 
presentes nos dicionários analisados que exemplifica essa acep-
ção é: “Sentia-se abafado naquele ambiente; por isso, decidiu sair 
para tomar um pouco de ar.” MDBLP (2021, s.v.). Essa acepção 
apresenta, como a sexta e a sétima, a ideia de absorver. No entan-
to, nesse caso, não se trata de uma substância líquida ou sólida, 
capaz de ser bebível ou comestível. Nessa acepção, tomar sele-
ciona como sua palavra-chave uma substância que se caracteriza 
como gasosa, cuja necessidade de absorção se dá a partir da ina-
lação. Assim, a mesma função verificada na sexta acepção pode-
ria ser utilizada, tendo como palavra-chave o nome semântico ar:

Quadro 12 – Função lexical não standard

Absorver Y [por via nasal (ou oral) (Y = ar)]: TOMAR ~

Fonte: Elaboração própria.

4.2.9	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 9

A nona acepção de tomar é “Dirigir-se, encaminhar-se; se-
guir (por caminho ou direção); continuar avançando (por); esco-
lher determinado percurso ou direção.”. Uma abonação capaz de 
exemplificar essa acepção é: “Decidi tomar a estrada principal.”. 
Nesse caso, entende-se que uma construção como “tomar deter-
minada direção” poderia ser considerada equivalente a um ver-
bo pleno, como “dirigir-se” ou “encaminhar-se” (tomou determi-
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nado caminho = encaminhou-se; tomou determinada direção = 
dirigiu-se). A partir desse quadro, então, o verbo tomar pode ser 
considerado um verbo-suporte24.

Mel’čuk (2015, p. 217) afirma que os verbos-suporte sele-
cionam como suas palavras-chave nomes cujos significados são 
ou incluem predicados. Isso significa dizer que tais palavras-cha-
ve são fatos que selecionam complementos. Segundo o linguista, 
a palavra-chave de um verbo-suporte é, geralmente, o nome de 
uma ação, atividade, estado, processo, propriedade ou relação, 
ou seja, as palavras-chave de verbos-suporte são também quase-
-predicados. Portanto, nessa acepção, a palavra-chave do verbo 
tomar poderia ser entendida como a entidade que exerce um pa-
pel central em uma situação particular, isto é, no caso de uma 
pessoa decidir tomar um determinado caminho, a entidade cami-
nho desempenha um papel fundamental.

As palavras-chave do verbo nessa acepção, “caminho” ou 
“direção”, podem ser empregadas de uma maneira mais abstrata 
ou figurada, porém, na maioria das vezes, empregam-se em um 
sentido literal. Nesse caso, as funções lexicais que modelizam es-
sa acepção (sendo o verbo tomar um verbo-suporte esvaziado de 

24	 O verbo tomar pode participar de construções como um verbo pleno ou como verbo-suporte. 
É preciso ter cuidado para se observar exatamente qual o sentido que o verbo atualiza. Por 
exemplo, “Tomar uma trilha” pode não ser exatamente trilhar, assim como “Tomar um rumo” 
não é rumar, o que faria com que considerássemos aqui tomar como um verbo pleno e não 
um verbo-suporte. No entanto, nas observações de Chishman e Abreu (2014), encontramos a 
seguinte explicação: “Quanto à contribuição dos verbos-suporte para as construções, perce-
be-se que esses verbos aparentam ter alguma carga semântica, mas, não se pode negar, são 
verbos de significado mais esvaziado ou leve (por isso, verbos leves [light verbs]) que formam 
com a expressão nominal um significado global, geralmente correspondente ao significado de 
um verbo pleno, como é o caso de ‘dar um grito’ (= gritar), fazer um aceno (=acenar), tomar 
banho (banhar-se). No entanto, ocasionalmente, algumas construções com verbo-suporte 
não são correspondentes a verbos plenos, como, por exemplo, ‘dar um pontapé’ e ‘fazer uma 
experiência’”. (Chishman; Abreu, 2014, p. 156). Com base nos argumentos das autoras, va-
mos considerar que nessa acepção tomar se comporta como um verbo-suporte.
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significado) são Oper (com palavra-chave complemento direto) 
e Labor (com palavra-chave complemento indireto). Há ainda o 
acréscimo da função Locin, função prepositiva que designa loca-
lização espacial, física ou abstrata:

Quadro 13 - Função lexical OperLocin, LaborLocin

OperLocin (caminho) = TOMAR [ART ~]
LaborLocin (caminho) = TOMAR [para ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.10	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 10

A décima acepção modelizada em funções lexicais é 
“Ocupar, preencher lugar, espaço.”. Uma abonação utilizada co-
mo exemplo dessa acepção é: “O piano tomou todo o quarto.” 
(DCAulD, 2014, s.v.). Nessa acepção, o verbo tomar pode ser re-
presentado pela função Involv, a qual designa, segundo Mel’čuk 
(2015, p. 230), que: “X envolve Y”, e Y não participa da ação, 
apenas é afetado. Há também a modelização através da função 
Loc (espacial), formando, assim, uma função complexa:

Quadro 14 - Função lexical InvolvLoc

InvolvLoc (espaço) = TOMAR [ART ~]
InvolvLoc (piano) = TOMAR [ART Ny] (O piano tomou  

todo o quarto)

Fonte: Elaboração própria.
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4.2.11	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 11

A acepção onze é “Adotar, receber junto a si (ser vivo); 
oferecer refúgio/cuidados; acolher; recolher.”. Uma abonação 
capaz de representar esta acepção é: “Tomou o órfão para criá- 
lo.” (GDHou, 2012, s.v.). Nessa acepção, as construções com o 
verbo tomar carregam em si um significado próximo ao de ado-
tar, acolher. Por esse motivo, não há a possibilidade de que o 
verbo possa ser modelizado por funções lexicais de verbos-su-
porte, já que o verbo aqui não está semanticamente esvaziado, 
mas carrega significado. As palavras-chave do verbo tomar nes-
sa acepção, de acordo com as abonações dos dicionários25, pode-
riam ser órfão e animal de estimação. Isso exclui, em princípio, 
o uso das funções lexicais para verbos de realização (já que, com 
tais verbos, as palavras-chave concretas são, conforme Mel’čuk 
(2015, p. 228), nomes de artefatos, instituições ou órgãos que 
contêm em sua definição “designado para”, sendo, assim, quase- 
predicados). No entanto, a descrição avançada dos quase-predi-
cados, proposta por Mel’čuk e Polguère (2008, p. 6-7), mostra 
que há categorias disponíveis para as palavras-chave dessa acep-
ção em questão, nomeadamente: “Indivíduo que possui a pro-
priedade P”, para a palavra-chave “órfão” e “Animal de estima-
ção que pertence a alguém”, para a palavra-chave “animal de es-
timação”:

25	 “Tomaram um cachorro para alegrar os netos.” (GDHou, 2012, s.v.). “A boa senhora foi visitar 
um orfanato e acabou tomando algumas crianças.” (GDHou, 2012, s.v.). “Tomou uma crian-
ça.” (DOnlP, 2021).
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Quadro 15 - Função lexical Real

Real (órfão) = TOMAR [ART ~]
Real (animal de estimação) = TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.12	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 12

A acepção doze é “Escolher, manifestar/dar preferên-
cia (por/a); preferir; decidir-se (por).”. Uma abonação capaz de 
representar essa acepção é: “Tomei-o como/por testemunha.” 
(GDHou, 2012, s.v.). Essa acepção, como a anterior, não está 
dessemantizada, mas apresenta significado próximo a escolher, 
preferir. Logo, não é possível utilizar funções lexicais de verbos-
-suporte, mas de verbos de realização. As palavras-chave, nes-
se caso, podem ser encaixadas na categoria de quase-predicados 
que indicam “Indivíduo que faz ou fez uma ação P”. A modeliza-
ção para essa acepção se dá pela utilização da função lexical La-
breal, porque o verbo seleciona como palavras-chave quase-pre-
dicados e, como características sintáticas, essas palavras-chave 
são complementos objetos indiretos que se ligam por meio de 
preposição:

Quadro 16 - Função lexical Labreal

Labreal (testemunha) = TOMAR [por ~]

Fonte: Elaboração própria.
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4.2.13	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 13

A décima terceira acepção é “Assumir, apresentar em si; 
exibir; adquirir (aspecto/estado).”. Uma abonação apresentada 
nos dicionários para essa acepção é: “Seu rosto tomou um ar de 
gravidade.” (GDHou, 2012, s.v.). Essa acepção pode ser repre-
sentada pela função Sympt, que indica, segundo Mel’čuk (2015, 
p. 233), uma reação corpórea como sintoma de um determinado 
estado físico ou emocional. De forma geral, essa função lexical 
é acrescida, conforme Mel’čuk (2015, p. 234), das funções Obs-
tr, Stop ou Excess. Para essa acepção de tomar, a função Excess 
é a indicada para formar uma função complexa, pois há uma ex-
pressão de intensificação. Como uma das abonações demonstra, 
a acepção pode denotar os “sintomas” de entidades não humanas; 
nesse caso, a função Figur é anexada para expressar essa particu-
laridade da construção:

Quadro 17 - Função lexical Excess

Excess₂(rosto) – Sympt₂ (gravidade) = ART ~ TOMAR  
[ar de] gravidade

Excess (tarde) – SymptFigur (cinzento) = ART ~ TOMAR ART 
[aspecto] cinzento

Fonte: Elaboração própria.

4.2.14	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 14

A acepção quatorze é “Deixar-se dominar ou persuadir, 
ser assaltado/invadido; ser possuído (por sentimento/emoção).”. 
Uma abonação para essa determinada acepção é: “A criança to-
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mou pavor do padrasto.” (MDBLP, 2021, s.v.). Da mesma for-
ma que na acepção anterior, essa acepção de tomar explicita a 
ideia de um ser (animado) apresentar em si sintomas causados 
por sentimento ou emoção, o que poderia ser ilustrado pela acep-
ção “apresentar sintoma de”, já que foi “invadido por”. Assim, as 
funções que podem representar a construção com o verbo (pro-
nominal) – que indica a manifestação de ser tomado por um sen-
timento – são a função Sympt, que expressa o fato de um ser 
apresentar algum sintoma (de um estado emocional ou físico), e 
a função Excess, que confere o grau de intensidade ou excessivi-
dade, presente também nessa acepção:

Quadro 18 - Função lexical Excess

Excess (corpo) - Sympt (ódio) = TOMAR-SE [de ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.15	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 15

A acepção quinze é “Aceitar, receber (recompensa/favor/
merecimento).”. Uma abonação que exemplifica essa acepção é: 
“Tomou o donativo das mãos do benfeitor.” (GDHou, 2012, s.v.). 
A função lexical que representa essa acepção de tomar é a função 
Real, já que se trata de um verbo pleno, capaz de ser substituí-
do por pegar, apanhar e, mais precisamente, por receber. Assim, 
conforme Mel’čuk (2015, p. 227), as palavras-chave dos verbos 
de realização são quase-predicados, isto é, nomes cujos signifi-
cados incluem: designado para, suposto a, tende a. Ao observar 
a palavra-chave da abonação indicada acima (um donativo), é 
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possível estabelecer esse paralelo entre ela e a especificação dos 
quase-predicados. Um donativo tende a ser, ou 1- oferecido/en-
tregue, ou 2- recebido/tomado. O número 2 subscrito (ver Qua-
dro 19) inserido na função Real exemplifica essas duas possibi-
lidades:

Quadro 19 - Função lexical Real2

Real2 (donativo) = TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.16	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 16

A acepção dezesseis é “Receber, levar maus-tratos (físi-
cos e/ou morais); ser vítima de agressão.”. Uma abonação para 
essa acepção é: “Tomou uma surra.” (DCAulD, 2014, s.v.). Em 
relação a essa acepção, a palavra-chave de tomar não é um qua-
se-predicado (uma entidade que seleciona complementos ou um 
nome semântico), mas sim um predicado semântico, isto é, um 
lexema que apresenta sentido predicativo26. As possíveis pala-
vras-chave para essa acepção de tomar são, por exemplo, surra, 
beliscão, etc., que indicam uma característica predicativa (já que 
uma surra implica um actante X que realiza a ação que dá origem 
ao nome da ação = surra; e também um actante Y ao qual a ação 
é dirigida). Observa-se que não é possível empregar as funções 
para verbos de realização, pois estes apenas selecionam quase-

26	 Segundo Mel’čuk e Polguère (2008), a noção de predicado semântico está bem estabelecida 
na linguística: considera-se que certas lexias (unidades lexicais) como COMBATER, COMBA-
TE, COMBATIVO, etc. podem ter um sentido predicativo. Um sentido predicativo denota um 
fato que implica participantes que correspondem aos argumentos do predicado em questão 
(Mel’čuk; Polguère, 2008, p. 2).
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-predicados. No entanto, é possível utilizar as funções lexicais 
que tipificam os verbos-suporte, porque estes selecionam tan-
to quase-predicados como predicados semânticos. Assim, a fun-
ção lexical Oper pode ser empregada, visto que a palavra-chave 
selecionada por tomar, além de ser um predicado semântico, é 
também seu complemento objeto direto. O número 2 subscrito 
(ver Quadro 20) aparece, novamente, pelo mesmo motivo que 
nas acepções anteriores, já que nessa acepção de tomar há du-
as possibilidades: uma surra pode ser, ou 1- dada, ou 2- tomada/
recebida:

Quadro 20 - Função lexical Oper

Oper2 (surra) = TOMAR [ART ~]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.17	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 17

A acepção dezessete é “Interpretar, considerar; entender 
algo (de uma certa forma).”. Algumas abonações que represen-
tam essa acepção são: “Tomei essas palavras em acepção figura-
da.” (DCAulD, 2014, s.v.) ou “Tomou-a por ingênua.” (GDHou, 
2012, s.v.). Nessa acepção, o verbo tomar é classificado, sintati-
camente, como um verbo transitivo direto predicativo. Isso sig-
nifica que o verbo seleciona um complemento objeto direto e, 
esse complemento, por sua vez, seleciona um predicativo (uma 
característica). Quanto ao significado expresso por tomar, é pos-
sível perceber que o verbo se assemelha aos “verbos de ativida-
de mental”, ou seja, verbos que indicam uma avaliação, um juízo 
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que o falante emite sobre alguma coisa, algum acontecimento ou 
alguém. Assim, parece ser necessária a construção de uma fun-
ção lexical não standard, capaz de exprimir a ideia de se ava-
liar, interpretar a palavra-chave de alguma forma. O resultado 
da aplicação dessa função lexical não standard (ver Quadro 21) 
é a expressão das características que tomar apresenta: TOMAR 
Y (algo/alguém) como/por Z é considerar/interpretar que Y tem 
tais características.

Quadro 21 - Função lexical não standard

Considerar / Interpretar Y (essas palavras, frases, a pessoa)  
como/por Z (sentido figurado, ingênua (pessoa): TOMAR ~  

[como sentido figurado, por ingênua]

Fonte: Elaboração própria.

4.2.18	 MODELIZAÇÃO DA ACEPÇÃO 18

Por fim, a última acepção a ser modelizada é “Julgar, for-
mar uma ideia/concepção; levar algo em consideração.”. Uma 
abonação apresentada por um dos dicionários analisados é: “To-
mei o gesto como ofensa.” (DCAulD, 2014, s.v.). Essa acepção 
exprime um significado bastante próximo daquele descrito na 
acepção anterior: considera-se algo de uma certa forma, expres-
sando as ideias de julgar algo de uma determinada maneira, ter 
em consideração algo de uma certa forma. É possível afirmar 
que as acepções são, de certo modo, próximas, porque ambas 
indicam uma avaliação do falante ante um determinado fato ou 
acontecimento (o falante interpreta/entende/considera/julga algo 
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X, de uma maneira Z). A diferença entre as acepções reside no 
fato de que na acepção dezessete (ver 4.2.17) há uma constata-
ção do falante, ele expressa sua própria reflexão sobre algo; já na 
acepção dezoito, o falante tem uma atitude mais ativa: ele julga, 
avalia o fato/ação como algo negativo. Em consequência disso, 
é possível modelizar essa acepção com uma função lexical não 
standard próxima da acepção anterior, que vai ressaltar a sua es-
pecificidade:

Quadro 22 - Função lexical não standard

Julgar/ considerar Y (gesto, alusão) como/por Z (ofensa, injúria...): 
TOMAR ~ [como ofensa, seriamente, como injúria] 

Fonte: Elaboração própria.

4.3	 DISCUSSÃO A RESPEITO DAS FUNÇÕES 
LEXICAIS EMERGIDAS A PARTIR DA 
FORMALIZAÇÃO DO VERBO TOMAR NO MST

Cada acepção do presente corpus foi transformada em 
uma função lexical do MST, considerando o comportamento do 
verbo tomar, o seu significado, o complemento que seleciona, 
o seu status na acepção (se verbo pleno ou verbo-suporte, por 
exemplo), como foi possível observar na seção anterior.

A partir dessa formalização, as acepções vão ser agrupa-
das, nesta seção, tendo como elemento de aproximação o fato 
de serem formalizadas por uma mesma função lexical principal.

No quadro abaixo, é possível observar uma síntese das for-
malizações realizadas na seção anterior:
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Quadro 23 - Modelização das acepções do corpus de pesquisa em Funções Lexicais

Nº Acepção Função Lexical
1 Utilizar, fazer uso (de); servir-se (de); lançar mão (de). Real (guarda-sol) = TOMAR [ART ~]
2 Agarrar, pegar (em); segurar; prender; empunhar; susten-

tar; segurar.
RealMagn (dicionário) = TOMAR [ART ~]
Labreal Magn (caneta) = TOMAR [DE ART ~]

3 Roubar, arrematar; tirar (algo) de alguém; apossar-se (de); 
arrebatar; furtar; subtrair; usurpar.

Real (objeto alheio) = TOMAR [ART ~]
Real (pacote) = TOMAR [ART ~]

4 Confiscar no sentido de capturar; apreender. Real2 (contrabando) = TOMAR [ART ~]
5 Conquistar (território) no sentido de apoderar-se (de) (por 

força/violência); promover a conquista ou a invasão (de).
Real (território alheio) = TOMAR [ART ~]
Real (cidade) = TOMAR [ART ~]

6 Absorver no sentido de beber; engolir; comer; ingerir (ali-
mento, líquido ou sólido, medicamento).

Absorver Y [por via oral] (Y = alimento ou remédio, 
líquido ou sólido): TOMAR ~

7 Embebedar-se no sentido de consumir bebida alcoólica 
em excesso; embriagar-se.

Absorver Y [por via oral] + Magn (Y = bebida alcoó-
lica): TOMAR ~

8 Aspirar no sentido de apanhar (ar); sorver; absorver (por 
inalação); atrair (ar, pó) aos pulmões.

Absorver Y [por via nasal (ou oral) Y = ar]: TOMAR ~

9 Dirigir-se no sentido de encaminhar-se; seguir (por cami-
nho ou direção); continuar avançando (por); escolher de-
terminado percurso ou direção.

OperLocin (caminho) = TOMAR [ART ~]
LaborLocin (caminho) = TOMAR [para ART ~]

10 Ocupar no sentido de preencher lugar, espaço. InvolvLoc (espaço) = TOMAR [ART ~]
InvolvLoc (piano) = TOMAR [ART Ny]
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Nº Acepção Função Lexical
11 Adotar no sentido de receber junto a si (ser vivo); oferecer 

refúgio/cuidados; acolher; recolher.
Real (órfão) = TOMAR [ART ~]
Real (animal de estimação) = TOMAR [ART ~]

12 Escolher no sentido de ter/manifestar/dar preferência 
(por/a); preferir; decidir-se (por).

Labreal (testemunha) = TOMAR [por ~]
LabrealFigur (bode expiatório) = TOMAR [por ~]
LabrealFigur (Cristo) = TOMAR [para ~]

13 Assumir no sentido de apresentar em si; exibir; adquirir 
(aspecto/estado).

Excess2 (rosto) – Sympt2 (gravidade) = [ART ~ ] TO-
MAR [ar de] gravidade
Excess (tarde) – SymptFigur (cinzento) = [ART ~] 
TOMAR [aspecto] cinzento

14 Deixar-se dominar ou persuadir no sentido de ser assalta-
do/invadido; ser possuído (por sentimento/emoção).

Excess (corpo) - Sympt (ódio) = TOMAR-SE [de ~]

15 Aceitar no sentido de receber (recompensa/favor/mereci-
mento).

Real2 (donativo) = TOMAR [ART ~]

16 Receber no sentido de levar maus-tratos (físicos e/ou mo-
rais); ser vítima de agressão.

Oper2 (surra) = TOMAR [ARTindef ~]

17 Interpretar no sentido de considerar; entender algo (de 
uma certa forma).

Considerar / Interpretar Y (essas palavras, frases, a 
pessoa) como/por Z (sentido figurado, ingênua (pes-
soa): TOMAR ~ [como sentido figurado, por ingênua].

18 Julgar no sentido de formar uma ideia/concepção; levar 
algo em consideração.

Julgar/ considerar Y (gesto, alusão) como/por Z (ofen-
sa, injúria...): TOMAR ~ [como ofensa, seriamente, 
como injúria].

Fonte: Elaboração própria.
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Considerando os procedimentos metodológicos, as fun-
ções lexicais emergidas indicam o ordenamento dessas acepções 
dentro do verbete polissêmico.

Assim, considerando o quadro acima, é possível observar 
que as acepções 1, 3, 4, 5, 11 e 15 foram todas modelizadas pela 
função lexical Real. A acepção 2, por sua vez, também foi mode-
lizada pela função lexical Real, com a diferença de haver o acrés-
cimo da função lexical Labreal. A acepção 12 foi formalizada 
apenas através da função lexical Labreal (eventualmente acres-
cida pela função lexical Figur, que indica a possibilidade de o 
significado da acepção ser empregado de maneira figurada). To-
das essas acepções permitem ser agrupadas porque possuem uma 
grande característica em comum: todas foram formalizadas por 
funções lexicais que indicam verbos de realização27. Essa primei-
ra característica permite agrupá-las em torno de um significado 
comum, o de representar verbos que indicam “cumprir o requeri-
mento de X”, sendo “x” a palavra-chave, complemento do verbo 
na acepção. A diferença entre as acepções indicada pelas funções 
Real e Labreal é de caráter sintático (em Real o verbo liga-se di-
retamente ao seu complemento, em Labreal, indiretamente). En-
tende-se que as características sintáticas das acepções são secun-
dárias e, portanto, o critério de significado, representado pelas 
funções lexicais, deve prevalecer. Por esse motivo, todas essas 
acepções formam o primeiro bloco de significado.

No bloco dois, as acepções 6, 7 e 8, como se observa no 
quadro, foram formalizadas por funções não standard. Isso sig-
27	 Em todos esses casos, o verbo tomar, enquanto verbo de realização, seleciona a sua palavra-

-chave para designar a realização do significado dessa palavra (um exemplo disso é a função 
lexical Real aplicada à palavra-chave donativo, que pode gerar as seguintes combinatórias: 
receber donativo, aceitar donativo, merecer donativo). Mel’čuk (2015, p. 227) salienta os ver-
bos de realização como verbos de cumprimento ou preenchimento [fulfillment verbs]. Outra 
semelhança destacada nessas acepções está no fato de tomarem unidades lexicais definidas 
como quase-predicados como suas palavras-chave.
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nifica dizer que dentre as 64 funções lexicais standard estabeleci-
das pela TST não houve funções lexicais pré-fabricadas pela teoria 
capazes de representar os significados dessas acepções. O mesmo 
ocorreu com as acepções 17 e 18. Por conseguinte, funções lexi-
cais não standard foram criadas para formalizar os significados 
muito particulares expressos por tomar nesses casos. Ainda assim, 
observa-se que as funções lexicais não standard estabelecem dois 
grupos: o das acepções 6, 7 e 8, com funções lexicais não standard 
muito próximas entre si; e o grupo das acepções 17 e 18, com fun-
ções lexicais não standard, por sua vez, não tão próximas entre si.

As acepções de tomar 9 e 16 foram formalizadas a par-
tir das funções lexicais para verbos-suporte. A acepção 9 foi re-
presentada pelas funções Oper e Labor para assinalar mudanças 
sintáticas. Eventualmente, ambas as funções foram complemen-
tadas por Loc, que indica localização. Percebe-se ainda que, en-
quanto em Oper há uma ligação do verbo de forma direta com 
seu complemento, na função Labor essa ligação ocorre de ma-
neira indireta. Já a acepção 16 está representada apenas por Oper. 
Essas duas funções formam, por sua vez, um terceiro bloco de 
acepções de tomar.

Por fim, dois últimos blocos de significados de tomar po-
dem ser elencados. O primeiro é composto pela acepção 10, que 
foi formalizada pela função lexical complexa InvolvLoc, que in-
dica o fato de “X envolve algo ou uma entidade Y”. Enquanto o 
segundo é composto pelas acepções 13 e 14, formalizadas pela 
função lexical complexa Excess–Sympt. Essa função denota que 
algo ou alguém apresenta em si, de forma excessiva, um sintoma 
causado por um determinado estado físico ou mental.

A partir da análise realizada acima, é possível propor a se-
guinte organização do verbete de tomar, empregando como critério 
organizacional as funções lexicais capazes de representar cada acep-
ção. No quadro abaixo, retoma-se essa proposta de organização:
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Quadro 24 - Organização das acepções de tomar

Ordenamento 
das acepções 

nos dicionários 
on-line de LP

Proposta de 
ordenamento 

das acepções no 
verbete

Acepção Abonação

1 → 1 Utilizar, fazer uso (de); servir-se (de); 
lançar mão (de).

Tomei-o para meu criado.

2 → 2 Agarrar, pegar (em); segurar; prender; 
empunhar; sustentar; segurar.

Tomou o filho pela mão.
Tomou da caneta para escrever. 

3 → 3
Roubar, arrematar; tirar (algo) de al-
guém; apossar-se (de); arrebatar; fur-
tar; subtrair; usurpar.

O bandido tomou da pobre velhinha o 
pacote.

4 → 4 Confiscar, capturar; apreender. A polícia tomou toda a mercadoria 
roubada. 

5 → 5
Conquistar (território), apoderar-se 
(de) (por força/violência); promover a 
conquista ou a invasão (de).

Os invasores tomaram a cidade.

15 → 6 Aceitar, receber (recompensa/favor/
merecimento).

Tomou o donativo das mãos do ben-
feitor.
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Ordenamento 
das acepções 

nos dicionários 
on-line de LP

Proposta de 
ordenamento 

das acepções no 
verbete

Acepção Abonação

16 → 7 Receber, levar maus-tratos (físicos e/
ou morais); ser vítima de agressão.

Tomou um beliscão do coleguinha.

11 → 8
Adotar, receber junto a si (ser vivo); 
oferecer refúgio/cuidados; acolher; re-
colher.

Tomou o órfão para criá-lo.

12 → 9
Escolher, ter/manifestar/dar preferên-
cia (por/a); preferir; decidir-se (por).

O professor tomou para medianeiro o 
diretor da escola.
Tomei-o como/por testemunha.

10 → 10 Ocupar, preencher lugar, espaço A festa tomou a praça inteira.

13 → 11 Assumir, apresentar em si; exibir; ad-
quirir (aspecto/estado).

Seu rosto tomou um ar de gravidade.

14 → 12
Deixar-se dominar ou persuadir, ser 
assaltado/invadido; ser possuído (por 
sentimento/emoção).

Tomou-se de amores pelo visitante.

17 → 13 Interpretar, considerar; entender algo 
(de uma certa forma).

Tomei essas palavras em acepção fi-
gurada.
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Ordenamento 
das acepções 

nos dicionários 
on-line de LP

Proposta de 
ordenamento 

das acepções no 
verbete

Acepção Abonação

18 → 14 Julgar, formar uma ideia/concepção; 
levar algo em consideração.

Tomei o gesto como ofensa.

6 → 15
Absorver, beber; engolir; comer; inge-
rir (alimento, líquido ou sólido, medi-
camento).

Tomar uma limonada.

7 → 16 Embebedar-se, consumir bebida alco-
ólica em excesso; embriagar-se.

Tomar-se de cerveja.
Eu acho que ele tomou.

8 → 17
Aspirar, apanhar (ar); sorver; absorver 
(por inalação); atrair (ar, pó) aos pul-
mões. 

Decidiu sair para tomar um pouco de 
ar.

9 → 18

Dirigir-se, encaminhar-se; seguir (por 
caminho ou direção); continuar avan-
çando (por); escolher determinado 
percurso ou direção.

Os excursionistas tomaram por uma 
trilha.
Tomou a estrada da direita.

Fonte: Elaboração própria.
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista dos objetivos a serem alcançados, o presente tra-
balho fundamentou-se nos pressupostos da Teoria Sentido-Texto 
(TST), a fim de modelizar as acepções do verbo tomar presentes 
em dicionários gerais de língua portuguesa. A principal hipóte-
se, apresentada neste trabalho, demonstrou-se verdadeira, uma 
vez que foi possível determinar a combinatória lexical e sintáti-
ca do verbo, dado o emprego das Funções Lexicais do Modelo 
Sentido-Texto (MST) como ferramenta de análise. Essa aborda-
gem contribuiu para que se determinasse, de modo satisfatório, 
os agrupamentos de sentido do verbo tomar.

A continuação, o que se pode observar, a partir da inves-
tigação dos diferentes verbetes de tomar, inseridos nos diversos 
dicionários gerais de língua portuguesa, é que, para além de não 
haver um consenso no ordenamento de vocábulos polissêmicos, 
não fica clara, para o consulente, a metodologia adotada pelo le-
xicógrafo para essa organização. Nesse sentido, é possível que 
o verbete seja organizado a partir da etimologia, o que acarre-
ta uma disposição de acepções que nem sempre coincide com as 
necessidades linguísticas do consulente. Isso porque, ao pesqui-
sar no dicionário, o falante apresenta dúvidas a respeito da língua 
que se usa e, portanto, tais dúvidas estão relacionadas, majorita-
riamente, ao seu registro contemporâneo e, não, a usos referentes 
a estágios anteriores da língua.

Ademais, ocorre também, por vezes, o desdobramento ou 
agrupamento de acepções em que parece não haver nenhuma me-
todologia que determine a sua progressão. Aparentemente, as de-
cisões adotadas pelo lexicógrafo são subjetivas. Em ambos os 
casos, não são fornecidas informações sequer mínimas ao con-
sulente que permitam compreender a disposição do significado. 
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Sem dúvida alguma, a ausência de informações constitui ainda 
uma carência na compilação de dicionários de orientação sema-
siológica com aspirações diacrônicas (explícitas ou não). Assim 
sendo, a TST oferece um marco metodológico extremamente útil 
para a explicitação do significado, particularmente no âmbito dos 
dicionários de uso da língua, ou seja, nos dicionários que alme-
jam oferecer uma imagem do léxico contemporâneo.

Fica claro, portanto, que a TST contribui de maneira efe-
tiva para o ordenamento de acepções polissêmicas, porque parte 
da organização de significados observados na língua contempo-
rânea, permitindo um agrupamento de sentidos com base no con-
teúdo das acepções e não de acordo com o momento em que apa-
receram ao longo da história da língua.

Uma questão, no entanto, fica em aberto. A ordenação de 
acepções em torno de clusters não permite identificar a priori 
se todas as acepções agrupadas em núcleos de significação por 
meio das funções léxicas correspondem automaticamente aos 
usos mais frequentes, como, tampouco, quais desses usos deve-
riam ser dispostos primeiro no verbete. In dubio pro reo: A TST 
não se propõe executar essa tarefa. Por isso, resulta evidente que 
deve ser usada em concomitância com outras abordagens (tais 
como a estatística) para que os verbetes de um dicionário de uso 
oferecem a imagem línguae que prometem. A TST resulta, assim, 
uma ferramenta fundamental.
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LOS PRETÉRITOS PERFECTOS DEL 
ESPAÑOL, EL LÉXICO Y LO QUE LOS 

HABLANTES QUIEREN EXPRESAR: HACIA 
UNA DETERMINACIÓN DEL PROBLEMA

Greice Naysinger Nascimento1
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Resumen: Este trabajo busca presentar las dimensiones del complejo tema que 
es el uso del pretérito perfecto simple y del pretérito perfecto compuesto, de 
modo a contribuir a la enseñanza-aprendizaje de Español como Lengua Extran-
jera (ELE). En el estado actual de la cuestión, y en lo que respecta a los dife-
rentes usos de dichos tiempos verbales, la concepción vigente de la gramática 
demuestra ser poco eficaz para la descripción de estos fenómenos con relación 
a la enseñanza de ELE. A fin de comprenderlos se recurrirá a los subsidios de 
la léxico-gramática, pues existe una fundada percepción de que los usos de es-
tos tiempos están directamente relacionados a la presencia de marcadores tem-
porales. Como metodología se emplearán las herramientas a disposición de la 
Lingüística de Corpus (tales como el corpus esTenTen18 y el programa en línea 

1	 Estudiante de maestría en Estudios del lenguaje, Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) | Lattes: http://lattes.cnpq.br/9215697062555482 | ORCID: https://orcid.
org/0009-0003-1313-6492

2	 Profesor del Instituto de Letras, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) | Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 | ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6234-101X

http://lattes.cnpq.br/9215697062555482 
https://orcid.org/0009-0003-1313-6492
https://orcid.org/0009-0003-1313-6492
http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 
https://orcid.org/0000-0001-6234-101X


140

Sketch Engine), particularmente en lo que se refiere a la combinación de pa-
labras. Nuestros resultados demuestran un potencial prácticamente inagotable 
de constatación y descubrimiento de nuevos fenómenos lingüísticos cuando la 
evidencia empírica que la Lingüística de Corpus ofrece se asocia a una teoría 
como la léxico-gramática.
Palabras-llave: Español como lengua extranjera; Uso de los pretéritos perfec-
tos; Léxico-gramática; Lingüística de corpus.

Abstract: This paper examines the complexity of the use of two Spanish past 
tenses, namely the pretérito perfecto simple and the pretérito perfecto compues-
to, and aims to contribute to the Teaching of Spanish as a Foreign Language. 
On contrasting the use of these two tenses with the explanation given by the 
Spanish Linguistics, it is clear that the guidance offered by the Spanish gram-
mar is insufficient to understand how native speakers use both tenses. Therefo-
re, there is a lack of theoretical support in teaching those topics to learners of 
Spanish as a Foreign Language. The lexicogrammar approach has been chosen 
as a theoretical framework to obtain a better comprehension because we assu-
me that specific temporal markers are closed associated with the use of each of 
these tenses. As a methodological support, Corpus Linguistics offers tools like 
enTenTen18 and the SketchEngine that enable searching for word combina-
tions. Our research shows the unlimited potential for discovering new language 
facts when data provided by Corpus Linguistics are associated with the lexico-
grammar theory.
Keywords: Spanish as a foreign language; Use of past tenses; Lexicogrammar; 
Corpus linguistics.
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1.	 INTRODUCCIÓN

De acuerdo con el Instituto Cervantes (2022, p. 5), hay en 
el mundo más de 595 millones de hablantes de español de los 
cuales 496 millones son hablantes nativos. Los otros 100 millo-
nes hablan español con competencia limitada o como lengua ex-
tranjera. Con respecto al número de hablantes, la lengua españo-
la ocupa el segundo lugar, apenas detrás del mandarín, si consi-
deramos solo a los hablantes nativos y, en cuarto lugar, después 
del inglés, del mandarín y del hindi, si consideramos también a 
hablantes con competencia limitada que la emplean como lengua 
extranjera. Es más, la lengua española es la tercera más utilizada 
en la internet y la segunda más usada en la mayoría de las redes 
sociales (Instituto Cervantes, 2022, p. 82).

Como lengua extranjera (LE), la estudian casi 24 millones 
de personas en 111 países. Entre estos hay más de 8 millones de 
estudiantes de español solo en Estados Unidos (EE.UU) y otros 5 
millones en Brasil3. En las posiciones siguientes están países de 
la Unión Europea como Francia, Italia y Alemania, además del 
Reino Unido, que juntos suman más de 7 millones de estudian-
tes. En lo que toca al español en un país como EE.UU, más de 
41 millones de personas afirman tener dominio del idioma, aun-
que solo 18,7% se consideran hablantes nativos. De estas cifras 
se infiere que hay una ingente cantidad de individuos que tienen 
el español como segunda lengua (con dispares índices de com-
petencia) y otros para los cuales es una lengua extranjera. Se es-
tima que hasta 2060 EE.UU será el segundo país con el mayor 
número de hispanohablantes en el mundo (cerca de 1/3 de su po-
blación), detrás apenas de México que, actualmente, tiene apro-
3	 Estos números tienen en cuenta apenas estudiantes que estudian en centros de idiomas y 

universidades. No se considera, por ejemplo, el estudio con profesores privados.
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ximadamente 126 millones de hablantes nativos. Se pronostica 
también que el número de hispanohablantes en el mundo crecerá 
hasta 726 millones hasta el final de la década de 2060 (Instituto 
Cervantes, 2022, p. 14-17).

Conforme el Instituto Cervantes (2022, p. 24), el español 
es una de las cinco lenguas que más ocupan el territorio geográ-
fico a nivel global, puesto que es oficial en 21 países. En este 
sentido, es importante subrayar que hablar una lengua extranje-
ra como el español, principalmente para los brasileños –ya que 
estamos rodeados de países que tienen el español como idioma 
oficial– amplía las posibilidades de intercambio de información, 
no solo en el campo educacional, sino que también en el domi-
nio cultural y comercial. En el campo educacional, más específi-
camente en el área científica, el español es la cuarta lengua en la 
que más se publican trabajos científicos en las áreas de Ciencias 
Sociales y Humanidades (Hamel, 2013, p. 330).

En el área cultural, según Nash Information Services 
(LLC), uno de los principales proveedores de datos para la indus-
tria cinematográfica, el español está entre las cinco lenguas más 
utilizadas en producciones audiovisuales. Además, Lobachov 
(2008) presenta datos del Instituto de Estadística de la UNESCO 
(UIS), que demuestran que la lengua española es la cuarta en la 
que más se publican libros. Ofrece también datos del Directorio 
de Publicaciones Científicas de Ulrich, “el mayor banco de da-
tos del mundo de la información bibliográfica y editorial” (Loba-
chov, 2008, p. 3)4. Con respecto a publicaciones especializadas 
por lengua, el español está en cuarto lugar. Además, este mismo 
directorio afirma que el español es el segundo idioma en el que 
más se publican periódicos y revistas.

4	 [This is the world’s largest database of bibliographic and publisher information [...]]
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Rayando en un truismo, el dominio de esta y cualquier 
otra lengua está intrínsecamente relacionado a la competencia 
eficiente tanto de la lectura y la comprensión auditiva, como de la 
producción oral y escrita. También es más que evidente que ello 
supone no solo el conocimiento de una vasta cantidad de léxico, 
sino que de algo que genéricamente se puede denominar ad hoc 
de “estructuras de la lengua”.

A partir de lo expuesto anteriormente, este trabajo preten-
de contribuir para la enseñanza de Español como Lengua Extran-
jera (ELE) en Brasil. Así, estudios como este, que promueven la 
comprensión de fenómenos de la lengua, son de gran importancia 
para contribuir a la enseñanza del idioma en el país.

2.	 COMPRENSIÓN Y ENSEÑANZA DE LOS 
PRETÉRITOS PERFECTOS SIMPLE Y COMPUESTO 
Y SUS DESAFIOS

Con relación al español en Brasil, la comprensión de fe-
nómenos idiomáticos complejos permite mejorar la enseñanza 
de la lengua, pues así el estudiante se acerca todavía más a cómo 
el idioma se usa realmente. De esta forma se evita una actuación 
no completamente eficiente en la lengua objeto como, por ejem-
plo, en la elección de un falso amigo proveniente de las semejan-
zas entre el español y el portugués. En un ámbito tan o más críti-
co que el de la dimensión léxica, la enseñanza de las estructuras 
de la lengua aparece restringida al conjunto de los insumos de la 
gramática frástica relacionados a situaciones comunicativas es-
pecíficas. En el mismo contexto, es incuestionable –por lo menos 
hasta el presente momento– que en lo tocante a una LE no pue-
den separarse las situaciones de interacción que el aprendiz debe 
dominar a través de las palabras y las relaciones entre las mis-
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mas. No obstante, y como el presente trabajo lo demostrará, la 
hora actual de la teoría lingüística demuestra y confirma aquello 
que la lingüística anglo-sajónica comenzó a percibir ya en los 
años 1950, esto es, que las entidades léxicas tienden mucho más 
a conformar complejos, sean estos extensos o no. El principio 
idiomático [idiom principle] propuesto por Sinclair (1991) no es 
sino la consolidación de lo vislumbrado ya 40 años antes. Lo an-
terior significa que es perentorio reformular la concepción de la 
“gramática” relacionada a las diversas formas de interacción y 
concebirla ahora como complejos de palabras, largos o breves, 
que son insumos formales y semánticos al servicio de una dada 
situación comunicativa.

Ello ya impone una serie de desafíos en el campo mis-
mo de la investigación de la lengua. A esos desafíos hay que su-
mar también cómo transformarlos en una heurística, tanto para el 
profesor de ELE, como para el alumno. Esto quiere decir que a 
la complejidad de comprender y sistematizar los fenómenos lé-
xico-gramaticales del español se agrega el cómo presentar estos 
avances de la teoría lingüística para que el profesor los convierta 
en insumos didácticos accesibles al alumno, y –no menos impor-
tante– cómo el alumno los aprehenderá y los usará en su actua-
ción en la LE.

Si las reflexiones presentadas en el párrafo anterior cons-
tituyen por sí mismas ya un desafío, no es posible soslayar que 
además de la complejidad “estructural” que la lengua presenta, 
esta ofrece también otra particularidad. El español conforma un 
diasistema de más de 400 millones de hablantes nativos distri-
buido en 21 países. Es obvio que la variación diatópica no es un 
hecho inherente exclusivamente al español, sino que correspon-
de al “ser” de las lenguas. La cuestión que se impone en la en-
señanza de ELE es la tensión dialéctica entre un encubierto mo-
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nocentrismo y un policentrismo de facto5. Solo la investigación 
permitirá establecer en qué medida el factor diatópico presenta 
una incidencia en las combinaciones léxicas condicionadas dia-
tópicamente.

Ya se ha mencionado en los párrafos precedentes que la 
enseñanza de los insumos gramaticales está supeditada a las dife-
rentes situaciones comunicativas y es, por ello, fragmentaria. Es 
exactamente bajo esa concepción que se tratan los tiempos ver-
bales en la enseñanza-aprendizaje de español. Esta perspectiva, 
sin embargo, resulta poco provechosa por dos razones. En primer 
lugar, los aparatos teóricos para establecer las distinciones entre 
pretérito perfecto simple y pretérito perfecto compuesto ofrecen 
resultados que no permiten determinar de manera clara y preci-
sa el uso específico de cada uno de estos tiempos. Consecuente-
mente, la explicitación de estas distinciones en la enseñanza de 
ELE redunda en un marco teórico-metodológico todavía más frá-
gil y no exento de contradicciones al momento de ofrecerle al es-
tudiante los rudimentos teóricos que determinen el uso de estos 
tiempos. Dicho de otra forma, la exposición parcial de la lingüís-
tica hispánica en lo que a este tema se refiere lleva a una explica-
ción insuficiente cuando se trata de enseñarles la lengua a estu-
diantes de ELE. Y, es más. La lectura de los cuerpos doctrinales 
deja al propio hablante en ascuas ante la propiedad o licitud de 
uso de uno u otro tiempo. Así, es la intuición del nativo hablan-
te la que domina las decisiones al usar estos tiempos. Con esto 
no se está insinuando que dicha intuición conduzca al desacier-
to “gramatical” o que el hablante sea rehén de un “subconsciente 
lingüístico” –si es que se puede usar con alguna propiedad y legi-
timación esta expresión–. Lo que se quiere enfatizar aquí es que 

5	 Cf. Bugueño Miranda (2022) para una discusión sobre este particular.
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se asume que todo aquello que decimos tiene un significado, un 
sentido y una intencionalidad, pero al momento de escoger entre 
estos tiempos pareciera que no hay razones plausibles que funda-
menten qué tiempo se usa. Resulta contradictorio, pues, que en 
ese ámbito de la flexión verbal no haya aparentemente una suerte 
de know how que determine de una forma más clara la elección 
de los tiempos verbales. En última instancia, el aprendizaje de la 
lengua extranjera es ofrecerle al aprendiz un conjunto de herra-
mientas lingüísticas que le permitan estar suficientemente prepa-
rado para las diferentes contingencias que la interacción verbal 
le depara.

La enseñanza de ELE se asienta en el Plan Curricular del 
Instituto Cervantes (2007), que, a su vez, recorre los lineamien-
tos generales para la enseñanza-aprendizaje de una lengua ex-
tranjera contenidos en el Marco Común Europeo de Referencia 
(MCER). El MCER –como se sabe– clasifica las competencias 
por niveles, atribuyéndole a los niveles A1 y A2 la tarea de abar-
car las competencias básicas que el aprendiz debe dominar pa-
ra situaciones comunicativas elementales. El Plan Curricular del 
Instituto Cervantes (2007) estipula que el uso del pretérito per-
fecto simple y del pretérito perfecto compuesto constituyen un 
insumo que en A2 debe presentársele al aprendiz. Ello es un in-
dicador claro de la importancia de estas entidades gramaticales 
para la eficiencia de la comunicación ya en sus formas más ele-
mentales. Esta situación ofrece una paradoja. Una competencia 
de uso de estas formas es fundamental, pero al mismo tiempo no 
se conoce exactamente su empleo ni tampoco se sabe muy bien 
cómo enseñarlas insipientemente, según se ha señalado ya. Le 
corresponde al nivel B1 profundizar las particularidades de uso.

A la luz de lo expuesto someramente aquí, se puede seña-
lar que el objetivo del presente trabajo es presentar las dimensio-
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nes constituyentes del problema que se expone y la complejidad 
de cada una ellas cuando se desea indagar, explicar y enseñar el 
uso del pretérito perfecto simple y del pretérito perfecto com-
puesto. A mayor redundancia se destaca aquí que la vacilación 
en el uso de uno u otro tiempo parece manifestarse más en el es-
pañol de América que en el español peninsular. En este contexto 
se asume como una hipótesis de investigación que cada uno de 
estos tiempos atrae marcadores específicos. Es por ello que este 
trabajo adopta como marco teórico la perspectiva de la léxico- 
gramática.

2.1	 EL TRATAMIENTO DE LOS PRETÉRITOS 
PERFECTOS SIMPLE Y COMPUESTO EN LOS 
MANUALES DE ELE: UN ESTUDIO DE CASO

Analizando los manuales didácticos Aula Internacional 2, 
3 (Corpas; Garmendia; Soriano, 2014) y Aula Internacional 4 
(Corpas et al., 2014), se verificó que los pretéritos perfecto sim-
ple y compuesto6 se emplean apenas en ejercicios de base comu-
nicativa. No hay mención a las distintas opciones de uso que los 
hispanohablantes pueden emplear en variedades distintas al pa-
nespañol7. En el manual Aula Internacional 2, de nivel básico 
(A2), además de ejercicios de base comunicativa, se menciona 
brevemente que “en algunos lugares de España y de América se 
utiliza el pretérito indefinido en vez del pretérito perfecto” (Cor-
pas; Garmendia; Soriano, 2014, p. 65, realce nuestro) en aquellos 
casos en que en el panespañol se emplea el pretérito perfecto 
compuesto, o sea, para relacionar hechos ocurridos en el pasado 

6	 Los manuales analizados usan Pretérito Indefinido para referirse al Pretérito Perfecto Simple 
y Pretérito Perfecto para referirse al Pretérito Perfecto Compuesto.

7	 Cf. Morales (2007, p.17) para este concepto.
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que mantienen relación con el presente o acerca de experiencias 
pasadas sin marcas de tiempo, como en “Es la mejor novela que 
publicó hasta ahora” (NGLEm, 2010, §23.5.2b, realce nuestro). 
Esta observación se repite en el mismo manual en un capítulo de 
repaso de contenidos, aunque solo con el carácter de una obser-
vación y sin profundizar el tema. Las definiciones introducidas 
sobre el uso de los pretéritos perfecto simple y compuesto en el 
manual Aula Internacional 2 se retoman en el Aula Internacional 
4. En este manual no se añaden observaciones o nuevas informa-
ciones con respecto a este tópico. En el caso de Aula Internacio-
nal 3 –también de nivel B1– no se encontró referencia a los tiem-
pos de los pretéritos perfecto, aunque en la orientación del Plan 
Curricular del Instituto Cervantes (2007) se insta a retomar este 
contenido en este mismo nivel.

2.2	 LA DOCTRINA DE LA LENGUA

La lengua española no es homogénea, puesto que las len-
guas de manera general tampoco lo son. Toda lengua está forma-
da por sistemas que incluyen diferentes dialectos regionales, so-
ciales y formas de registro. Por lo tanto, toda lengua posee una 
variación interna. Debido a esas variaciones, solo es posible que 
el hablante conozca activa y pasivamente una o algunas de las 
variedades de la lengua, pero no todas. Por consiguiente, apren-
der la gramática de una LE como el español, a fin de compren-
der y dominar sus fenómenos, conlleva también reconocer otras 
variedades de la lengua que son distintas de la lengua común, es 
decir, de “aquella lengua funcional8 [...] que en relación con la 
triple variación [i.e. diatópica, diafásica y diastrática] es la que 
8	 Según Coseriu (1992, p. 280 y ss), la “lengua funcional” es un cierto dialecto regional, usando 

un dialecto social y solo un tipo de registro.
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está más difundida” (Coseriu, 1992, p. 291)9. Sin embargo, reco-
nocer otras variedades de la lengua no limita, por ejemplo, el em-
pleo de ciertos niveles de registro (escrito o hablado) que ciertas 
situaciones comunicativas exijan, sino que amplía la perspectiva 
que hay en relación con la identificación, comprensión y uso de 
las estructuras de la lengua para la enseñanza y el aprendizaje de 
LE, ya que la concepción de la lengua como un diasistema per-
mite que se perciba que los diversos fenómenos relevantes para 
la enseñanza-aprendizaje de una LE se originan dentro de cada 
uno de estos subsistemas.

De acuerdo con la lengua común o panespañol, el preté-
rito perfecto compuesto indica que una acción tiene inicio en 
un momento indefinido del pasado, pero que se relaciona con el 
momento de la enunciación (NGLEm, 2010, §23.4.1a). En el si-
guiente ejemplo se percibe que la forma en realce se relaciona, 
tanto con los hechos ocurridos anteriormente, como con el mo-
mento en que se escribe la noticia:

Al menos 69 personas fueron asesinadas en la ciudad de 
Caracas entre los meses de enero y febrero del año 2022 
de acuerdo a [sic!] datos registrados por el Monitor de 
Víctimas, período en el que además se detectó un incre-
mento en atracos en todo el país. (...) Por otra parte fuen-
tes policiales y analistas de delito han reportado el incre-
mento en delitos como el robo (...). (El Universal, 10 abr 
2022, realce nuestro)

Por otro lado, el pretérito perfecto simple expresa situacio-
nes concluidas en el pasado (NGLEm, 2010, §23.5.1a); muchas 
veces viene asociado a formas léxicas que apuntan para un pun-

9	 [diejenige funktionelle Sprache [...], die in bezug auf die drei Richtungen der sprachlichen Va-
rietät am weitesten verbreitet ist [...]]. 
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to específico del pasado (NGLEm, 2010, §23.5.1c): “Décadas de 
campañas llevadas a cabo por los pueblos indígenas condujeron 
al retorno de los restos al sitio del Parque Nacional de Mungo en 
2017” (EMOL, 7 abr 2022, realce nuestro). No obstante, existen 
otras interpretaciones para estos tiempos verbales que son distin-
tas de las encontradas en la lengua común. Una de esas interpre-
taciones es la perfectiva, que se caracteriza por emplear la forma 
compuesta del pretérito perfecto. Sin embargo, los significados 
que presenta son los mismos que en el panespañol se expresan 
por el pretérito perfecto simple (NGLEm, 2010, §23.4.1b), como 
en “En síntesis, se ha hecho la limpieza (2021), han participado 
y después no se han implementados políticas públicas de parte 
de la Alcaldía ni de la Gobernación para evitar que la contamina-
ción regrese al Uru Uru” (La Razón, 9 abr 2022, realce nuestro). 
Ese uso se registra principalmente en Bolivia, aunque es posi-
ble encontrarlo en otras variedades del español (NGLEm, 2010, 
§23.4.1b).

Estudios de dialectología hispanoamericana como los de 
Aleza Izquierdo (2010) indican que existe una propensión a la 
neutralización de las formas del pretérito perfecto del español. En 
general, se usa el pretérito perfecto simple, tanto para las acciones 
que terminaron en el pasado como para las acciones que mantienen 
relación con el tiempo presente o con el momento de la enuncia-
ción, así como en “Esta semana el metalúrgicoAntonio Calóper-
dió sorpresivamente el liderazgo de la UOM después de 18 años a 
manos de un rival,Abel Furlán, que hoy tiene mejor sintonía con 
el kirchnerismo duro” (La Nación, 27 mar 2022, realce nuestro). 
Aleza Izquierdo (2010) afirma que estos fenómenos ocurren prin-
cipalmente en países como Uruguay, Argentina y Chile.

Según Lipski (1996) en Argentina se emplea con más fre-
cuencia el pretérito perfecto simple en lugar del pretérito perfec-
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to compuesto en acciones que mantienen relación con el presen-
te. Por otra parte, Lipski (1996) también afirma que en Perú su-
cede la situación opuesta, esto es, es más frecuente la sustitución 
de la forma del pretérito perfecto simple por el pretérito perfecto 
compuesto en situaciones que se concluyeron en el pasado, in-
cluso cuando esta forma viene acompañada de una palabra o ex-
presión que hace referencia al tiempo pasado: “ ‘Hemos dirigido 
ayer (sábado) una petición urgente al secretario de Estado norte-
americano Colin Powell para que se consiga una solución políti-
ca’, precisó” (RAE, 2023).

Otra característica importante respecto al español ameri-
cano se refiere a las zonas de contacto con lenguas nativas. Aleza 
Izquierdo (2010) sugiere que, en zonas de contacto con lenguas 
indígenas como el quechua, por ejemplo, es más frecuente el uso 
del pretérito perfecto compuesto para hablar de situaciones pun-
tuales que ocurrieron en el pasado, tal es el caso de Bolivia, de 
algunas regiones de Perú y del noroeste argentino. Por otro lado, 
en Ecuador el pretérito perfecto compuesto expresa una expe-
riencia realizada por una tercera persona, mientras que el pretéri-
to perfecto simple indica un evento experimentado por el hablan-
te. 10En muchos países de la América hispanohablante se acepta 
el uso del pretérito perfecto simple en situaciones en las que es 
particular el empleo del pretérito perfecto compuesto (NGLEm, 
2010, §23.5.2b). Alarcos Llorach (2000, §231) señala que en el 
habla coloquial es frecuente y casi exclusivo el empleo del pre-
térito perfecto simple.

10	 Ante la ausencia de ejemplos en Aleza Izquierdo (2010), se buscó en el CORPES XXI una 
confirmación que respaldara la aserción hecha. No obstante, no se la pudo comprobar, y, 
por el contrario, algunos alineamientos demostraron la situación inversa. Es pertinente re-
calcar, sin embargo, que la masa de datos consultada era exigua, de tal manera que se 
hace necesario un acopio de más comprobación empírica para poder confirmar o refutar la 
afirmación.



152

3.	 HACIA UNA DETERMINACIÓN TEÓRICA

Con el objetivo de intentar entender estas cuestiones, se 
acudió a la gramática metaoperacional, ya que esta perspectiva 
de estudios lingüísticos relaciona toda manifestación del lengua-
je a la interacción, un factor que merece especial atención. La 
gramática metaoperacional asume como presupuesto una pers-
pectiva enunciativa, la relación entre los interlocutores y, princi-
palmente, la posición del enunciador. De acuerdo con esta teoría, 
la explicación para la ocurrencia de los fenómenos lingüísticos 
está en la propia lengua y no en objetos extralingüísticos, más es-
pecíficamente, está en la interacción, ya que se analiza “con de-
tenimiento las circunstancias en que se produce el acto de enun-
ciación y todo lo que tiene que ver con la interacción entre los 
interlocutores” (Solís Garcia; Matte Bon, 2020, p. 20-21). A fin 
de que se pueda comprender el funcionamiento de los fenóme-
nos lingüísticos en distintos contextos, es necesario observar los 
datos lingüísticos, como el léxico, y datos extralingüísticos co-
mo, por ejemplo, las experiencias compartidas por los interlocu-
tores que puedan influir en la comunicación, pues “además de 
descriptiva, una gramática digna de este nombre tiene que tener 
carácter explicativo y permitir entender no solo por qué se dicen 
algunas cosas y no se dicen otras, sino también los matices que 
aporta cada elemento en cada contexto.” (Solís Garcia; Matte 
Bon, 2020, p. 23)11.

11	 Pareciera haber una contradicción entre afirmar que los datos deben buscarse en la “propia 
lengua” y lo que se afirma más abajo cuando se señala que es necesario observar también 
“datos extralinguísticos”. Además, la cita hace referencia a “objetos extralingüísticos”. Hay, 
pues, dos situaciones que comprometen parcialmente el valor de la proposición. Por un lado, 
una contradicción y, por el otro, una sinonimia de difícil comprensión. Si es una cuestión de 
elección de palabras, no es algo que se pueda dirimir, como tampoco es posible establecer si 
se trata de un simple lapsus lingüístico.
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Según la gramática metaoperacional, todas las interaccio-
nes están orientadas por supuestas reglas en las que el enunciador 
debe “formular las cosas como deben formularse” (Solís Garcia; 
Matte Bon, 2020, p. 25) para que su interlocutor lo entienda, es 
decir, expresarse de la forma como habitualmente los hablantes 
de aquella variedad de la lengua lo hacen. Si no ocurren otros 
elementos en el enunciado que lleven al interlocutor a interpre-
tarlo de manera diferente, el enunciado se comprende de modo 
corriente. No obstante, si en cierta variedad se quiere expresar 
un determinado significado que normalmente se verbaliza, por 
ejemplo, con el pretérito perfecto simple, no se puede inferir que 
cada vez que se use ese tiempo siempre corresponderá a dicho 
significado.

Además, también se afirma que interpretar el significado 
de estos tiempos, considerando apenas el enfoque temporal, es 
una simplificación que implica en que no somos capaces de com-
prender ciertos usos relacionados a estos fenómenos (Solís Gar-
cia; Matte Bon, 2020, p. 191). Cabe considerar que uno de estos 
factores es la noción de aspecto, un ámbito de suma complejidad 
que rebasa los límites de ese trabajo. No obstante, Solís García y 
Matte Bon (2020) indican la presencia de marcadores temporales 
que se relacionan o con el tiempo presente, en el caso del preté-
rito perfecto compuesto, como hoy, esta semana etcétera; o con 
el tiempo pasado, en el caso del pretérito perfecto simple, como 
ayer, la semana pasada etcétera. Afirman incluso que la actitud 
del enunciador puede corresponder o no a un determinado tiem-
po verbal. De modo general, sin embargo, se usa el pretérito per-
fecto simple cuando el enunciador quiere informar sobre hechos 
pasados. En este caso se puede o no usar elementos lexicales que 
señalen este tiempo, por ejemplo, para alejar cierto hecho del 
momento presente (disminuyendo su relevancia), para dar énfa-
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sis a un hecho y para recordar o reiterar un hecho pasado cono-
cido por los interlocutores. Por otro lado, se usa el pretérito per-
fecto compuesto con el propósito de justificar situaciones en las 
que hay relación con el presente, por más que esta característica 
pueda cambiar en el futuro, y también para hablar de hechos que 
forman parte de sus propias experiencias (Solís Garcia; Matte 
Bon, 2020, p. 198-204).

Asimismo, Solís García y Matte Bon (2020, p. 194) seña-
lan que, en muchas regiones, entre ellas Hispanoamérica y norte 
de España, el uso del pretérito perfecto simple es predominante 
cuando el hablante se refiere a sucesos que son considerados co-
mo hechos ocurridos en el pasado. Sin embargo, cuando el enun-
ciador elige el pretérito perfecto compuesto para hablar de he-
chos ocurridos en el pasado lo hace porque la información sigue 
actual en el momento de la enunciación. Por otro lado, cuando 
se usa el pretérito perfecto simple es porque el enunciador tie-
ne interés en mantener el asunto en el pasado. Además, al usar el 
pretérito perfecto compuesto (debido a que el verbo haber como 
auxiliar era empleado antiguamente con el sentido de posesión) 
el sujeto del enunciado puede indicar que posee experiencias an-
teriores con relación al verbo principal (Solís Garcia; Matte Bon, 
2020, p. 195). No obstante, en los ejemplos de la gramática me-
taoperacional no está claro qué ocurre cuando el enunciador pre-
fiere usar el tiempo compuesto con elementos léxicos que hacen 
referencia al pasado o cuando se usa el pretérito perfecto simples 
con marcadores temporales que hacen referencia al tiempo pre-
sente, como en el titular del siguiente reportaje: “Libretas gratui-
tas: Las FFAA beneficiaron a 1.393 discapacitados entre 2021 y 
este año” (La Razón, 25 jul 2022, realce nuestro). En este pun-
to existe una notable coincidencia entre lo expuesto por Solís 
García y Matte Bon (2020) y aquello que presenta la NGLEm 
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(2010). Es prematuro establecer si esta convergencia se debe a 
una carencia de otros subsidios teórico-metodológicos para com-
prender todavía mejor el fenómeno en estudio, o si los hechos 
lingüísticos rehúyen una interrogación más profunda, de modo 
que habrá que tratarlos solo en el ámbito de la descripción.

A la luz de lo expuesto, parece evidente que un tratamien-
to integral del problema requiere no solo el auxilio de la doctri-
na institucionalizada de la lengua, esto es, la gramática, sino que 
además es necesario contar con subsidios de la dialectología del 
español de América, de la léxico-gramática y de la Lingüística 
de Corpus.

De acuerdo con Wu ([2008], p. 1-2), es posible explicar 
por medio de la Lingüística de Corpus si hay un modelo de recur-
rencia de una determinada característica gramatical o léxica. Por 
ello, argumenta que este abordaje contribuye para la enseñanza 
de LE, dado que los profesores tienen como soporte una recopila-
ción que pueda ayudarlos a comprender fenómenos lingüísticos 
sin que sea necesario recurrir únicamente la intuición.

De la misma forma, la léxico-gramática ofrece subsidios 
para la comprensión de fenómenos gramaticales y lexicales en 
LE, ya que esta teoría tiene como principio el estudio del léxico 
conectado a la gramática de la lengua. Asimismo, para la Lingüís-
tica Sistémico Funcional (LSF), el léxico y la gramática confor-
man un conjunto único, puesto que es necesario analizar ambos 
elementos en contexto, debido a que la lengua siempre se mol-
dea en la interacción en distintas situaciones de uso de modo que 
se puedan exprimir diferentes funciones del discurso (Gledhill, 
2011, p. 2). Por consiguiente, buscar soluciones tanto en la LSF 
como en la gramática metaoperacional puede contribuir para este 
trabajo, dado que asumen que las formas gramaticales no pueden 
desvincularse de las situaciones de uso de las que forman parte.
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La léxico-gramática, a su vez, funciona como “un siste-
ma de elección para la creación de significados” (Gledhill, 2011,  
p. 12)12. Cada una de estas opciones implica la selección de otras 
formas lexicales y gramaticales conectadas a una situación de 
uso. Sin embargo, es importante subrayar que cada uno de es-
tos elementos no se selecciona de manera aleatoria, sino en co- 
ocucurrencia con otros elementos dentro del contexto de modo 
a formar nuevas estructuras léxico-gramaticales (Gledhill, 2011,  
p. 9). Gledhill (2011) también afirma que de modo general la uni-
dad de análisis de combinaciones léxico-gramaticales es el ele-
mento lexical.

3.1	 EL ESTADO DE LA CUESTIÓN EN UN 
DICCIONARIO DE APRENDICES DEL ESPAÑOL: 
UN ESTUDIO DE CASO

Si se toma en consideración que los diccionarios son ca-
tálogos de instrucciones de cómo emplear la lengua13, se buscó 
examinar cómo un diccionario de aprendices podría, eventual-
mente, auxiliar en la elección de los tiempos verbales que se es-
tá analizando. Para este efecto se procedió a analizar SeDEsp 
(2013), entre otras razones, por ser el diccionario de aprendices 
más accesible al estudiante brasileño de ELE en función de estar 
disponible en el mercado nacional14. Evidentemente, no se pue-
de esperar que exista una entrada que explique el uso de cada 
uno de los tiempos verbales. Sin embargo, se puede evaluar si en 
las entradas de los elementos lexicales con las que co-ocurre ca-

12	 [a system of choices for the creation of meanings]
13	 Cf. Bugueño Miranda (2022) para más detalles.
14	 No se trata, claramente, del único. Se pueden mencionar también los casos de SaDEsp (1996) 

y DEstEsp (2002), obras difíciles de adquirir en el país. 
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da tiempo verbal hay información sobre su uso. Apoyado en los 
conceptos anteriormente mencionados, se analizaron dos entra-
das lexicales que se refieren a marcadores temporales que, gene-
ralmente, aparecen los pretéritos perfectos simple y compuesto:

ayer (...) 1 adv. t. En el día inmediatamente anterior al de hoy: lle-
gó ayer por la noche y hoy ha pasado el día entero con nosotros. [...] 
3 m. Tiempo pasado: estas fotografías me han traído recuerdos del 
ayer [...]”
SeDEsp (2013, s.v ayer, realce nuestro)

hoy (...) 1 adv. t. En el día presente; en el día actual: hemos quedado 
en vernos hoy por la tarde [...]
SeDEsp (2013, s.v hoy)

En los ejemplos extraídos se puede observar que cuando se 
utilizan los elementos lexicales ayer y hoy en el primer ejemplo 
(s.v. ayer) se emplean también ambos pretéritos perfectos, tanto 
para informar sobre una acción que ocurrió en el pasado como 
para acercar el evento al momento de la enunciación, respectiva-
mente. En el segundo ejemplo (s.v. ayer, ac.3), se usa el mismo 
marcador temporal ayer, pero en su forma sustantiva y se emplea 
el pretérito perfecto compuesto para relacionar el tiempo pasado 
con el momento presente. Por otro lado, en el tercer ejemplo (s.v. 
hoy), se usa el tiempo compuesto, dado que la acción sucedida 
en un momento anterior mantiene relación con el momento de 
la enunciación “hoy por la tarde”. El diccionario, pues, presenta 
efectivamente ejemplos que relacionan las formas gramaticales 
de los pretéritos perfectos simple y compuesto con elementos le-
xicales que hacen referencia o al tiempo pasado o al momento de 
la enunciación. No obstante, no está claro en cuáles situaciones 
se emplea cada una de las formas verbales, puesto que en el pri-
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mer ejemplo son empleados tanto el pretérito perfecto simple co-
mo el compuesto con el mismo elemento lexical (ayer).

4.	 LINGÜÍSTICA DE CORPUS (LC)

El auxilio de la Lingüística de Corpus se vuelve una verda-
dera conditio sine qua non para el estudio que se pretende hacer, 
y ello no solo en función de la evidencia empírica que tal pers-
pectiva ofrece, sino que también en atención a que el fenómeno 
léxico-gramatical en cuestión así lo exige. En la sección anterior, 
se mencionó que en el uso de los dos pretéritos se entrecruzan 
factores combinatorios (y semánticos) con variables diatópicas, 
lo que impone la evaluación de una ingente masa de datos que 
sería imposible de administrar sin un procesamiento informático.

A fin de alcanzar el objetivo propuesto, partiremos de un 
abordaje léxico-gramatical, utilizando para esto la Lingüística 
de Corpus (LC), que “se ocupa de la recolección y explotación 
de corpus o conjuntos de datos lingüísticos textuales compilados 
criteriosamente con el propósito de servir para la investigación 
de una lengua o de una variedad lingüística” (Berber Sardinha, 
2000b, p. 325)15. Un “conjunto de datos lingüísticos” debe aten-
der a algunos criterios. Los criterios son origen, propósito, repre-
sentatividad, extensión, además de composición (criterios espe-
cificados en la elección del objeto de análisis) y formato, es decir, 
que se puedan leer por un computador. En cuanto al origen, los 
textos deben ser auténticos y producidos en lengua natural (Ber-
ber Sardinha, 2000b, p. 338). Asimismo, deben tener como pro-
pósito ser objeto de estudio lingüístico, de modo que representen 

15	 [ocupa-se da coleta e exploração de corpora, ou conjuntos de dados linguísticos textuais que 
foram coletados criteriosamente com o propósito de servirem para a pesquisa de uma língua 
ou variedade linguística]



159

una lengua o sus variedades. La representatividad y la extensión 
están asociadas, puesto que cuanto mayor el corpus mayor su re-
presentatividad (Berber Sardinha, 2000b, p. 359).

Los corpus, como dicho anteriormente, tienen como base 
textos naturales, es decir, que existen en la interacción y los pro-
ducen apenas los seres humanos. En este sentido un abordaje ba-
sado en LC es, por lo tanto, empírico y analiza formaciones sin-
tagmáticas recurrentes en dichos textos. La identificación de di-
chas formaciones sintagmáticas recurrentes acontece por medio 
de la frecuencia de la co-ocurrencia entre formas lexicales, lo que 
les permite a los investigadores del área evaluarlos de acuerdo 
con “fenómenos de modelos de asociación” como los lexicales o 
léxico-gramaticales (Pinto, 2008, p. 25).

Según Berber Sardinha (2000a, p. 47-48), un modelo lé-
xico-gramatical [padrão léxico-gramatical] es el resultado de la 
recurrencia sistemática de unidades lexicales, gramaticales, sin-
tácticas, entre otras, que co-ocurren entre sí. Entre los modelos 
léxico-gramaticales están las colocaciones (asociación entre for-
mas lexicales) y las coligaciones (asociación entre formas lexica-
les y gramaticales), entre otros. Los modelos léxico-gramaticales 
están apoyados en el Principio Idiomático [Idiom Principal] de 
Sinclair (1991).

De acuerdo con este principio, las palabras no ocurren de 
manera aleatoria en un texto, puesto que el usuario de una len-
gua tiene a su disposición un gran número de frases parcialmente 
construidas que constituyen “soluciones únicas” (Sinclair, 1991 
p. 110), dado que hay una tendencia a que ciertas estructuras co- 
ocurran con determinada selección gramatical (Sinclair, 1991,  
p. 112). De tal forma, cada vez que se selecciona una unidad le-
xical, las opciones de selección de otras formas léxicas o grama-
ticales que pueden combinarse a ellas se reducen.
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Una investigación a la luz de la LC está anclada en el para-
digma informacional, basado en concordancias (responsable por 
la descripción del lenguaje) y en paradigmas estadísticos. El pri-
mer paradigma contribuye para la descripción de los modelos 
léxico-gramaticales a través del análisis del uso y del funciona-
miento de formas lexicales o estructuras gramaticales en el am-
biente contextual y sus correspondientes implicaciones co-textu-
ales (Berber Sardinha, 2000b, p. 359). De acuerdo con el autor 
mencionado anteriormente (2000b), un trabajo en el ámbito de la 
descripción debe elucidar cuestiones como:

a)	 ¿de qué modelos lexicales la palabra forma parte?
b)	 ¿la palabra se asocia regularmente a otros significados 

específicos?
c)	 ¿en qué estructuras la palabra está presente?
d)	 ¿hay una correlación entre uso/significado de la pala-

bra y las estructuras en las que está presente? (Berber Sardinha, 
2000b, p. 359).

A partir de lo expuesto anteriormente, Berber Sardinha 
(2000b) permite confirmar que la LC y la léxico-gramática en 
efecto se relacionan.

4.1	 DE LOS CORPUS DEL ESPAÑOL Y SU ACCESO

Aunque parezca casi una obviedad, una cuestión es el pro-
cesamiento de datos al que se hayan sometido masas de discursos 
de una lengua natural y otra, a veces esencialmente diferente, es 
el acceso que se tenga a dichos datos ya compilados y procesa-
dos. Por ello, y dado el carácter prospectivo que este trabajo tie-
ne, es insoslayable hacer una breve exposición de los corpus que 
ya existen en y para el español a fin de fundamentar y escoger 
aquel que se empleará para la investigación.
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Albelda Marco y Briz Gómez (2009) elaboraron una lista 
de 61 corpus sincrónicos de lengua oral y escrita, distinguiendo 
si hay un acceso integral o parcial a los textos o a los archivos so-
noros, distinguiendo también si estos son de dominio público o 
privado; de la misma forma, los clasifican por el tipo de soporte 
en que estén almacenados, así como según la lengua que descri-
ban sea de registro general o específico. En palabras de Albelda 
Marco y Briz Gómez (2009),

el investigador que acude a los corpus de acceso directo 
al texto persigue una finalidad distinta del que se aproxi-
ma [s.c. a] corpus de concordancias. En el primer caso, 
generalmente, se trata de estudios pragmáticos, sociolin-
güísticos o socioculturales. En los corpus de acceso elec-
trónico por concordancias, se persiguen [s.c. o] bien in-
formaciones puntuales (léxicas, gramaticales, por ejem-
plo) o bien cómputos cuantitativos respecto a un fenóme-
no (Albelda Marco; Briz Gómez, 2009, p. 3).

Algunos de los corpus presentados por los autores ante-
riormente mencionados forman parte de grandes proyectos co-
mo el Proyecto para el Estudio Sociolingüístico del Español de 
España y de América (PRESEEA) y el Estudio Gramatical del 
Español Hablado en América (EGREHA). El primero está com-
puesto por corpus orales, compilados a partir de entrevistas se-
midirigidas realizadas en diversas regiones de habla hispana. El 
PRESEEA representa las variedades el español de América por 
medio del corpus Habla de Monterrey, de dos corpus Sociolin-
güísticos de Medellín, de los corpus de Ciudad de México, de 
Caracas, de Mérida, de Lima, de Santiago de Chile, de Montevi-
deo, de Puerto Rico, de Venezuela y del Grupo de investigación 
para el estudio sociolingüístico del Caribe (GIESCA). Es posible 
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acceder al corpus por concordancias en la página del proyecto16. 
El segundo, el EGREHA, contiene dos tipos de materiales: el 
Macrocorpus de la norma lingüística culta de las principales ciu-
dades de España y América (MC-NC) y entrevistas orales reali-
zadas en los países Bolivia, Chile, Colombia, Costa Rica, Ecua-
dor, Guatemala, México, Perú, Venezuela, Argentina, República 
Dominicana e Paraguay, que todavía no se habían transcrito. No 
todo el contenido está disponible por medio de la internet. Sin 
embargo, es posible hacer búsquedas por líneas de concordancia 
de la parte digitalizada en el sitio web de la Real Academia Es-
pañola (RAE)17.

Otro corpus en el que se puede hacer búsquedas por líne-
as de concordancias y generado a partir de entrevistas orales se-
midirigidas es el Corpus del Español Hablado en Bogotá (EHB), 
que está disponible en la página del Instituto Caro y Cuervo18.

Además, hay otros corpus electrónicos de acceso por lí-
neas de concordancia disponibles en la internet. Albelda Marco 
y Briz Gómez (2009, p. 32-34) presentan algunos ejemplos de 
corpus de referencia de uso general en español. El primero es el 
Corpus de Referencia del Español Actual (CREA), de libre acce-
so por medio de la página de la RAE. Este corpus se compone de 
textos escritos y orales producidos en España y en América, com-
pilados desde el inicio de los años 1980. A través de este corpus 
“se puede acceder al motor de búsqueda y a la recuperación de 
concordancias, con diversas posibilidades de filtrado (cronológi-
co, geográfico, oral/escrito, etc.)” (Albelda Marco; Briz Gómez, 
2009, p. 33). El CREA también es una herramienta de consulta y 
16	 https://preseea.uah.es/corpus-preseea. El enlace fue actualizado por los autores en 2023. 
17	 También es posible acceder a los corpus sociolingüísticos de Caracas y de Mérida en el sitio 

web de la Real Academia Española (www.rae.es) por medio del Corpus de Referencia del Es-
pañol Actual (CREA).

18	 https://clicc.caroycuervo.gov.co/

https://preseea.uah.es/corpus-preseea
http://www.rae.es
https://clicc.caroycuervo.gov.co/
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obtención de frecuencias, pequeños párrafos contextualizados de 
los ejemplos (Albelda Marco; Briz Gómez, 2009, p. 33).

Asimismo, está disponible también en la página de la RAE 
el Corpus del Español del Siglo XXI (CORPES XXI), constitui-
do por textos escritos y orales producidos en los países hispa-
noamericanos, además de España, Guinea Ecuatorial y Filipinas 
“con una distribución de 25 millones de formas por cada uno de 
los años correspondientes al siglo XXI”19.

Por último, Albelda Marco y Briz Gómez (2009, p. 36-39) 
se refieren también a corpus con fines específicos. Entre ellos es-
tán el Archivo de textos hispánicos de la Universidad de Santiago 
de Compostela (ARTHUS), constituido por textos producidos en 
España y en América entre los años 1980 y el inicio de los años 
1990 con el objetivo de analizar verbos y funciones sintácticas, 
y de acceso público20; el corpus AnCora-ES compilado para in-
vestigar los niveles morfológicos, sintácticos, semánticos y prag-
máticos de la lengua21. Hay también corpus electrónicos para el 
análisis de léxico con la finalidad de elaborar diccionarios, como 
el Corpus Lingüístico del Español Contemporáneo (CUMBRE), 
que pertenece a una editorial de materiales didácticos de ELE y 
que es de acceso privado.

4.2	 DE LAS HERRAMIENTAS PARA EL ANÁLISIS

Agregado a lo anterior, y a fin de realizar un estudio léxico- 
gramatical basado en Lingüística de Corpus, es posible utilizar 
algunos programas computacionales para el análisis de los datos 
recogidos en corpus de referencia. Entre los más conocidos están 

19	 Información extraída de https://www.rae.es/banco-de-datos/corpes-xxi
20	 https://www.bds.usc.es/ 
21	 Disponible para consulta y descarga en: https://clic.ub.edu/corpus/es/busquedas

https://www.rae.es/banco-de-datos/corpes-xxi
https://www.bds.usc.es/
https://clic.ub.edu/corpus/es/busquedas
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el WordSmith Tools y el Antconc. El primero es un software paga-
do que “permite que se hagan análisis con base en la frecuencia 
y la co-ocurrencia de palabras en corpus” (Kader; Richter, 2013, 
p. 18)22; además ofrece procesamiento de datos y análisis de cor-
pus o textos aislados, brindando herramientas tales como listas 
de palabras y líneas de concordancias. El segundo es un conjunto 
de herramientas para búsquedas y ejecución de cálculos estadís-
ticos de las ocurrencias de elementos en corpus escritos (Kader; 
Richter, 2013, p. 21). Este programa permite la reunión de infor-
mación, puesto que realiza automáticamente el análisis de textos 
y “ofrece la extracción de palabras de listas de concordancia y de 
palabras clave” (Kader; Richter, 2013, p. 21)23, de modo que se 
puede extraer una cantidad ilimitada de datos procesados en su 
versión gratuita. De modo diverso “el WordSmith Tools en la ver-
sión test permite solamente la extracción de un número restricto 
de elementos”. Sin embargo, “el WordSmith Tools suele ser más 
rápido y también puede procesar mayor cantidad de corpus des-
pués de la indexación” (Kader; Richter, 2013, p. 22)24. Indistin-
tamente ambos programas “pueden ser útiles en las etapas funda-
mentales de un proyecto de investigación, especialmente en las 
fases de compilación de datos, organización y análisis de casos 
relevantes” (Kader; Richter, 2013, p. 22)25.

Además de los programas anteriormente presentados, tam-
bién se puede consultar corpus y hacer análisis lingüísticos a par-
tir de servicios disponibles en la web, como el Sketch Engine, 
que es un software que contiene un gran número de corpus pre-

22	 [permite fazer análises baseadas na frequência e na co-ocorrência de palavras em corpora]
23	 [permite a extração de palavras, listas de concordâncias e palavras-chave]
24	 [o WordSmith Tools tende a ser mais rápido e pode processar grande quantidade de corpora, 

após a sua indexação]
25	 [podem ser úteis nas etapas fundamentais de um projeto de pesquisa, especialmente nas fa-

ses de levantamento dos dados, triagem e análise de casos relevantes]
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cargados y también ofrece herramientas para la creación, instala-
ción y administración de corpus privados (Kilgarriff et al., 2014, 
p. 2). La aplicación ofrece recursos de alto nivel26, tanto para las 
15 lenguas que tienen más de 50 millones de hablantes –entre 
ellas el español–, como para otros idiomas con menos hablantes 
(Kilgarriff et al., 2014, p. 12).

Aunque el Sketch Engine no es un programa gratuito, la 
versión test ofrece las mismas herramientas que la versión pa-
gada. Sin embargo, en esta versión solo se puede compilar un 
corpus de usuario que contenga hasta un millón de palabras. De 
la misma forma que los programas mencionados anteriormente 
(WordSmith Tools y AntConc), el Sketch Engine posee una her-
ramienta para generar concordancias, además de varias formas 
de trabajar en ellas. No obstante, “como una de las herramientas 
más maduras, trabajando comercialmente con un equipo de so-
porte y desarrollo de siete personas, el Sketch Engine tiene más 
funciones que la mayoría” (Kilgarriff et al., 2014, p. 27)27. Entre 
esas funciones está el Corpus Query Language (CQL), que “es el 
lenguaje de consulta del corpus subyacente, con el que los usu-
arios con inclinaciones técnicas pueden ingresar directamente al 
cuadro CQL” (Kilgarriff et al., 2014, p. 5)28. De acuerdo con Bo-
corny, Rebechi y Kilian (2022, p. 135), la función CQL permite 
que se consulte un corpus por medio de la combinación de atri-
butos que juntos originan una sintaxis de búsqueda29 [sintaxe de 
busca], permitiendo así la obtención de líneas de concordancia 
26	 Los recursos de alto nivel incluyen un tokentizador, un lematizador, un etiquetador de partes del 

discurso, un analizador sintáctico, además de un lingüista computacional que hable el idioma.
27	 [As one of the more mature tools, working commercially with a support and development team 

of seven, the Sketch Engine has more functions than most]
28	 [CQL is the underlying corpus query language, which technically-inclined users can input di-

rectly in the CQL box]
29	 Una sintaxis de búsqueda es un agrupamiento de comandos que tienen por objetivo extraer 

una información precisa de un corpus específico.
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que incorporen la información solicitada por los comandos in-
cluidos en ella.

En la investigación se buscará utilizar la función CQL 
de Sketch Engine a partir del corpus Spanish Web 2018 (esTen-
Ten18) precargado en el programa. Este corpus forma parte de 
la familia TenTen, que tiene como objetivo compilar corpus con 
más de 10 millones de palabras (Jakubíček et al., 2013) y que ac-
tualmente está disponible en 40 idiomas dentro de dicho progra-
ma. El esTenTen18 está compuesto por textos escritos extraídos 
de páginas de la internet en lengua española y tiene aproxima-
damente 17000 millones de palabras. Para la composición de un 
corpus TenTen se elimina entre 40% y 60% del contenido descar-
gado de la internet, puesto que estos datos no son adecuados pa-
ra el análisis lingüístico. Entre los contenidos eliminados están: 
SPAM, contenidos duplicados o no deseados, como, por ejem-
plo, frases incompletas, comentarios de publicaciones, críticas y 
discusiones, anuncios en la página, contenido repetitivo de me-
nús de navegación, de texto final o de cláusulas legales30.

Además, cerca de 50% del esTenTen18 se obtuvo a partir 
de páginas de la web cuyos dominios se refieren a países en los 
que el español se considera lengua oficial y otro 50% de páginas 
de la web sin dominio específico como, por ejemplo.com, o de 
otros países en los que el español no tiene estatus de lengua ofi-
cial. Con relación a la distribución de las variedades de la lengua 
española, la mayor parte de los textos del corpus (49,32%) pro-
vienen de la variedad española, mientras que el 46,46% es de va-
riedades del español americano31.

30	 Información disponible en https://www.sketchengine.eu/guide/create-a-corpus-from-the-
-web/

31	 Datos disponibles en https://www.sketchengine.eu/estenten-spanish-corpus/?highlight= 
estenten18 - toggle-id-3

https://www.sketchengine.eu/guide/create-a-corpus-from-the-web/
https://www.sketchengine.eu/guide/create-a-corpus-from-the-web/
https://www.sketchengine.eu/estenten-spanish-corpus/?highlight=estenten18#toggle-id-3
https://www.sketchengine.eu/estenten-spanish-corpus/?highlight=estenten18#toggle-id-3
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5.	 METODOLOGÍA PREVISTA

A partir de lo expuesto en las secciones anteriores, la in-
vestigación buscará analizar los modelos léxico-gramaticales 
constituidos a partir de formas verbales de los tiempos pretérito 
perfecto simple y pretérito perfecto compuesto y de expresiones 
temporales como adverbios y algunas locuciones adverbiales de 
tiempo, utilizando para ello el corpus esTenTen18 y la función 
CQL del programa Sketch Engine. A fin de encontrar los datos 
esenciales para realizar este análisis se pretende adoptar los si-
guientes procedimientos:

a)	 identificar las etiquetas a las que cada uno de los tiem-
pos verbales (pretérito perfecto simple y pretérito perfecto com-
puesto) se refiere;

b)	 construir una sintaxis de búsqueda que represente cada 
uno de los tiempos;

c)	 usar un filtro en cada una de la sintaxis de búsqueda, 
relacionándolas con los adverbios o locuciones adverbiales tem-
porales.

En un primer momento, se realizará una búsqueda simple 
para cada una de las personas de los tiempos verbales por medio 
de las líneas de concordancia. A partir de los resultados se acti-
vará en el mecanismo view option la opción tags, con el objetivo 
de identificar las etiquetas, que se refieren a cada uno de los tiem-
pos verbales mencionados anteriormente. Tras la obtención de 
las etiquetas, será posible empezar la construcción de la sintaxis 
de búsqueda en la función CQL builder. Para el pretérito perfec-
to simple, se creará una sintaxis de búsqueda, donde en la posici-
ón tag se emplearán las etiquetas que hacen referencia a cada una 
de las conjugaciones de este tiempo separadas por una barra ver-
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tical (|): [tag=”VMIS1S0” | tag=”VMIS2S0” | tag=”VMIS3S0” 
| tag=”VMIS1P0” | tag=”VMIS2P0” | tag=”VMIS3P0”]. Por 
otro lado, para el pretérito perfecto compuesto será creada una 
sintaxis de búsqueda que incluya no apenas el verbo principal, 
sino que también el verbo auxiliar. De la misma forma, en la po-
sición tag se utilizarán las etiquetas que hacen referencia a cada 
una de las conjugaciones del verbo auxiliar separados por una 
barra vertical (|) y, al final, el símbolo &, que añadirá el verbo 
principal: [tag=”VAIP1S0” | tag=”VAIP2S0” | tag=”VAIP3S0” 
| tag=”VAIP1P0” | tag=”VAIP2P0” | tag=”VAIP3P0” & 
tag=”VMP00SM”]. La barra vertical indica que los resultados 
que se buscan pueden referirse a cualquiera de las opciones que 
están en posiciones posteriores o anteriores a la barra, mientras 
que el símbolo & indica que el verbo principal no es opcional, si-
no obligatorio en la búsqueda en conjunto con una de las opcio-
nes de conjugación del verbo auxiliar.

Los resultados obtenidos a partir de la sintaxis de búsque-
da creadas, tanto para el pretérito perfecto simple como para el 
compuesto, se organizarán de modo que se relacionen con los 
adverbios o locuciones adverbiales temporales que comúnmen-
te, conforme la literatura presentada, acompañan dichas formas 
verbales. A fin de alcanzar esta clasificación, se creará una nue-
va sintaxis de búsqueda con la función CQL builder en que en la 
opción word se incluirán cada uno de los adverbios y expresio-
nes temporales. A los resultados ya obtenidos por los comandos 
creados anteriormente, se agregará la nueva sintaxis de búsque-
da. Por fin, se usará otro filtro más en los resultados logrados a 
partir de las sintaxis de búsquedas creadas, de modo que todas 
las líneas de concordancias tengan como fuente páginas de la 
web del género noticias. Para ello, se seleccionará el subcorpus 
Genre News.
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6.	 CONCLUSIONES

A la luz de la exposición, resulta evidente que hay una se-
vera limitación en la enseñanza de estos insumos lingüísticos, ya 
que tanto la doctrina sobre el tema (sea esta de cuño institucional 
o individual) se demuestra claramente insuficiente frente al am-
plio espectro de usos al que el profesor y, consecuentemente, el 
aprendiz están expuestos.

En primer lugar, es indudable que el establecimiento de 
una relación unívoca entre un dado significado temporal y el con-
secuente tiempo verbal que lo expresaría constituye una insufi-
ciencia interpretativa del fenómeno que no solo posee un limita-
do poder predictor, sino que le ofrece al docente un instrumento 
incompleto frente al uso de la lengua. No es aventurado afirmar 
que dicha insuficiencia es parcialmente el resultado de una con-
cepción frástica para analizar, explicar y describir el uso de los 
dos pretéritos. Es insoslayable que esta concepción frástica “so-
lo mira” la entidad verbal en cuestión, con toda prescindencia de 
cualquier tipo de relación que esta pueda tener con otros consti-
tuyentes en el mismo enunciado, o, incluso, con otros enuncia-
dos. En otras palabras, lo que se desea enfatizar es que una pers-
pectiva de estudios como la léxico-gramática parece ofrecer re-
sultados más satisfactorios a la hora de adentrarse en los usos del 
pretérito perfecto simple y del pretérito perfecto compuesto. No 
obstante, es necesario dejar claro que todavía es prematuro esta-
blecer qué elemento “gatilla” la presencia de otros constituyen-
tes. Y como la LSF lo deja de manifiesto, en qué medida varia-
bles como el contexto de situación determinan unos comporta-
mientos léxico-gramaticales específicos.

Un corolario del uso de corpus en este trabajo es la cons-
tatación de que la poderosísima herramienta computacional pa-
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rece tener dos fines establecidos y consagrados ya a priori. O el 
fin de un corpus es la compilación de obras lexicográficas e insu-
mos didácticos, o la compilación de bancos de datos para análisis 
lingüísticos. Descartado el fin lexicográfico, los trabajos oriun-
dos de la aplicación de la herramienta de corpus parecen toda-
vía tener una aplicación “tímida”. Si bien se ha señalado que sir-
ven para materiales didácticos, pareciera que en estos casos sim-
plemente se reúnen listas de datos relevantes para la enseñanza 
o grandes masas de datos que después estarán a disposición de 
quien precise consultarlas. Sin embargo, la elaboración de mate-
riales didácticos explícitamente concebidos para mejorar cualita-
tivamente la competencia en una LE no constituye aparentemen-
te una prioridad en el ámbito de la LC. Este trabajo ha demostra-
do la urgencia de procurar insumos didácticos en el ámbito de la 
enseñanza de los pretéritos perfecto simple y compuesto. Se adi-
vina ya que no se trata únicamente de ofrecer ciertas estructuras 
léxico-gramaticales, sino que, de enriquecer también la compe-
tencia heurística, sobre todo del aprendiente, destinatario final de 
la enseñanza de ELE. De esta manera, la tarea no se agota en re-
conocer y aislar dichas estructuras léxico-gramaticales, sino que 
tornarlas didácticamente relevantes.

Entre las bondades que la LC ofrece está la de tener un 
cierto poder predictor, como las colocaciones y las coligaciones 
lo demuestran. Sin duda que ello constituye un gran avance en 
la enseñanza de lenguas extranjeras, pero debe quedar claro, al 
mismo tiempo, que este conjunto de descripciones debe cumplir 
también un principio bastante más complejo, que es el de permi-
tir generar “reglas”. Con esto se desea enfatizar que la llamada 
competencia gramatical del estudiante no es sino una compleja 
heurística que el aprendiente de una LE debe poseer de forma tal 
que el “discurso” que genere en dicha lengua sea gramatical y 
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aceptable y que corresponda a lengua en uso, evidentemente. Las 
estructuras combinatorias, así como las concebimos hoy, tienen 
todavía un cierto tinte de disiecta membra. Esto es, ocurrencias 
estadísticamente relevantes, pero que corresponden a situaciones 
de uso puntual. La investigación que se presenta en este trabajo 
hace ver que es necesario “integrar” estas estructuras sintagmáti-
cas en el marco de una gramática de la lengua.
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EL VERBO DAR COMO PROBLEMA DE 
LÉXICO-GRAMÁTICA EN ESPAÑOL1

Amanda Giovanna Borges Schmidt2

Félix Valentín Bugueño Miranda3

Resumen: La enseñanza de español como lengua extranjera está orientada por 
el Plan Curricular del Instituto Cervantes (PCIC). Entre los insumos léxicos que 
los aprendices de niveles iniciales deben dominar, está el verbo dar, que apa-
rece discretamente presentado como combinación léxica. El objetivo de este 
trabajo es demostrar, basado en la léxico-gramática, el alto poder combinatorio 
de este verbo. Al mismo tiempo la evidencia empírica permite constatar tambi-
én su valor como verbo de tres argumentos y con un claro uso del doblado le, 
un aspecto que la lingüística hispánica todavía no consigue resolver completa-
mente bien.
Palabras-llave: Español; Léxico-gramática; Argumento.

Abstract: The Teaching of Spanish as a foreign language is based on a curricu-
lum named Plan Curricular del Instituto Cervantes (PCIC). The Instituto Cer-
vantes is an official Spanish language management agency. Among the lexical 

1	 Revisión del español: Greice Naysinger Nascimento.
2	 Estudiante de Licenciatura Portugués / Español, Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), becaria PIBIC/CNPq UFRGS. | Lattes: http://lattes.cnpq.br/7766658383936959
3	 Profesor del Instituto de Letras, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) | Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 | ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6234-101X

http://lattes.cnpq.br/7766658383936959
http://lattes.cnpq.br/8896923693053922 
https://orcid.org/0000-0001-6234-101X
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items the beginner learner must master is the verb dar, which PCIC presents 
with a few examples as a word combination. This work aims to show that the 
verb dar presents plenty of word combinations. The corpus evidence also de-
monstrates that dar presents three arguments with a high use of the pronoun le, 
a language subject the Spanish linguistics still not completely solved.
Key-words: Spanish; Lexicogrammar; Argument.
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1.	 INTRODUCCIÓN

Entre las dimensiones en que se puede concebir una len-
gua natural está la distinción entre lengua objeto, metalengua de 
primer nivel y metalengua de segundo nivel (MLSp, 2010, s.v. 
Metasprache).

La lengua objeto es el hecho mismo de hablar una lengua, 
y, siguiendo a Coseriu (1992, p. 250), el hablar acontece como 
una tarea universal, que se concreta individualmente y de acuer-
do con una técnica histórica determinada. Ello significa que todo 
individuo es un ser para el lenguaje (tiene conciencia de que ha-
bla), ejerce esa actividad de manera individual (nadie “habla por 
otro”) y de acuerdo con una “manera específica” (esto es, la ma-
nera española, portuguesa, alemana o japonesa). En este sentido 
cobra una importancia fundamental que esta manera específica 
se plasma, entre otros factores, en la forma interior del lengua-
je [innere Sprachform], empleando la terminología de Humboldt 
(1979 [1836]).

La metalengua de primer nivel corresponde a la posibi-
lidad de convertir al lenguaje en objeto del propio decir (como 
cuando se afirma, por ejemplo, que “la palabra perro se escribe 
con doble erre en español”).

Finalmente, la metalengua de segundo nivel corresponde 
a la metodología de la lingüística, esto es, cuando se concibe una 
lengua como un objeto sometido a la indagación científica. Con-
viene en este contexto entender ciencia como el ámbito de un ob-
jeto (en este caso una lengua natural) sometido a investigación 
por medio de métodos y cuyos resultados se formulan en princi-
pios que intentan explicar tal ámbito (Kirchner et al., 2013, s.v. 
Wissenschaft).
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Los principios explicitados supra valen tanto en la esfera 
de la lengua materna como de una lengua extranjera4.

Sin embargo, es relevante recordar la distinción común-
mente aceptada entre adquisición y aprendizaje, esto es, entre 
procesos inconscientes e involuntarios (adquisición) y procesos 
conscientes y voluntarios (aprendizaje) (Baralo, 1999, p. 59-60)5. 
Ello redunda en cómo se describe una lengua extranjera (la me-
talengua de segundo nivel) y cómo se dispone el conocimiento 
obtenido para desarrollar la competencia lingüística del aprendiz 
de una lengua extranjera.

No menos relevante es recordar que Larsen-Freeman 
(2011, p. 158) enfatiza la diferencia entre “conocimiento decla-
rativo” [declarative knoledge] y “conocimiento procesal” [pro-
cedural knoledge], esto es, la distinción entre saber sobre la len-
gua, que equivale a la metalengua de primer nivel, y usarla para 
resolver una tarea, que equivale a la lengua objeto. Esta distin-
ción es fundamental para el tópico que se desarrollará en este 
trabajo.

Finalmente, la metalengua de segundo nivel constituye 
una dimensión central en la medida en que la metodología de la 

4	 No nos detendremos en este trabajo en la propiedad o impropiedad de usar el término lengua 
extranjera en detrimento del término lengua adicional, porque epistémicamente no tiene nin-
guna relevancia. Para el concepto de epistemología cf. Blackburn (1997, s.v.). 

5	 Esta distinción se debe al psicolingüista Stephen Krashen (Rowlinson, 1994, p. 12). Sus im-
plicaciones últimas –es esencial enfatizarlo– afectan directamente el cañamazo teórico de 
este trabajo, ya que de esta dicotomía y a lo que el aprendizaje se refiere, Krashen postuló la 
inutilidad de la enseñanza de la gramática, aunque el apoyo a esta postura no ha tenido eco 
entre los especialistas (Mitchell, 1994, p. 40). Si la postura de Krashen se sustentara, cual-
quier reflexión sobre las estructuras de la lengua, como lo es el caso del tratamiento de dar 
como fenómeno de combinatoria léxica, sería un ejercicio estéril. Vale recordar aquí lo que ya 
sostuvo Sánchez (1992, p. 307): “Gramática sí, gramática no constituye un falso dilema”. En 
relación con la distinción entre adquisición y aprendizaje, Cuq (2003, s.v. acquisition), si bien 
la mantiene, deja entrever que su delimitación terminológica y conceptual última parece no 
permitir siempre una oposición clara. 
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lingüística, que supone una teoría subyacente, cobra una impor-
tancia fundamental, ya que la heurística con que se evaluará el 
objeto, el discurso repetido / el principio idiomático, no solo per-
mite llegar a determinadas constataciones, sino que, además, de-
be ofrecer el fundamento de cómo futuramente presentar y tratar 
dichas constataciones con fines de enseñanza-aprendizaje, esto 
es, en el ámbito del conocimiento declarativo.

El objetivo del presente trabajo es adentrarse en un ámbito 
relativamente nuevo de estudios del lenguaje que tiene un impac-
to directo en la competencia lingüística de los aprendices de Es-
pañol como Lengua Extranjera (ELE). La cuestión no es menor, 
ya que el fenómeno que se expondrá está todavía en una fase de 
franca investigación, faltando mucho conocimiento para llevarlo 
eficientemente al terreno del declarative knoledge.

2.	 LAS PALABRAS Y SU TRATAMIENTO

A la luz de padrones contemporáneos para juzgar la acti-
vidad de análisis de las lenguas, esto es, la metalengua de segun-
do nivel, no cabe duda de que la preocupación de los griegos, los 
primeros lingüistas de la tradición occidental, estuvo centrada en 
la morfología (Robins, 1990, p. 29), seguida de la preocupación 
por el origen de las palabras. Según Trabant (2006, p. 15) el ini-
cio del pensamiento lingüístico europeo [europäisches Sprach-
denken] constituye una extensión natural de esta tendencia como 
lo fue la reflexión sobre las cosas y las palabras. La gramática 
de Port-Royal (Arnauld; Lancelot, 1992 [1662]), por ejemplo, 
no es sino que una proyección de estas ideas, condicionada, evi-
dentemente, por el racionalismo imperante. Es posible afirmar, 
por lo tanto, que la lengua se concibe principalmente desde el 
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punto de vista de su morfología, aceptándose implícitamente el 
nivel oracional como un complemento de la dimensión anterior. 
Y no menos importante: el aprendizaje de una lengua extranjera 
debía permitir que el aprendiz consiguiera percibir la existencia 
de una lengua universal “por detrás” de las particularidades de 
aquella que aprendía (Rowlinson, 1994, p. 9). En términos gene-
rales y hasta comienzos del siglo XX, pues, una lengua se conci-
be como una intersección de las dimensiones morfológica y sin-
táctica en el marco de una oración. Los elementos morfológicos 
se ordenan para formar enunciados. Si se puede usar una analo-
gía, se trata de ordenar las piezas (los elementos morfológicos) 
en una disposición lineal en que cada pieza individualmente se 
adapta a determinadas restricciones (como, por ejemplo, la con-
cordancia).

Al iniciarse el s. XX, lo que CLG (2006 [1915]) estableció 
fue la primacía absoluta del paradigma por sobre el sintagma, de 
la palabra aislada por sobre la palabra combinada6.

Ya desde la Edad Media, por otra parte, se publicaron com-
pilaciones de fenómenos lingüísticos que constituyen una excep-
ción dentro de esta tendencia esbozada supra, o sea, la de una 
lingüística de las palabras aisladas. En concreto, ya a partir del 
siglo XV se observa un interés por aquellas manifestaciones que 
genéricamente se denominan fraseología. No obstante, dicho in-
terés es de orden trascendente, ya que estas unidades se percibían 
como catalizadoras y exponentes de la idiosincrasia de una dada 
comunidad. Por lo tanto, su valor estaba asociado a lo folclórico 
y, en términos más generales, a la cultura.
6	 Evidentemente que las gramáticas logicistas, que representaban y representan la concepción 

de una lengua en términos de morfología y sintaxis oracional, siguen vigentes, independien-
temente del impacto enorme que CLG (2006 [1915]) causó. En el ámbito del español, Alar-
cos Llorach (1984) constituye un esfuerzo por llevar al plano de la descripción lingüística los 
planteamientos de Ferdinand de Saussure. 
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3.	 LA COMBINACIÓN DE PALABRAS

El valor dado a las combinaciones de las palabras más allá 
de la fraseología como manifestación de la cultura se puede re-
trotraer a dos lingüistas exponentes de tradiciones muy diferen-
tes. Por un lado, está Coseriu (1992)7 y su distinción entre discur-
so libre [freie Rede] y discurso repetido [wiederholte Rede]. Por 
otro lado, Sinclair (1991), que propone distinguir entre principio 
de libre elección [open choice principle] y principio idiomático 
[idiom principle]8. Baste aquí señalar que la diferencia entre es-
tos dos autores no se refiere al objeto de estudio, sino que al ob-
jetivo. Coseriu (1992) está preocupado en establecer los funda-
mentos de una Lingüística General como teoría del lenguaje y de 
las lenguas, mientras que el énfasis de Sinclair (1991) obedece 
a escudriñar una lengua, el inglés. La ganancia heurística de sus 
principios y distinciones se vierte sobre la enseñanza del inglés 
como lengua extranjera.

La última observación del párrafo anterior merece atenci-
ón, ya que se sabe el poder de irradiación de la Lingüística Apli-
cada anglosajona en el aprendizaje no solo de esta lengua, sino 
que de otras también. Además de ese poder irradiador, los avan-
ces en la investigación del principio idiomático han redundado 
en el descubrimiento de nuevos fenómenos en este ámbito.

Desde el punto de vista teórico, se señala aquí que este 
trabajo se circunscribe en el ámbito de la léxico-gramática, esto 
es, la conjunción entre la sintaxis y el léxico (Rasikawati, 2019,  
p. 90).
7	 Es menester acotar que cronológicamente los planteamientos de Coseriu (1992) son anterio-

res a los de Sinclair (1991), ya que obedecen a trabajos publicados en español en los años 60 
del siglo XX. Se ha utilizado la edición en alemán por ser esta la última revisada por su autor. 

8	 Sobre los pormenores de esta distinción véase “Onomasiología y fraseología integradas: nue-
vos rumbos en la lexicografía” en el presente volumen.
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4.	 METODOLOGÍA

Ante la imposibilidad de contar con un corpus propio, se 
ha empleado el CORPES XXI de la Real Academia Española 
(RAE). La orientación de la investigación es corpus based. Para 
tanto, se ha comenzado con la recopilación de alineamientos del 
verbo dar con el objetivo de constatar si efectivamente junto al 
complemento directo se explicita también el complemento indi-
recto, así como el uso del átono doblado (ver infra “El verbo dar 
en la lengua y en la lingüística hispánica”).

Si bien es cierto que según Biber (2012, p. 5) los estu-
dios corpus based no tienen por objetivo “descubrir nuevos fe-
nómenos, sino que mucho más descubrir nuevos patrones sis-
témicos de uso que determinan los fenómenos de lengua que la 
teoría lingüística reconoce”9, el propio Biber (2012, p. 6) afirma 
también que la mayor contribución de la perspectiva corpus ba-
sed es que “no raramente lleva a descubrimientos sorprendentes 
que resultan estar en directa contraposición con nuestra previa 
intuición”10.

5.	 EL PRINCIPIO IDIOMÁTICO Y SUS (VARIADAS) 
MANIFESTACIONES

Las distinciones de Coseriu (1992) y Sinlcair (1991) abren, 
pues, nuevos horizontes de análisis y ofrecen nuevas perspecti-
vas para la comprensión de una lengua natural y, –nunca está de-
más enfatizarlo– su enseñanza, particularmente como lengua ex-
tranjera.

9	 [not to discover new linguistic features but rather to discover the systemic patterns of use that 
govern the linguistic features recognized by standard linguistic theory]

10	 [it often produces surprising findings that run directly counter to our prior intuitions]
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No es posible no mencionar que el trabajo de Erman y 
Warren (2000) confirmó aquello que ya habían señalado los 
dos autores anteriores al constatar estadísticamente que las 
formas de discurso repetido, y que denominaron “expresiones 
prefabricadas” (prefabs, según el acrónimo acuñado), corres-
pondían al 58% del discurso oral del corpus compilado, así co-
mo al 52,3% del discurso escrito del mismo. De la constataci-
ón fenomenológica a la distinción ontológica, sin embargo, se 
observa una cierta heterogeneidad a la hora de establecer cla-
sificaciones.

En dichas condiciones, la lingüística ha asistido a una ver-
dadera avalancha de estas, en las que es claramente percepti-
ble que algunos miembros se sobreponen [overlaping] con los 
miembros de otra(s) clasificación(es) y/o las designaciones res-
pectivas. Hay que enfatizar que esta “sobreposición”11 no es solo 
taxonómica y/o designativa, sino que conceptual también. Baste 
aquí citar los casos de Hüning y Schlücker (2015), Sánchez Ru-
fat y Jiménez Calderón (2013) y Siyanova-Canturia y Martínez 
(2014).

No menos importante es señalar que el ámbito de investi-
gación léxico-gramatical ofrece también una variedad. Mientas 
que los autores citados supra centran sus trabajos en el marco 
de una diversidad de fenómenos léxicos, tales como colocacio-
nes, expresiones formulaicas, fraseología, etc., otros restringen la 
atención de la léxico-gramática a “la descripción más completa 
posible de las propiedades combinatorias de las palabras al inte-
rior de una frase simple” (Lamiroy, 1991, apud Rodrigues; Pico-
li, 2019 p. 886)12.

11	 La expresión sobreposición es un neologismo no aceptado todavía por DLE (2014). 
12	 [a descrição mais completa possível das propriedades combinatórias das palavras do léxico 

no interior de uma frase simples]
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Por ello y antes siquiera de llegar al análisis, parece pru-
dente, en primer lugar, intentar establecer distinciones básicas en 
esta materia.

En primer lugar, y como un complemento a las precisiones 
de Coseriu (1992) y Sinclair (1991), conviene considerar a Lewis 
(1999, p. vi), quien ofrece una nueva mirada específicamente para 
el aprendizaje de lenguas extranjeras al proponer el abordaje léxi-
co [Lexical Approach], cuyo axioma básico es que “la dicotomía 
gramática / vocabulario se inválida [sc. ya que] gran parte de una 
lengua consiste en ‘pedazos’ de expresiones multi-palabras”13. Se 
sigue de esta afirmación que la gramática se subordina al léxico 
(p. vii). De la misma forma, se enfatiza que “una lengua consis-
te en léxico gramaticalizado [sc. y] no en gramática lexicalizada” 
(1999, p. 89)14. En este mismo ámbito, Moudraia ([201-?], p.2) re-
salta que los “pedazos” [chunks] que constituyen parte importante 
de una lengua natural y que emergen en todo texto ayudan a con-
ferirle coherencia al mismo. Cabe acrecentar que también coope-
ran con su cohesión. A mayor redundancia, Gómez Molina (2004, 
p. 29) amplía el concepto de competencia léxico-semántica y lo 
relaciona explícitamente con el abordaje léxico: “el vocabulario 
no [s.c. se] almacena únicamente como lexemas individuales o 
aislados, sino que nuestro cerebro también almacena grupos de 
frases o partes largas de enunciados”.

A mayor redundancia conviene enfatizar que una conse-
cuencia del discurso repetido o abordaje léxico es la léxico-gra-
mática.

Gledhill (2011, p. 2) señala que este término posee una do-
ble determinación conceptual. Por un lado, se refiere al ambiente 

13	 [The grammar / vocabulary dichotomy is invalid; much language consists of multi-words 
“chunks”]

14	 [Language consists of grammaticalised lexis, not lexicalised grammar].
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[environment] léxico y gramatical de una palabra tal como esta se 
usa naturalmente en textos o discursos; por otro lado, léxico-gra-
mática denota también el estrato nuclear de “formulación” [wor-
ding] en el modelo de lingüística sistémico-funcional de Michael 
Halliday. Cabe señalar que el alcance de esta segunda distinción 
conceptual tiene un impacto enorme en el ámbito de investiga-
ción del discurso repetido, ya que Gledhill (2011, p. 3) sostiene 
que esta nueva concepción de léxico-gramática torna práctica-
mente inocua la distinción entre discurso libre y discurso repeti-
do, distinción asumida, entre otros, por Cop (1991), en la medida 
en que toda palabra que se junta a otra(s) se puede convertir en 
una manifestación de discurso repetido. Además, el discurso li-
bre supondría la primacía de la gramática por sobre el léxico, lo 
que tanto el abordaje léxico como la léxico-gramática niegan ca-
tegóricamente, según se ha señalado ya.

Por último, y sobre todo por su implicación en la enseñan-
za-aprendizaje de una lengua extranjera, es necesario tener en 
mente lo que menciona Moudraia ([201-?], p.4) al enfatizar la es-
trecha relación entre las expresiones multi-palabras y la situación 
comunicativa en que acontecen.

A la hora de hacer una (difícil) síntesis en términos clasi-
ficatorios parece prudente establecer una sutil, pero fundamental 
distinción en el marco de la complementariedad que toda clasifica-
ción comporta. Dado que nuestro interés es establecer los patrones 
léxico-gramaticales del verbo dar (ver siguiente apartado), nuestro 
abordaje ha sido corpus based, según comentado ya; no obstan-
te, y además de los patrones léxico-gramaticales detectados, no se 
puede excluir, evidentemente, la existencia de otros fenómenos15.

15	 Sobre este particular se ha expedido ya Muñoz Lobo (2012, p. 138) al señalar que la constante 
y repetida revisión de los datos no le permitió encontrar otros patrones, aunque no excluye la 
posibilidad de otras manifestaciones.
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Es fundamental destacar que nuestra perspectiva se asume 
ostensivamente como ecléctica en la medida en que, por un lado, 
le presta atención a fenómenos como las colocaciones y la frase-
ología, propios de la investigación anglo-sajona (Gledhill, 2011; 
Lewis, 2003), por ejemplo, aunque, y en función del fenómeno 
en investigación, incorpora también la perspectiva del verbo dar 
como verbo pleno, siguiendo el trabajo de Rossi (2015, apud Ro-
drigues; Picoli, 2019, p. 902).

Además, es pertinente resaltar que los modelos clasifica-
torios no diferencian satisfactoriamente la forma cómo los patro-
nes léxico-gramaticales se manifiestan. Por un lado, distinciones 
como colocación, fraseología y coligación, por ejemplo, obede-
cen a lo que se podría llamar convencionalidad de la lengua. Sin 
embargo, hay otros dos fenómenos en que acontece de manera 
muy plástica la preparación léxica [lexical priming] de la que ha-
bla Hoey (2005). Nos referimos a la preferencia semántica y a la 
prosodia semántica, respectivamente (Valenzuela, 2017, p. 130), 
esto es, los casos en que una dada palabra “prepara” la aparición 
o co-aparición de otras16. Así, por ejemplo, en Brasil, la palabra 
maracujá se asocia a jugos o dulces, mientras que en Inglaterra 
a té. En lo que se refiere a la prosodia semántica, verbos como 
denunciar presentan objetos directos referentes a “hechos legal 
o moralmente condenables”, tales como robo, crimen, escánda-
lo, etc. De la misma forma, verbos como estallar también pose-
en una prosodia semántica negativa (“estalló la guerra”, “estal-

16	 En este contexto vale la pena mencionar la “disonancia semántica” que se causa cuando se 
eligen objetos directos que no son expectables por la prosodia semántica que un verbo deter-
minado comporta. Así, por ejemplo, en los años ‘80 y cuando el SIDA se comenzó a convertir 
en un hecho de salud pública, en Chile se hablaba de “denunciar un nuevo caso de SIDA al 
Ministerio de Salud” como si los portadores de VIH fueran personas juridicamente cuestiona-
bles. Otro ejemplo muy ilustrativo es el título de una novela del escritor José María Gironella, 
Ha estallado la paz (1966). 
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ló un escándalo”, etc.). Una última palabra sobre el beneficio de 
este abordaje en el aprendizaje de una lengua extranjera: lo for-
mula de forma certera Rasikawati (2019, p. 90) al señalar que “el 
procesamiento que hacen los estudiantes de un texto palabra por 
palabra y su desconocimiento de estructuras oracionales comple-
jas redundan en un desmembramiento desafortunado de ideas en 
unidades de significado”17.

6.	 EL VERBO DAR EN LA LENGUA Y EN LA 
LINGÜÍSTICA HISPÁNICA

Es mucho más que centenaria en la tradición lingüística 
hispánica la asunción de que el locus por excelencia de toda con-
sideración sintáctica es la oración. En autores como Alfonso X 
El Sabio, por ejemplo, y si bien su preocupación se inclina mu-
cho más a entender el enunciado en función del “escribir correc-
tamente”, dicha preocupación calza con la magnitud formal de la 
oración (Niederrehe, 1987, 134 y ss.). Esta tendencia se codifica 
formalmente en Nebrija (1492).

Con la tarea de estandarización18 que le cupo de jure y de 
facto a la RAE, la Gramática de la Lengua Castellana (1771) 
constituye la consolidación definitiva de la tendencia anterior-
mente señalada.

Esta concepción de una gramática de la oración le supone 
al profesor de ELE un doble desafío. Por un lado, el tratamiento 

17	 [student´s processing of texts in a word-by-word manner and their unfamiliarity with complex 
sentence structures resulted in unsuccessful chunking of ideas into meaningful units]

18	 Para el concepto de estandarización ver Pountain (2016). En el caso del español, esta estan-
darización ocurre no solo como lengua objeto y metalengua de primer nivel, sino que también 
como metalengua de segundo nivel, ya que la metodología de la lingüística en lo referente a 
las unidades de análisis corresponde en el ámbito de la “relación sintagmática de las pala-
bras” a una lingüística eminentemente oracional. 
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teórico-metodológico de verbos como dar. Por otro lado, la en-
señanza de este y otros muchísimos verbos en este mismo ám-
bito.

Desde una perspectiva teórico-metodológica, la doctrina 
de la RAE se ha centrado en concebir el tratamiento sintáctico 
de los verbos desde una perspectiva argumental, como lo señala 
NGLEm (2012, §34.1.1)19: “El complemento directo u objeto di-
recto [i.e. cd] es una función sintáctica que corresponde a un ar-
gumento”. Otro aspecto que debe tenerse en cuenta es la distinci-
ón entre verbos transitivos (“que seleccionan un objeto directo”) 
y los intransitivos (“que no lo requieren [i.e. un objeto directo]”) 
(NGLEm, 2012, § 34.4.1a).

Un aspecto complementario, sin embargo, es la percep-
tible presencia de un objeto indirecto o complemento indirec-
to (ci) en verbos como dar y muchos otros. NGLEm (2012, § 
35.1.2a) reconoce que esta función sintáctica es “particularmente 
controvertida porque no tiene encaje fácil en la distinción entre 
argumentos y adjuntos”, al punto de distinguir en estas estructu-
ras entre complementos indirectos seleccionados, argumentales 
o actanciales y complementos indirectos no seleccionados, argu-
mentales o no actanciales.

Según esta distinción, son argumentales aquellos que de-
signan al destinatario de la acción, como en “Le di un regalo a 
María”, o a quien experimenta la noción expresada por el verbo, 
como en “Le gustan tanto los chocolates”. No son argumentales 
los casos de dativo de interés, o sea, los casos que “denotan la 
persona o la cosa que resulta beneficiada o perjudicada por la ac-
ción verbal” (2012, § 35.4.1a). Según NGLEm (2012, § 35.4.1a), 

19	 En esta parte de la exposición la discusión ha quedado restringida a NGLEm (2012). No se 
desconoce, sin embargo, los aportes de Alarcos Llorach (2000) ni de Alcina y Blecua (1987), 
por citar algunos ejemplos. 
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en una oración como “Un empleado del banco le describió a Cla-
rín a uno de los asaltantes”, a Clarín es el “beneficiario de la ac-
ción”. No resulta fácil comprender, sin embargo, por qué a Cla-
rín es un beneficiario y no un destinatario, o, retomando el ejem-
plo anterior, por qué en “Le di a María un regalo” a María es el 
destinatario y no el beneficiario.

Otro aspecto central en esta materia es la presencia o au-
sencia del pronombre átono le. NGLEm (2012, §35.2.3a) señala 
que “la duplicación del pronombre indirecto es obligada en algu-
nos casos, mientras que en otros resulta opcional”. Dicha dupli-
cación es obligatoria si el grupo preposicional se forma con pro-
nombres personales tónicos. En función de este principio, es gra-
matical “Di el regalo a mi sobrina”, pero es agramatical en *“Di 
el regalo a él”. Esta distinción parece prima facie un dispositivo 
heurístico de fácil comprensión. Al mismo tiempo, sin embargo, 
Buen Uso (2013, p. 266, destacado nuestro), por ejemplo, señala 
simplemente que “cuando el complemento nominal se pospone 
al verbo, la duplicación es muy frecuente con los complementos 
indirectos”. Sobre este mismo particular, ya Fernández Soriano 
(1999, p. 1250) lo expuso todavía de forma más clara: “Las cons-
trucciones de doblado son claramente mayoritarias en español”. 
No obstante, las situaciones de vacilación en la explicitación o no 
de dicho pronombre son frecuentes en la lengua20.

Al momento de buscar informaciones sobre el comporta-
miento sintáctico de verbos como dar, la primera fuente de docu-
mentación es, sin duda, DLE (2014, s.v.), que, lamentablemente, 
no ayuda mucho como lo ilustra el cuadro:
20	 Tómese como ejemplo las siguientes dos oraciones: “El modelo interaccionista pone foco de 

atención en el papel que juega [...] el contexto lingüístico en interacción [...]. Reclama un pa-
pel primordial a las muestras de lengua” y “Los adultos contestan a los niños repitiendo lo que 
dijeron estos”. Cabe preguntarse si en el segundo enunciado, sobre todo, no sería más más 
propio de la norma incrustar el átono dativo le.
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Cuadro 1 - Dar, donar y entregar

dar [...] 1. tr. donar. 2. tr. entregar. 3. tr. 
Ofrecer materia para algo. Dar tema pa-
ra una composición. 4. tr. Conferir, pro-
veer en alguien un empleo u oficio. Le 
dieron el oficio de canciller. 5. tr. Orde-
nar, aplicar. Dar remedio, consuelo, un 
consejo. 6. tr. Conceder, otorgar. Dar li-
cencia. 7. tr. Convenir en una proposi-
ción. 8. tr. Suponer, declarar, considerar. 
Lo doy POR visto, POR inocente. U. t. c. 
prnl. Se dio POR perdido, POR muerto. 
9. tr. Dicho de la tierra o de una planta: 
producir (‖ rendir fruto). La higuera da 
brevas e higos. U. t. c. prnl. Aquí se dan 
bien las patatas. 10. tr. producir (‖ ren-
tar un interés). Un olivar da buena renta. 
11. tr. producir (‖ procurar, ocasionar).

donar [...] 1. tr. Dicho de una persona: 
Traspasar graciosamente a otra algo o el 
derecho que sobre ello tiene. 2. tr. Di-
cho de una persona viva: Ceder volun-
tariamente su sangre, algún órgano, etc., 
con destino a personas que lo necesitan. 
3. tr. Disponer que algún órgano propio 
sea utilizado para trasplante después de 
la muerte. 4. tr. Autorizar que se utilicen 
para trasplante los órganos de un fami-
liar muerto.

entregar 1. tr. Dar algo a alguien, 
o hacer que pase a tenerlo. Entre-
gar los trofeos. 2. tr. Poner algo o 
a alguien bajo la responsabilidad 
o autoridad de otro. Le entrega-
ron el niño en adopción. [...].

Fuente: DLE (2014, s.v.).
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Resulta evidente que esta descripción sintáctica es parcial 
al no mencionar que dar requiere un tercer argumento, que cor-
responde al complemento indirecto. Es solo por medio de la re-
misión a entregar y sin absolutamente ningún resalte tipográfico 
(“dar algo a alguien”) que quien consulte podrá advertir la pre-
sencia del tercer argumento en la paráfrasis de la primera acepci-
ón. Además, es solo al final de la segunda acepción que aparece 
un ejemplo que permite ilustrar el uso.

Otras obras de consulta son más generosas sobre el parti-
cular, tales como DEA (2006, s.v.) y DEstEsp (2002, s.v.). Ofre-
cemos dos ejemplos:

Cuadro 2 - Dar

dar [...] A tr  a normal 1 Ha-
cer que [alguien o algo (ci)] pa-
se a tener [algo (cd) o a disponer 
[de ello (cd)] Delibes Príncipe 
19: Tengo mucha tela que cortar; 
deme la leche [...] b) ser dado. 
Ser permitido [...] c) ~ de comer 
[a alguien]. Proporcionar[le] ali-
mento, a veces acercándolo a los 
labios [...] Vesga-Fernández Je-
sucristo 119: Cuándo te vimos 
nosotros hambriento y te dimos 
de comer [...]?
DEA (2006)

dar [...] tr. 1 Donar o regalar 
|alguien|(una cosa) (a alguien o 
algo): Ha dado todas sus viejas 
novelas a la biblioteca del bar-
rio. 2 Entregar |alguien| (una co-
sa) (a alguien o algo): El cartero 
me dio un paquete certificado. 3 
Producir (algo) |la tierra o los ele-
mentos de la naturaleza|: El árbol 
de la higuera da brevas e higos. 
[...].

DEstEsp (2002)

Fuente: DEA (2006); DEstEsp (2002).
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Es fácil percibir que la descripción sintáctica de estos dos 
últimos diccionarios es muchísimo mejor, particularmente en 
DEA (2006, s.v.) en que el indicador estructural “normal” ofre-
ce en la propia paráfrasis los argumentos que el verbo necesita 
“[hacer que alguien o algo (ci)] pase a tener [algo (cd) o a dispo-
ner [de ello (cd)]”, formulación que se lee de la siguiente mane-
ra: “hacer una persona (= sujeto) que algo o alguien (= comple-
mento indirecto) pase a tener algo (= objeto directo)” enfatizan-
do que el sujeto es un ser humano, que el objeto directo es una 
cosa y que el complemento indirecto puede estar desempeñado 
por una persona o una cosa. Es evidente, naturalmente, que la in-
terpretación de la instrucción exige un mínimo de conocimiento 
metalingüístico. Otro tanto se puede decir del ejemplo de DEs-
tEsp (2002, s.v.). Nótese que, en este segundo caso, el átono da-
tivo aparece omitido en el ejemplo de la primera acepción, pero 
incrustado en el ejemplo de la segunda.

Así, y a manera de síntesis, la tradición hispánica se debate 
ante dos problemas. Por un lado, el valor argumental del comple-
mento indirecto; por otro, cuándo es lícita su omisión, o, más es-
pecíficamente, si la incrustación de dicho pronombre no acarrea 
ningún efecto indeseado con relación al uso de la lengua.

La investigación realizada en este trabajo está pensada es-
pecíficamente para ofrecerles subsidios de uso del verbo dar a 
estudiantes brasileños de español. Ello explica por qué no se ha 
restringido la descripción únicamente a los patrones léxicos que 
dicho verbo ofrece, pues, resulta más apropiado ofrecerle a ese 
aprendiente una imagen más integral del mismo.
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7.	 RESULTADOS

A la luz de las clasificaciones existentes y de los datos ob-
tenidos, establecemos la siguiente clasificación:

Figura 1 - Clasificación de dar

Fuente: Elaboración de los autores.

Para el análisis se ha optado, pues, por separar el compor-
tamiento del verbo según se trate de un verbo pleno o de alguna 
manifestación de combinatoria.

7.1	 DAR COMO VERBO PLENO

El uso de dar como verbo pleno que presenta tres argu-
mentos está absolutamente comprobado por el uso. No obstante, 
es necesario destacar que más allá del significado de “transferir 
la posesión de una entidad de un individuo a otro” (ver los tres 
argumentos en el cuadro 3) este verbo tiene una marcada tenden-
cia a ser empleado como verbo soporte como se constata en los 
siguientes ejemplos (ver cuadro 4):



191

Cuadro 3 - Dar como verbo pleno con tres argumentos

LA2023_
0001

Cuba 2023 Tom extendió la mano y le dio un grupo 
de cartas atadas

A2001_
0002

Méx. 2001 - un vecino perverso les dio los acreedo-
res mi dirección.

LA2001_
0002

Méx. 2001 Les daré la habitación donde dormía su 
médico

LA2001_
0002

Méx. 2001 Se le da un tabaco conjurado (para que 
fume)

LA2001_
0002

Méx. 2001 y le daba la bacinica.

LA2001_
0002

Méx. 2001 Le di la hostia con mano temblorosa y

LA2001_
0003_003

Chile 2001 la tarjeta que el recepcionista le dio a su 
padre. Aún no hemos ido, dice.

LA2001_
0005

Chile 2001 ¿Me puede dar algún número donde lo 
pueda ubicar?

LA2001_
0004

Chile 2001 ponerte el guatero o darte una limona-
da caliente,

LA2001_
0022

Arg. 2001 “Dame la sección Espectáculos”, le dije

Fuente: CORPES XXI (2023)

Cuadro 4 - Dar como verbo soporte

119 2001 Méx. Don Lupe atraviesa un jardín de cactos, da un 
rodeo

122 2001 Méx. Habremos dado un largo rodeo
129 2001 Méx. se acaba de dar un baño de tina
19984 2001 Esp. pero también me da rabia vivir tan pendiente
19985 2001 Esp. [...] quejándome de él, porque jamás me ha da-

do motivo
19990 2001 Esp. Le da miedo abrir la carta
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19991 2001 Esp. él me dio mucha alegría
19994 2001 Esp. no le daba importancia a las primeras molestias
20020 2001 Esp. me quedé tirada en la acera y dando gritos
20021 2001 Esp. dio un salto del estribo y volvió a abrazarme
20045 2001 Esp. para que no me dé frío en los pies
20046 2001 Esp. daba más calor que un abrigo
20095 2001 Esp. le dio un codazo y le guiñó un ojo
20101 2001 Esp. me daba mareo mirarla

Fuente: CORPES XXI (2023).

La cuestión central en este caso es que el verbo oscila en-
tre un uso con dos argumentos o con tres argumentos21, sin que 
se pueda reconocer prima facie un hecho estructural que per-
mita “predecir” dicho número, salvo la constatación de que al-
gunos sustantivos que “escogen” este verbo presentan una ten-
dencia a la explicitación de dos argumentos únicamente, siendo 
que uno de ellos corresponde al propio sustantivo (como en el 
ejemplo 122 del cuadro 4 “Habremos dado un largo rodeo” o en 
el 20046 “daba más calor que un abrigo”), mientras que otros 
parecen favorecer la explicitación de un tercero, que no es otro 
que el complemento indirecto o dativo (como en el 20045 “pa-
ra que no me dé frío en los pies” o en el 19990 “Le da miedo 
abrir la carta”).

En este mismo contexto, la evidencia recogida demuestra 
también que la prudencia, con la que NGLEm (2012) señala que 
la reduplicación del átono es obligatoria (átono doblado) en algu-

21	 Uno de estos argumentos corresponde a lo que tradicionalmente se denomina sujeto, que para 
el presente análisis no juega ningún rol. De la exposición hecha se sobrentiende que los argu-
mentos que interesan en esta ocasión corresponden al objeto directo / acusativo y al objeto 
indirecto / dativo. 
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nos casos mientras que en otros es optativa, sigue constituyendo 
un problema sin solución. A continuación (cuadro 5) se ofrecen 
ejemplos en que dicha reduplicación acontece:

Cuadro 5 - pronombre le doblado

LA2023_
0001

Cuba 2023 fue darles espacio a los otros,

LA2023_
0001

Cuba 2023 Estaba dispuesta a darle lo que buscara. 
No tenía nada más q

LE2023_
0001

Esp. 2023 Si me da buena vibra, me explayo

LE2023_
0001

Esp. 2023 —Le doy la bolsa de papel con delica-
deza.

PA2023_
0018

Guat. 2023 más vale que me dé respuesta”

PA2023_
0034

Ur. 2023 se cocina a la parrilla para darle un sa-
bor delicioso.

PA2023_
0050

Ur. 2023 a las modelos se les había dado el número 
de calzado equivocado

PA2023_
0077

Ur. 2023 tocar y tirar, lo que le da una enorme ven-
taja

PA2023_
0104

Ec. 2023 Daniel Betancourth con “Dártelo todo”.

PA2023_
0176

Cuba 2023 pero queremos darle el tiempo necesario

PA2023_
0201

Bol. 2023 Luego le dieron la oportunidad de salir a 
las calles

PA2023_
0205

Bol. 2023 Por ella, El domingo, Lunita dame pla-
tita,

PA2023_
0211

Bol. 2023 Aquí, en El Bosque, me dieron mi agui-
naldo,

PA2023_
0226

Perú 2023 él fue quien me dio las primeras pautas 
para sentir y pint
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PA2023_
0258

Perú 2023 se niegan a darle un cuarto

PA2023_
0264

Perú 2023 le vuelve a dar la vestimenta.

PA2023_
0285

Ec. 2023 ¿cuándo me darán el documento impreso 
en el pasaporte?

Fuente: CORPES XXI (2023).

No obstante, los casos de elisión del átono dativo son nu-
méricamente muy inferiores en comparación a los de átono do-
blado. Además, no es posible encontrar en estos ejemplos nada 
que permita establecer a qué se debe dicha elisión (cuadro 6).

Cuadro 6 – dar con elisión del doblado le22

PA2023_
0039

Ur. 2023 Esto puede dar a las niñas la impresi-
ón de

PA2023_
0158

El Salv. 2023 para dar protagonismo al sigilo

PA2023_
0160

El Salv. 2023 Pascal da vida a Javier Peña

PA2023_
0207

Bol. 2023 no sólo para la economía, sino para dar 
forma a toda una visión del mundo.

PA2023_
0260

Perú 2023 ar la cámara de cine, para dar forma a 
la Nueva Ola Francesa.

PA2023_
0265

Perú 2023 fortalecen la identidad de los pueblos. 
Dan trabajo a los pobladores de las 
comunas

PA2023_
0293

Ec. 2023 Dar una segunda oportunidad a los 
despedidos

22	 Ante la ausencia del doblado, se ha resaltado en cursiva el complemento indirecto o dativo.
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PA2023_
0299

Ec. 2023 Ella, además, da algunas pautas a los 
padres

PA2023_
0312

Cuba 2023 Pedro Luis Ferrer dio a la Nueva Tro-
va ese deje de cuba

PA2023_
0351

Par. 2023 para dar centralidad a este tema

Fuente: CORPES XXI (2023).

7.2	 DAR COMO FRASEOLOGÍA

Los apartados que siguen en esta sección tratarán de tres 
tipos de combinaciones léxicas de dar: dar como colocación, dar 
como régimen preposicional y dar y su prosodia semántica.

7.2.1	 Dar como colocación: verbo soporte

Dar como parte de una colocación, más específicamente 
un caso de verbo soporte, se demuestra extremadamente frecuen-
te en español. Sirvan de ejemplos los siguientes casos:

Cuadro 7 - dar como verbo soporte

51 2001 Chi. podía darse el lujo de desprenderse de mí
90 2001 Ven. Se dan a la tarea de indagar el sentido y la 

significación estéticastas
106 2001 Ven. [...] sin llamar la atención de las autorida-

des y hasta se dieron el santo y seña...
109 2001 Ven. Llegaron a darse de trompadas Bolívar y 

el teniente de Gobernador don Juan
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115 2001 Col. El cuerpo regresó al convento, pero la 
amante se dio mañas para refundir la ca-
beza.

117 2001 Col. Incrédulos los parranderos se daban cuen-
ta de que bastaba una señal imperceptible.

195 2001 Arg. Dos veces se dieron vuelta hasta que, poco 
a poco, torcieron el sentido

280 2001 Méx. A mí me daba igual, o eso creia.
630220 2021 Hon. Ya era dada como un hecho por la prensa 

especializada
630221 2021 Hon. Le he dado las grandes por ser la persona 

que es y nunca rendirse
630223 2021 Nic. El tío del menor dio gracias a Dios porque 

finalmente el niño y su hermana
630231 2021 Hon. Y que, en caso de ser positivos, darían lu-

gar a un test PCR
630237 2021 Nic. Y poder darle cristiana sepultura
630442 2021 Esp. La poeta se da cuenta de que en lo hondo 

del río hay una rosa
630443 2021 Esp. Cuando le acariciaba la cabeza y le daba a 

luz como a una novia

Fuente: CORPES XXI (2023)

7.2.2	 Dar como régimen preposicional

El español presenta también una tendencia a usar el ver-
bo dar sin objeto directo, pero seguido de una preposición. DLE 
(2014, s.v. dar), por ejemplo, presenta algunos de estos usos, pe-
ro en función de su orientación semasiológica, la explicitación de 
la significación eclipsa el uso de la preposición, que, además, no 
siempre está tipográficamente destacada. Algunos ejemplos ex-
traídos del corpus:
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Cuadro 8 - Dar como régimen preposicional

13 2003 C.Rica. muchas transformaciones en las especies se 
dan mediante un proceso distintivo

18 2004 Hond. Aunque no se darán mediante una ceremo-
nia con alfombra roja

22 2005 Par. El reajuste salarial se dará mediante la uti-
lización de 21.000 millones de guaraníes

491 2003 Ur. El dinero no me daba para más
681 2004 Ven. el rollo de la cámara no daba para más
987 2005 Esp. El tema da para mucho
1381 2001 Arg. El director dio por perdida esa pila.
1570 2001 Arg. Por lo tanto se le dio por hablar buscándole 

alguna explicación al fenómeno.
1578 2001 Arg. [...] en el orden de la experiencia, se me da 

por recordar las opiniones de mi querida 
Elina.

1703 2001 Arg. Dábamos por sabido (yo daba por sabido

Fuente: CORPES XXI (2023).

Los casos en que dar con régimen preposicional son abun-
dantes y la recurrencia en que esto ocurre hace pensar que la des-
cripción ofrecida por los diccionarios del español es insuficiente 
y requiere un tratamiento completamente diferente. La evidencia 
sugiere que estos casos sean tratados como una manifestación 
fraseológica más. Es necesario señalar también que hay indicios 
fuertes de que algunos de estos casos constituyen ya unidades 
fraseológicas propiamente dichas, tales como en 317 “Ella no se 
da por enterada.” o en 438 “Villeneuve dio por concluida su lar-
ga exposición.”.
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7.2.3	 Dar y su prosodia semántica

Más allá de la alta recursividad que presenta el verbo como 
formante de una expresión multi-palabras, cabe destacar la exis-
tencia de esta manifestación fraseológica de dar asociada a pro-
sodia semántica según se puede constatar en el cuadro siguiente:

Cuadro 9 - Dar y su prosodia semántica

4744 2005 Col. desatinando y dándoselas de moderna
4757 2005 Méx. Nadie tampoco podía dárselo de honesto 

porque daba igual
5932 2002 Chile Por allí andan siempre, dándoselas de ma-

chos recios con esas pobres tipas
5948 2002 Chile el que trata de dárselas de argentino
6156 2002 Col. por ahí dándoselas de muy vivo
6299 2002 Col. Dándoselas de valiente, con temblor en el 

pulso
6016 2006 Col. él, dándoselas de amplio, aceptó
6088 2006 Chile Vaya usted a dárselas de moralista
6424 2006 Esp. Tienen que dárselas de mandamases
7138 2007 C.Rica dijo otro dándosela de muy machote
7252 2007 Col. Ah, y se las da de mosquita muerta
7252 2007 Col. dárselas de víctima
7255 2007 Ven. El tipo quería dárselas de chistoso y simpático
7261 2007 Ven. era una táctica para dárselas de inteligente, 

de supergenio
7302 2007 Col. por más que quisiera dárselas de viva
7940 2007 Esp. pretende dárselas de católico
8079 2008 Cuba exclamó Rumaldo, dándoselas de moralista
8272 2008 Ven. les gustaba dárselas de importantes

Fuente: CORPES XXI (2023).
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En todos estos casos, la unidad fraseológica está formada 
por dárselas de + adjetivo. Lo interesante, sin embargo, es que el 
adjetivo que sigue a dárselas de se interpreta “antonímicamente” 
en combinación con el verbo y la preposición. Así, en el caso de 
“dándoselas de moderna” se señala que la persona es conserva-
dora, “dándoselas de valiente” alude a que la persona es cobarde, 
“dárselas de chistoso y simpático” implica que se considera te-
dioso y antipático a alguien.

8.	 CONCLUSIONES

A la luz de una lingüística de la oración, esta investigación 
se inició bajo la premisa (acertada) de la complejidad que ofrece 
el verbo dar en el ámbito de la enseñanza de ELE. Los resultados 
obtenidos con el auxilio de un corpus (CORPES XXI, 2023) con-
firmaron que dicha complejidad es real en relación con el número 
y explicitación de sus argumentos. Específicamente, y pensando 
en el estudiante brasileño de español, nuestra asunción como pro-
fesor de español estaba y está correcta en relación con la explici-
tación de sus argumentos y el uso del doblado. Los pocos casos 
en que el doblado no se explicita resultan francamente residuales 
frente al masivo empleo del pronombre. Los casos en que ello no 
ocurre no permitieron que se estableciera ni siquiera una somera 
hipótesis –si se nos permite esta tautología–. En el estado actual 
de la cuestión, y, en el ámbito puramente fenomenológico, podrá 
argumentarse que se está frente a un caso de fuzzy logic.

No obstante, es en el ámbito del discurso repetido que el 
trabajo reveló unos comportamientos léxico-gramaticales franca-
mente insospechados. Con la evidencia empírica acumulada, no 
hay cómo no concluir que el dominio de las estructuras sintácti-
cas del español debe necesariamente reajustarse y desplazarse de 
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una concepción de la oración como concatenación de elementos 
unidos por “reglas” a la concepción de la oración como una com-
binatoria de las palabras. Como el análisis lo demostró, hasta la 
sintaxis entendida como la aplicación de reglas, según se acaba 
de comentar, está determinada mucho más por factores combina-
torios que por los principios de la gramática de la oración. Ello 
no solo se refleja en aquello que hemos rotulado de usos frase-
ológicos de dar, sino que se extiende también a fenómenos más 
sutiles y desafiadores como lo es la prosodia semántica. Ello in-
cide en la investigación de la lengua propiamente dicha y en có-
mo enseñarle al aprendiz de español a detectar y usar dichas es-
tructuras.

No menos relevante es confirmar también aquello que se 
menciona en passant en el trabajo, esto es, la dificultad de crear 
cuadros clasificatorios en los que cada ocurrencia sea excluyente 
en el momento de adjudicarla a una distinción taxonómica espe-
cífica. Se pudo constatar que las situaciones de overlaping acon-
tecen con tanta frecuencia que hacen francamente peligrar la pro-
piedad con que se aspira a crear una taxonomía, justamente por-
que no es posible asignarle a cada fenómeno un único lugar den-
tro de la clasificación. Todavía parece ser prematuro evaluar si 
esa inconsistencia constituye una señal de una aplicación defi-
ciente de los criterios de clasificación, lo que lleva a cuestionar-
se la propia formulación del instrumento de análisis, o, si, por el 
contrario, el propio hecho de pensar una lengua en términos lé-
xico-combinatorios no es sino un indicio de que estamos al final 
del camino de las aspiraciones clasificatorias. Es para pregun-
tarse si no llegó la hora de renunciar a esta concepción de cómo 
“pensar” una lengua.

Un hilo conductor que articuló la concepción y el análisis 
fue investigar las propiedades combinatorias del verbo dar con 
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miras a la enseñanza de ELE. Si los resultados en la esfera de la 
lingüística hispánica resultan novedosos, promisores e instigan-
tes, en la esfera de la enseñanza del español representan un enor-
me desafío, pues la complejidad del fenómeno estudiado (y de 
otros análogos, por cierto), está en presentarle al estudiante una 
ingente masa de datos e inducirlo a saber interpretarlos y usarlos, 
así como desarrollar paralelamente en el aprendiz la necesaria 
awareness para que los reconozca.
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1.	 INTRODUÇÃO

É notória a situação precária pela qual atravessa o ensino 
do espanhol no Brasil. Após uma “primavera” na segunda meta-
de dos anos 2000, sua presença na sala de aula começou a viver 
um lento, mas persistente declínio na última década. A Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) simplesmente deixou em evi-
dência essa situação.

Perante um panorama tão sombrio, caberia renunciar a 
qualquer tentativa de “buscar um lugar” para o espanhol no país. 
Outra opção poderia ser procurar em que medida o currículo do 
inglês serviria de alguma orientação para desenvolver um cur-
rículo para o espanhol. Se a língua inglesa é a única prioridade 
aparentemente real para as autoridades educacionais, é de se su-
por que as diretrizes da BNCC (2017) atinentes ao inglês apre-
sentam a devida solidez e coerência para servir como embasa-
mento de um documento análogo para o espanhol.

A análise demonstrará, no entanto, que essas diretrizes pa-
decem de uma perceptível falta de fundamentação teórica. Ain-
da pior que a constatação de uma clara debilidade conceitual, é 
comprovar que as línguas estrangeiras, em geral, não constituem 
uma prioridade para a autoridade política nacional.

2.	 A SITUAÇÃO INSTÁVEL DO ENSINO DE 
ESPANHOL NO BRASIL DE HOJE

O ensino da língua espanhola no Brasil passou por várias 
mudanças desde a reforma do Novo Ensino Médio5 aprovada no 
ano de 2017. Entretanto, analisando historicamente, essa é mais 
uma entre tantas alterações na legislação brasileira que afetam 

5	 Lei n° 13.415/2017.
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diretamente o espanhol6. A mais recente é a revogação da lei de 
20057, que garantia o espanhol na educação básica brasileira.

Atualmente, a língua espanhola é optativa no ensino mé-
dio, sendo a língua inglesa a única obrigatória durante todo o pe-
ríodo escolar. Há, no entanto, exceções, como no Rio Grande do 
Sul (RS), que possui uma emenda constitucional8 que estipula 
obrigatoriedade do espanhol na educação básica. Contudo, nas 
redes privadas existe a possibilidade de oferecer a língua espa-
nhola além da carga horária mínima estipulada por lei9.

Quando se discute sobre o ensino no Brasil, é importante 
destacar que toda a educação básica brasileira é regida por docu-
mentos oficiais, como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), os Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC). Tais documentos estabelecem objeti-
vos e critérios para o ensino no país, incluindo, evidentemente, 
o ensino de língua estrangeira. É prudente lembrar que a BNCC, 
segundo Vitoretti et al. (2022, p. 7), tem como objetivo central 
nortear o currículo nacional e promover qualidade e igualdade na 
educação. Uma análise desse documento, no entanto, revela uma 
clara inconsistência entre os objetivos e o que esse documento 
propõe, de facto, à educação nacional, especificamente no que 
tange ao ensino de língua estrangeira. Destaca-se que essa nova 
versão da BNCC (2017) não estabelece qualquer objetivo ou ha-
bilidade que oriente o currículo de espanhol, já que o capítulo de 
língua estrangeira é dedicado, exclusivamente, à língua inglesa, 
como mencionado anteriormente.
6	 Lei nº 4.244, de 09 de abril de 1942; Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 1961; Lei nº 5.692, de 

11 de agosto de 1971; Resolução nº 58, de dezembro de 1976; Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, entre outras.

7	 Lei nº 11.161/2005.
8	 Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 270/2018.
9	 No momento de redação deste trabalho (agosto de 2023), o Poder Legislativo federal está em 

vias de votar a obrigatoriedade do espanhol.
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Esses documentos já suscitaram discussões, principalmen-
te em relação à última reforma ocorrida em 2017, que teve co-
mo consequência a nova versão da BNCC (2017). Em meio a es-
ses debates, tecem-se críticas10 à sua concepção geral, as quais 
indicam que existe um distanciamento entre as normativas que 
guiam o ensino e a aplicação destas nas salas de aula. Além disso, 
destaca-se que essa reforma educacional foi realizada sem que as 
autoridades políticas e os profissionais e especialistas da educa-
ção chegassem a uma convergência mínima sobre o teor da ver-
são final do documento (Teixeira; Branco, 2021, p. 697).

Vasconcelos e Martineli (2023) exemplificam esse distan-
ciamento a partir de uma pesquisa de campo com 12 professo-
res da rede municipal da cidade de Marialva, no Paraná, na área 
da educação física. Tal estudo demonstrou que esses professores 
não tinham uma compreensão cabal da BNCC. Por isso, foi rea-
lizada uma formação docente analisando as propostas do docu-
mento. Como conclusão constatou-se que:

Mesmo que os/as professores/as tenham compreendido os 
fundamentos da BNCC na formação, não houve resolução 
do problema da indissociabilidade entre essa política e a 
realidade das escolas. Na medida em que os/as professo-
res/as compreenderam aspectos da BNCC, identificaram 
muitas divergências em relação às diretrizes do município 
em que atuam, principalmente na descrição de um ensino 
focalizado no/a aluno/a e na secundarização da ação dos/
das professores/as (Vasconcelos; Martinelli, 2023, p. 289).

De se notar que, se o ensino de educação física, explicita-
mente contemplado na BNCC, apresenta uma situação de clara 
precariedade pelo comentado supra, é para se questionar qual se-
10	 Teixeira e Branco (2021) discorrem sobre as discussões acerca da BNCC (2017) e da nova 

reforma, compilando as críticas que o documento recebeu. 
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ria o lugar do espanhol na educação brasileira se sequer é men-
cionado no referido documento.

3.	 A LÍNGUA INGLESA, ÚNICO IDIOMA 
ESTRANGEIRO NA BNCC (2017): UM EXEMPLO A 
SEGUIR?11

O fato de que a língua espanhola não é contemplada na 
BNCC (2017) leva a um verdadeiro paradoxo, já que muito se 
debate sobre a pedagogia, a heterogeneidade, a diferença e ou-
tros conceitos análogos, sem que, de facto, exista um espaço real 
para que os estudantes da educação básica tenham acesso à per-
cepção da dita “heterogeneidade”. Toda língua estrangeira, aliás, 
promove o questionamento da heterogeneidade começando pe-
los seus sons.

A partir da ausência de orientação para o ensino da língua, 
os professores de espanhol têm duas opções: renunciar a sua ta-
refa de ensino, ou procurar nos componentes curriculares esta-
belecidos na BNCC (2017) para o inglês os subsídios que pode-
riam vir a nortear o ensino de espanhol. No entanto, ao analisar 
as orientações gerais de ensino da língua inglesa (Brasil, 2017, § 
4.1.4), é possível constatar uma infeliz combinação de lugares- 
comuns com alguma orientação que, de facto, diz respeito ao en-
sino da língua como língua objeto propriamente dita (adquirir 
um grau de proficiência em inglês). Na continuação será expos-
ta uma série de premissas que “sustentam” (na verdade, não sus-

11	 A respeito do ensino de língua inglesa, propriamente dito, há trabalhos como os de Oliveira 
(2021), Costa (2022), Greggio e Zamoner (2022), Kupske (2020) e Backes (2019), que se 
debruçam sobre esse particular. No entanto, todos esses estudos se caracterizam por tratar 
aspectos pontuais dessa proposta curricular, mas não vão ao fundo do problema, que não é 
outro, como a exposição comprovará, senão uma falta de solidez na “fundamentação teórica” 
que constitui o alicerce da proposta curricular para essa língua.
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tentam, mas enfraquecem) a fundamentação apresentada para o 
ensino-aprendizagem de língua inglesa.

3.1	 DISTINÇÃO ENTRE LÍNGUA OBJETO E 
METALÍNGUAS

Para efeito de análise, será feita uma distinção entre a lín-
gua objeto (ser proficiente em uma língua), a metalíngua de pri-
meiro nível (falar sobre a língua) e a metalíngua de segundo ní-
vel (a metodologia da linguística) (Baldinger, 1980). Como a ex-
posição demonstrará, as orientações para o ensino-aprendizagem 
de inglês preveem, entre as competências a serem desenvolvidas 
pela(o) discente, poder falar sobre a variedade do inglês (metalín-
gua de primeiro nível), proposta que constitui uma quimera, tan-
to pelo exíguo número de horas dedicadas à disciplina como pela 
própria formação da(o) docente de língua inglesa, além do fato que 
essa língua é policêntrica, o que já constitui per se um problema 
complexo (ver seção 3.3 para mais detalhes sobre esse particular).

3.2	 CURRÍCULO: UM MODELO PARA REARRANJAR?

É pertinente lembrar que ao mesmo tempo que são propos-
tos objetivos tão ambiciosos, o próprio documento oferece tam-
bém flexibilidade curricular:

[...] os critérios de organização das habilidades na BNCC 
(com a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais 
se relacionam e do agrupamento desses objetos em unida-
des temáticas) expressam um arranjo possível (dentre ou-
tros). Portanto, os agrupamentos propostos não devem ser 
tomados como modelo obrigatório para o desenho dos 
currículos (BNCC, 2017, p. 246, destaque nosso).
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Embora o referido documento explicite a liberdade para 
o desenho do currículo de língua inglesa nos seus ambientes de 
execução, como são os estados da federação ou os próprios mu-
nicípios, assim como a rede privada de educação, as orientações 
estão fundadas em um sofisma. Ainda que se afirme ser perfeita-
mente possível “enxugar e adaptar” as orientações, é, na verda-
de, altamente questionável se ao menos um único eixo norteador 
pode ser implementado, considerando que a média de horas de-
dicadas ao ensino de língua inglesa é de dois períodos por sema-
na12. Além disso, a presente exposição salienta uma série de tru-
ísmos que em nada aportam ao ensino, mas que tornam confusas 
as orientações da BNCC (2017).

3.3	 AS DESIGNAÇÕES E O QUE ELAS SIGNIFICAM

As “reflexões” do documento sobre a qualificação da lín-
gua inglesa como “língua global”, “língua internacional”, “lín-
gua adicional” e “língua franca” (BNCC, 2017, p. 241) são abso-
lutamente oficiosas.

Em relação à designação língua global, o grande expoen-
te desse termo é Crystal (2003). Uma análise desse trabalho re-
vela que o intuito que move a exposição é mostrar como a língua 
inglesa está presente em muitos países, seja como língua oficial 
ou como uma língua que coexiste com outra(s). Curiosamente, 
Crystal (2003) salienta o status policêntrico do inglês, questão 
que a BNCC parece não ter clara, embora, e de forma confusa, 
se refira a ela. Da leitura de Crystal (2003), não há como depre-
12	 No estado do Rio Grande do Sul, somente o 6° ano do ensino fundamental II possui dois perí-

odos semanais de inglês; para os outros anos há somente um período por semana (Rio Gran-
de do Sul, 2022). Já no estado de São Paulo, o ensino de inglês possui dois períodos durante 
todo o ensino fundamental II (São Paulo, 2021). Os dois estados brasileiros, pois, são claros 
exemplos do exíguo tempo de ensino da língua na educação pública estadual.
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ender que o autor tivesse, nem remotamente, a intenção de apre-
sentar o inglês como uma língua destinada a dominar ou a co-
lonizar.

Já no que se refere à denominação língua internacional, o 
conceito deve ser compreendido com uma expansão do concei-
to de língua franca. Nesse caso, trata-se de considerar o conjunto 
de intersecção de todas as normas daqueles que têm o inglês co-
mo língua estrangeira acrescido das normas de todos aqueles que 
têm essa língua como língua materna (Clyne; Sharifian, 2008).

O nome língua adicional (LA), segundo Ramos (2021,  
p. 250), se emprega em função de que qualquer outra língua, 
além da materna, “se soma [...] à que já se tem [.] A LA é uma ex-
pressão menos marcada ideologicamente [...]”. Acrescenta ainda 
que “as línguas adicionais não são inferiores, superiores ou mes-
mo substitutivas da primeira língua”. Dessas citações, depreen-
dem-se duas conclusões. Por um lado, a dimensão “ideológica”, 
tão presente na discussão atual, demonstra novamente o esvazia-
mento do próprio conceito em função do âmbito em que é empre-
gado aqui. Não é possível compreender em que medida a expres-
são língua adicional acarretaria ganho ou perda para as tarefas 
de planejamento do ensino da língua inglesa e o ensino desta em 
sala de aula, atinentes ao gestor educacional e à(ao) docente, res-
pectivamente, nem muito menos como essa mesma designação e 
seu pretenso fundo “ideológico” possam constituir um prejuízo 
para a(o) discente. Por outro lado, é difícil imaginar que as(os) 
discentes poderiam vir a ter a percepção de que uma L2 possa 
substituir a L1, ou, ainda, que qualquer L2 poderia ser inferior ou 
superior à língua materna. Essa afirmação não resiste a uma aná-
lise sequer superficial.

Finalmente, pelo nome língua franca entende-se o conjun-
to de interseção das realizações de todos aqueles que não têm o 
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inglês como língua materna. Seidlhofer (2005) oferece argumen-
tos que, prima facie, tornam essa opção digna de ser levada em 
conta, como uma série de fenômenos da língua que, embora di-
vergentes das normas dos falantes nativos do inglês, não impe-
dem a intercompreensão. Clyne e Sharifan (2008) se referem a 
essa perspectiva, salientando que esses resultados se restringem 
exclusivamente ao âmbito da sintaxe e da fonologia e que, como 
tais, não oferecem uma resposta conclusiva. No entanto, há di-
vergências significativas em se tratando, por exemplo, dos gêne-
ros especializados, como os papers e os protocolos médicos. Em-
bora seja uma opção digna de se considerar, é ilusório que esse 
conceito possa ser empregado como base do planejamento curri-
cular e ensino de inglês no ambiente escolar brasileiro.

Ainda nesse âmbito, é prudente avaliar o argumento das 
concepções de língua que cada designação supostamente acar-
reta à luz de duas coordenadas que, na BNCC (2017), aparecem 
misturadas e que acabam por ofuscar a compreensão de um docu-
mento que deveria orientar. Por um lado, estão as designações co-
mo fenômeno da linguagem, ou seja, os “rótulos” que nomeiam 
a realidade, âmbito próprio da onomasiologia (Wanzeck, 2010,  
p. 62). A perspectiva onomasiológica pode ser dupla: ou o esta-
belecimento das diferentes opções para nomear uma mesma enti-
dade referencial, ou a assunção de que cada designação comporta 
uma diferença ao ponto de que explicita uma dada visão de mun-
do [Weltanschauung] (Humboldt, 1979 [1836]). Nesse último ca-
so, por outro lado, a análise está permeada pela ideologia linguís-
tica (Piller, 2015). Acreditamos que é essa a perspectiva adotada 
pela BNCC (2017). No entanto, se o objetivo final do documento 
é orientar o ensino de inglês, uma discussão sobre designações 
(e suas possíveis interpretações ideológicas) é absolutamente ir-
relevante e improdutiva, simplesmente porque a questão central 



211

seria salientar (com argumentos falaciosos ou não) a importância 
de oferecer a língua às(aos) discentes. Portanto, é o aprendizado 
da língua e não o qualificativo que a ela é conferido que deveria 
ser considerado na discussão.

3.4	 A NORMA

Estreitamente relacionado ao anterior, o documento sugere 
uma discussão (com aparentes implicações profundas para a edu-
cação nacional) sobre as normas do inglês, orientando a não per-
ceber uma variedade específica do inglês como a variedade “mo-
delo”. Esse entendimento só pode ser produto de uma visão local 
enviesada, já que o inglês se percebe a si mesmo como uma lín-
gua pluricêntrica. Nava (2017) oferece contundentes argumentos 
sobre o pluricentrismo, de facto, do inglês. Aliás, essa concepção 
de “descentralização” está tão consolidada, que é recorrente na 
literatura se referir a ela empregando o acrônimo BANA13 para 
os pontos de irradiação das respectivas normas. Dessa forma, se a 
BNCC (2017) sugere não “escolher” uma única norma como mo-
delo, se esperaria, no mínimo, que orientasse qual dessas outras 
normas poderia escolher, já que o implícito parece claro: que não 
seja nem o inglês britânico, nem o americano. Seria ótimo saber 
se, na formação em língua inglesa do professorado nacional, há 
um lugar reservado para o pluricentrismo do inglês não somente 
no plano das metalínguas de primeiro e segundo nível, mas, so-
bretudo, como língua objeto. Finalmente, é nesse âmbito que o 
conceito de Inglês como Língua Internacional teria alguma rele-
vância, desde que, obviamente, tivesse alguma projeção sobre o 
ensino-aprendizagem escolar. E não tem.

13	 BANA = Britain, Australasia and North America (NAVA, 2017).
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3.5	 AS CRENÇAS SOBRE A LÍNGUA

Na esteira das considerações precedentes, as orientações 
insistem também em que o professor não critique certos usos do 
inglês. O problema em si está mal exposto. Por um lado, essa dis-
cussão é inócua, já que se sabe que uma língua é um diassistema 
(variedade dentro da unidade), o que significa que nenhuma delas 
é melhor ou pior (Coseriu, 1992). Isso posto, difícil é pensar que 
na aula de língua inglesa estejam dadas as condições para apre-
sentar, comentar e avaliar uma ou mais variedade(s) do inglês, já 
que isso supõe um conhecimento metalinguístico profundo que 
as(os) discentes dificilmente compreenderão, além de algum co-
mentário impressionista referente a que uma forma concreta da 
língua (presente em uma música, por exemplo) é tão válida como 
outra sem entrar em uma explanação sobre as variedades da pró-
pria língua. Por outro lado, é inócua também porque pressupõe 
que no ensino de inglês há espaço de tempo suficiente para ensi-
nar mais de uma variedade, única forma de entender a orientação 
presente na BNCC (2017).

Além disso, e dado que – como mencionado supra – uma 
língua é um diassistema, caberia ao professor estabelecer, por 
meio de um marco teórico, a relação entre a(s) variantes(s) (nor-
mas reais) e a invariante (norma ideal). Ao anterior, agregue-se 
a condição pluricêntrica do inglês. Nessas condições, trata-se de 
uma tarefa que, além de inócua, é inexequível. E não menos im-
portante: essa tarefa comporta também estabelecer que níveis de 
organização da língua serão considerados (Gauger et al., 1982,  
p. 113 e ss.). No campo da elucubração, talvez esteja por trás des-
sa orientação a prática da aceitação e da tolerância com o Outro14, 

14	 Para o conceito de “Outro”, ver Todorov (1992).
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louvável objetivo transversal da educação. Não há dúvidas, no 
entanto, que haverá outras disciplinas do currículo em que se po-
derá tratar de forma mais direta e não simplória a questão.

3.6	 A METALÍNGUA DE PRIMEIRO NÍVEL

Insta-se no documento a que se promova uma “reflexão 
sobre a língua” (Brasil, 2017, p. 245). Essa sugestão em si pode 
ser até benéfica no ensino-aprendizagem tanto de língua mater-
na como de uma língua estrangeira. No entanto, resulta franca-
mente paradoxal que se faça uma sugestão dessa natureza quan-
do é sabido que no âmbito do ensino-aprendizagem de língua 
é desencorajada qualquer reflexão metalinguística. Logo, como 
é que se poderia, por um lado, estimular esse tipo de reflexão 
quando, pelo outro, essa mesma reflexão é desencorajada. Além 
disso, uma reflexão metalinguística pressupõe um conhecimento 
apurado da língua e, minimamente, como é a sua forma interior 
[innere Sprachform] (Humboldt, 1979 [1836]). Caso contrário, e 
ainda que se trate do âmbito escolar, essa “reflexão” não passa de 
ser uma série de constatações fenomenológicas com escasso ou 
nulo valor heurístico.

Destaca-se ainda que propor que alunos dos primeiros anos 
do ensino fundamental II (6º ano – alunos entre 11 e 12 anos) re-
flitam sobre a língua não parece completamente respaldado pelas 
teorias pedagógicas sobre o desenvolvimento infantil. Segundo 
Piaget (1999), a capacidade metalinguística, de refletir sobre sua 
língua, é a última a ser desenvolvida e ocorre somente no estágio 
operatório-formal que tem como idade média 12 anos em diante:

O último estágio é o da adolescência, quando aparecem as 
características que marcarão a vida adulta. O pensamen-
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to lógico atinge o nível das operações abstratas, sendo o 
adolescente capaz de distanciar-se da experiência, de tal 
forma que pode pensar por hipótese (Silva, 2005, p. 5).

À luz das considerações precedentes é “uma aposta muito 
alta” pensar que haverá um sucesso garantido a priori. Ainda é 
fundamental considerar também que se espera que o aluno reflita 
sobre uma língua que não é a sua língua materna.

Em síntese, a reflexão metalinguística tem um valor in-
trínseco desde que constitua um acréscimo heurístico no ensino-
-aprendizagem tanto da língua materna como da língua estrangei-
ra. Não é esse o caso, de acordo com as considerações feitas aqui.

3.7	 DOS EIXOS

Em relação aos eixos da leitura, da escrita e intercultural, 
cabe fazer duas ponderações. A primeira é que, de facto, produ-
ção oral e produção escrita são competências complementares.  
A segunda é que o eixo norteador Dimensão Intercultural constitui 
quase um truísmo, pois se assume que toda língua natural consti-
tui per se uma visão do mundo (Humboldt, 1979 [1836]). É curio-
so que se afirme que as línguas estão justamente para isso, “para 
conhecer ou saber como é que é em outras partes do mundo” se a 
própria BNCC (2017) exclui outras línguas estrangeiras. Como se 
não bastasse, no próprio documento insinua-se o valor “coloniza-
dor” que o inglês teria, mas promove-se ao mesmo tempo que se 
conheça, através da dimensão intercultural “o poder colonial”15.

15	 A proposição do eixo Dimensão intercultural nasce da compreensão de que as culturas, espe-
cialmente na sociedade contemporânea, estão em contínuo processo de interação e (re)cons-
trução. Desse modo, diferentes grupos de pessoas, com interesses, agendas e repertórios lin-
guísticos e culturais diversos, vivenciam, em seus contatos e fluxos interacionais, processos 
de constituição de identidades abertas e plurais (BNCC, 2017, p. 245).



215

A contradição que revela o documento é dupla. Ao longo da 
leitura das orientações atinentes ao inglês, é claramente perceptí-
vel uma atitude de desconfiança perante a própria língua inglesa, 
e, muito mais ainda, ante a suposta visão do mundo que o inglês 
apresentaria ou acarretaria. Segundo a perspectiva em que se ana-
lisa, é francamente paradoxal que exista tanta desconfiança (funda-
mentada maioritariamente em premissas inconsistentes, que levam 
a conclusões igualmente inconsistentes), mas, ao mesmo tempo, a 
própria autoridade educacional brasileira considera o inglês como 
a única língua estrangeira “digna” de ser ensinada no país.

O segundo paradoxo consiste em que, se a autoridade públi-
ca está tão interessada em promover a diversidade, a heterogenei-
dade e a diferença (para empregar palavras completamente vazias 
de significado, mas tão comuns no vocabulário da educação), é in-
compreensível que não seja dada cabida a outras línguas estrangei-
ras, já que elas, assim como o inglês, também oferecem uma visão 
do mundo, ou – para empregar as expressões tão caras à educação 
nacional –, expõem a diversidade, a heterogeneidade, etc.

3.8	 MAXIMALISMO, MINIMALISMO OU 
SIMPLESMENTE MEIO-TERMO?

As diretrizes para o ensino de inglês (Brasil, 2017, p. 247, 
§ 4.1.4.1) baseiam-se em certos princípios gerais comuns a to-
da a BNCC, como que todo o elenco que compõe o documento 
constitui “aprendizagens essenciais” encaminhadas “às redes de 
ensino” (Brasil, 2017, p. 5). Da mesma forma, o documento visa 
orientar os agentes educacionais “[sc. na] elaboração de conteú-
dos educacionais” (Brasil, 2017, p. 8). Finalmente, o documen-
to frisa que “é necessário que sistemas, redes e escolas garantam 
um patamar comum de aprendizagens a todos os estudantes, ta-
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refa para a qual a BNCC é instrumento fundamental” (Brasil, 
2017, p. 8). As afirmações apresentadas supra permitem inferir 
algumas conclusões parciais que ajudam na avaliação total da 
BNCC (2017).

Em primeiro lugar, já foi mencionado que o próprio do-
cumento enfatiza a liberdade para permitir a adaptação curricu-
lar em função das contingências específicas dentro do territó-
rio nacional. Ao mesmo tempo, ressalta-se que a sua observação 
(a aplicação das orientações) “garante um patamar comum de 
aprendizagens”. Essas afirmações levam a duas conclusões con-
traditórias. Por um lado, há uma contradição, já que há liberdade 
de um lado, mas só a adesão às diretrizes garante o sucesso na 
aprendizagem. Por outro lado, pode-se interpretar também que 
haveria um “meio-termo” entre a liberdade e a adesão à propos-
ta, o que significa que o patamar de aprendizagens fica necessa-
riamente reduzido ao mínimo denominador comum. Ambas as 
possibilidades acabam por restringir o “sucesso” que se espera 
da aplicação e execução das diretrizes da BNCC.

4.	 A “POSSÍVEL” RESPOSTA DO ESPANHOL

Galvão et al. (2021) fizeram uma tentativa de oferecer aos 
professores de espanhol uma versão da BNCC (2017) adaptada 
para o ensino da língua16. A leitura da introdução (Galvão et al., 

16	 É fundamental frisar que a contribuição de Galvão et al. (2021) não é a primeira no que se 
refere ao espanhol. Orientações (2006) constitui um documento prévio sobre essa matéria 
que é necessário considerar, mas não porque constitua um aporte à discussão, senão porque 
já explicitava o conjunto de lugares-comuns (chavões é a expressão mais acertada) que, em 
lugar de trazer luz ao problema, o obscurece. Nesse documento se insiste em questões que, 
aparentemente, não deveriam ser nem objeto de reiteração, nem muito menos de discus-
são, como é a concepção de que uma língua não é monolítica, mas um diassistema (Coseriu, 
1992). A reiteração (francamente freudiana) nesse assunto radica no intuito de Orientações 
(2006) em tentar, em vão, provar que não seria apropriado para o ensino-aprendizagem do 
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2021, p. 5-8) demonstra claramente as condições adversas em 
que essa louvável tentativa se executou. Em primeiro lugar, Gal-
vão et al. (2021, p. 5) salientam que a BNCC tem um caráter nor-
mativo, o que significa que o poder decisório sobre o desenho do 

espanhol no Brasil se basear na noção de Espanhol estándar, mas assumir a heterogeneidade 
consubstancial a toda língua natural. Os argumentos apresentados, baseados, por exemplo, 
nas formas de tratamento, demonstram uma concepção absolutamente superficial e carente 
de qualquer conhecimento teórico de como uma língua natural se comporta. É verdade que a 
noção de Espanhol estándar não está cabalmente determinada no âmbito da linguística his-
pânica (Bugueño Miranda, 2022). No entanto, isso não oblitera o fato de que falamos todos a 
“mesma” língua, mas com sutis diferenças ao mesmo tempo. De facto, quando um professor 
nativo falante de espanhol emprega um manual de ensino da língua oriundo da iniciativa edi-
torial peninsular, está perante um espanhol que é seu também. Caso contrário, o estranha-
mento e a não adesão a essa língua seriam imediatos. Em Orientações (2006, p. 135), advo-
ga-se em prol da “diversidade” e contra o Espanhol estándar usando como exemplo o empre-
go do pronome de segunda pessoa plural ustedes (“Tal é a riqueza das formas de tratamento 
encontradas no mundo hispânico que nenhum dos especialistas consultados por ela conse-
gue determinar o uso considerado padrão para a segunda pessoa do plural de tratamento in-
formal [sic!]”). Ora, o “exemplo” merece duas considerações. Em primeiro lugar, a variedade 
de formas se acentua na medida em que “se desce” no eixo diafásico-diastrático, de manei-
ra que nem sequer o espanhol peninsular (o alvo das críticas) está livre de certa variação. É 
prudente (se não necessário) lembrar que a variedade que se ensina em sala de aula é uma 
variedade sintópica, sinstrártica e sincrônica. Em segundo lugar, e a propósito dessa última 
observação, é fundamental lembrar que para que seja possível falar em normas consistentes 
que se oporiam à norma peninsular ao ponto de ser necessário adotar as providencias teóri-
co-metodológicas para o ensino de ELE, as “divergências” deveriam acontecer em todos os 
níveis de organização da língua. Isso, até o presente momento, não foi provado, no entanto. 
Se professoras(es) de ELE falantes do espanhol do Rio da Prata empregam a forma de trata-
mento vos para a segunda pessoa singular, não tem nada de particular, mas simplesmente 
estão exercendo seu direito. Se essa(es) docentes empregam, a designações subte e pava, 
para o que em outros pontos do diassistema é chamado de metro y tetera, não tem nada de 
estranho tampouco. O que se deseja enfatizar aqui é que o ensino do espanhol no Brasil con-
tinuará sem apresentar progressos significativos se as(os) hispanistas brasileiras(os) conti-
nuam majaderamente insistindo em problemas francamente irrelevantes. Essas petitesses a 
única coisa que demonstram é uma falta (aguda) de conhecimento de linguística geral e de 
linguística hispânica. A questão de quê espanhol ensinar não é menor, mas requer de uma 
ponderação de pressupostos teórico-metodológicos que a linguística hispânica ainda não de-
cidiu enfrentar. Assim como o problema é abordado, escancarado em Orientações (2006) e na 
própria BNCC (2017), se demonstra uma falta de qualquer ponderação teórico-metodológica, 
como já assinalado. Corolário: A discussão sobre a “diversidade léxica” continua a ser um 
chavão e não um factum hispaniae línguae docendi. Reiterando, fazemos afirmações de que 
língua ensinar ainda no âmbito fenomenológico, mas não ontológico. 
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currículo deve obedecer aos alinhamentos oficiais. Em função do 
exposto supra, já se pode supor que o produto final necessaria-
mente apresentará as mesmas deficiências que foram constatadas 
em relação ao ensino de língua inglesa. É fundamental frisar que 
os autores estavam “de mãos atadas” pelas “regras do jogo” pro-
postas pela BNCC (2017). Um exemplo dessa concepção equi-
vocada presente no desenho curricular do inglês e que se reflete 
na proposta para o espanhol é a insistência em dar cabida à va-
riação linguística em uma língua como o espanhol, com uma va-
riação diatópica de apreensão ainda parcialmente fenomenoló-
gica. Nesse cenário, qualquer aspiração para tratar da variação é 
um exercício puramente especulativo e carente, portanto, de uma 
fundamentação teórica rigorosa que permita estabelecer a exten-
são e a intenção da variação que deveria ser ensinada no contex-
to brasileiro17.

Outro aspecto que merece destaque é a disposição esta-
belecida pela BNCC (2017) em decupar as competências, as ha-
bilidades e os conteúdos em função de eixos e unidades temáti-
cas. Os quadros resultantes da aplicação desses parâmetros são 
de uma apreensão complexa que requer um intenso exercício pa-
ra poder compreender o que a(o) docente deve saber para poder 
planejar as suas atividades pedagógicas. É um verdadeiro mérito 
de Galvão et al. (2021) oferecerem dentro da unidade temática 

17	 No âmbito específico do espanhol – e de qualquer língua – constitui um fato estrutural que 
as línguas apresentem variação no espaço. No que tange à língua espanhola, porém a lin-
guística hispânica ainda não consegue estabelecer quantas zonas dialetais existem no con-
tinente americano. É pertinente lembrar que o espanhol falado no continente americano é o 
centro das atenções da pesquisa dialetológica por pelo menos duas razões: em primeiro lugar, 
porque a maior quantidade de falantes de espanhol se encontra deste lado do Atlântico. Em 
segundo lugar, porque o policentrismo se entende como a projeção do espanhol, fundamen-
talmente, na América Hispânica, sendo a Espanha um ponto a mais desse policentrismo. Di-
to em outros termos, a maior variação ocorre no espanhol que se fala na América Hispânica 
(Hernández Muñoz; Muñoz-Basols; Soler Montes, 2022).
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um quesito denominado “descripción de la práctica pedagógica” 
para que a(o) docente seja capaz de compreender como avaliar 
minimamente a disposição das informações até certo ponto arti-
ficialmente complexa.

O esforço dessa proposta e a sua execução se veem tam-
bém limitados por uma verdadeira falha estrutural das diretrizes 
para o inglês, como é o fato de se dispor de um número absoluta-
mente exíguo de horas para as aulas de língua estrangeira.

Um aspecto que chama atenção é o fato de que a proposta 
feita por Galvão et al. (2021) se relaciona com os níveis presen-
tes no Plan Curricular del Instituto Cervantes (Instituto Cervan-
tes, 2006). Pode-se supor que tal relação se fundamenta no fato 
de que, no nível A1, as suas respectivas funções e os insumos lin-
guísticos que as constituem são “de validade universal”, já que 
correspondem a formas de interação verbal elementares. Efetiva-
mente, há expedientes nesse sentido, tais como o livro didático 
Clan 7 con ¡Hola, amigos! (Gómez et al., 2013) que adaptaram 
os dois primeiros níveis de proficiência para o ensino infantil. No 
entanto, Gómez (2018) sugere a necessidade de se propor uma 
reordenação dos níveis de referência elementares e suas respec-
tivas funções e expoentes quando se trata do ensino de espanhol 
para crianças.

Em resumo, essa tentativa é um esforço louvável, cuja im-
plementação, no entanto, é inexequível, e não por responsabili-
dade dos seus autores, mas por causa de um documento com cla-
ra falta de solidez.

5.	 CONCLUSÕES

Se o objetivo geral da BNCC (2017) é “orientar” os diver-
sos saberes que as(os) educandas(os) devem apreender, então, 
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pelo menos no que tange ao ensino da única língua estrangeira 
contemplada, esse propósito está muito distante de ser atingido. 
Salienta-se mais uma vez que o intuito do presente trabalho era 
procurar potenciais subsídios de como elaborar um currículo pa-
ra uma língua como o espanhol que “inexplicavelmente” pare-
ce não desfrutar da devida “legitimação” que a faça merecedora 
de constituir uma opção a mais como língua estrangeira “digna” 
de ser ensinada no Brasil. O motivo de ser mencionada em uma 
modesta nota de rodapé não deixa margem para uma interpreta-
ção que possa ser rotulada como arbitrária ou movida por supos-
tos ressentimentos contra a língua inglesa. É simplesmente uma 
constatação elementar. Isso posto, a única língua aparentemente 
“digna”, o inglês, também não está em uma posição muito me-
lhor. Portanto, a comunidade educacional brasileira está perante 
uma situação no mínimo paradoxal, por não dizer irônica: o pro-
fessor de língua estrangeira, que porventura seja o de língua in-
glesa, recebe orientações que não são úteis para o ensino.

A concepção do ensino da língua inglesa carece claramen-
te de dois problemas básicos. Por um lado, a análise demonstrou 
uma falta de conhecimento de questões não somente referentes 
a essa língua em particular, mas também atinentes a como fun-
ciona a linguagem em geral. Propor que se levem à sala de aula 
as variedades da língua inglesa, por exemplo, não só demonstra 
uma falta de conhecimento da linguística anglo-saxônica, mas 
também de linguística geral. Por outro lado, e não menos grave, 
é a tendência a incorporar lugares-comuns, que nada aportam a 
um ensino minimamente sério. Nesse âmbito, inscreve-se a dis-
cussão sobre o papel aparentemente dominador que teriam as va-
riantes inglesa e norte-americana. Em nenhum momento, mani-
festa-se ostensivamente esse desencorajamento em relação a es-
sas variantes, mas se empregam os artifícios retóricos próprios da 
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tendência à reivindicação de cunho aparentemente sociopolítico 
– fenômeno que permeia todos os âmbitos da vida social atual-
mente, seja essa reivindicação pertinente ou não.

Os resultados da análise são preocupantes para o profes-
sor de língua espanhola, mas ao mesmo tempo deveriam ser um 
alívio, já que o “caminho do inglês” é aquilo que na língua ale-
mã se denomina Holzwege, isto é, um caminho que não conduz 
a lugar nenhum, uma rua sem saída. O corolário para o profes-
sor de espanhol é que o ensino da língua deve partir de pressu-
postos completamente diferentes, começando pelo objetivo pelo 
qual se ensina uma língua estrangeira, que não é outro que dotar 
a(o) estudante de insumos linguísticos para proceder de manei-
ra eficiente em uma língua que não é a materna. Kurt Tucholsky 
(1929) definiu a língua como uma arma (Sprache als Waffe). Isso 
significa que a língua é uma ferramenta para interagir e se legi-
timar perante o outro. O que o professor de espanhol necessita, 
portanto, é receber uma orientação sobre como converter a língua 
em uma ferramenta clara de ensino, para que a(o) aluna(o), por 
sua vez, aprenda a usá-la.
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